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Casa revitalizada 


Depositário de um acervo de incalculável valor 
histórico e cultural, o Arquivo Público Mineiro (APM) 
vem reafirmando, desde 1895, seu compromisso 

com o Estado de Minas Gerais por meio de um leque 
de serviços — que também se amplia a cada ano — 
prestados à comunidade mineira e brasileira, em 
especial aos estudiosos de nossa História, graças à 
riqueza da documentação custodiada, reveladora de 
aspectos cruciais da sociedade que aqui se desenvolveu 
a partir do século XVII. 


Esse patrimônio documental guardado em diversos 
suportes e de variada natureza — impressos, papéis 
manuscritos, cópias e negativos fotográficos e 
filmográficos, documentação político-administrativa e 
arquivos pessoais — que gradativamente vem sendo 
convertido ao meio digital e disponibilizado para 
consulta on-line pelos usuários requer acomodação em 
instalações apropriadas e, acima de tudo, seguras. 


Muitos foram os locais ocupados pelo APM ao longo de 
sua história, o mais antigo deles a própria residência 
de seu fundador e primeiro diretor, José Pedro Xavier 
da Veiga, na antiga capital Ouro Preto. O pioneiro não 
veria, contudo, a transferência do órgão de que fora o 
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grande inspirador para a nova capital, em 1901, tendo 
falecido um ano antes. 


Em Belo Horizonte, o Arquivo Público Mineiro funcionou 
em diversas sedes provisórias, até ocupar, a partir de 
1938, a casa que veio a ser, até a atualidade, sua sede 
definitiva. O bonito casarão neoclássico edificado em 
1897 pela Comissão Construtora da Nova Capital servira 
de residência ao secretário de Finanças do Estado 

até 1910, sendo posteriormente destinado à sede da 
Prefeitura da capital durante os 28 anos subsequentes, 
quando então passou a abrigar esta instituição. 


Essa digressão fez-se necessária para que se possa 
melhor aquilatar a importância das obras de 
restauração do edifício sede do Arquivo Público 
Mineiro, que completam e atualizam reformas parciais 
realizadas a partir de 1998. Elas se inscrevem entre as 
medidas indispensáveis à preservação do patrimônio 
histórico do Estado e têm caráter prioritário em função 
da conservação do acervo documental, de maior 
segurança e conforto dos que aqui trabalham, assim 
como dos usuários de nossos serviços. 


Essas obras, cujo custo está orçado em R$ 1 milhão, 
aproximadamente, levam também em conta o 
compromisso decorrente do tombamento do prédio em 


1975 e sua posterior incorporação ao Circuito Cultural 
Praça da Liberdade, que abarca todo o conjunto 
urbanístico e arquitetônico onde se abrigou o núcleo 
administrativo e político do Estado até sua mudança 
para a Cidade Administrativa. 


Mostrou-se, dessa forma, o Poder Público sensível 

aos reclamos de funcionalidade e beleza desse bem 
patrimonial hoje incorporado à memória de Minas. 

A presente edição da Revista do Arquivo Público 
Mineiro se faz, assim, porta-voz da satisfação que 
todos sentimos com a revitalização de nossa casa, 
tópico importante para a continuação da tarefa iniciada 
em Ouro Preto no ano de 1895, de que a RAPM é 
parte integrante. 


Cabe uma palavra sobre o conteúdo desta edição, que 
— da mesma forma que nos demais volumes lançados 
a partir de 2005 — se vincula a projetos institucionais 
em fase de implementação ou finalizados recentemente 
no APM. Nesse sentido, o Dossiê Conspirações e 
sedições nas Minas Gerais registra e comemora a 
disponibilização na internet dos acervos históricos 

de câmaras mineiras, não custodiados pelo Arquivo 
Público Mineiro e cujos documentos, ao longo dos 
séculos XVIII e XIX, registraram inúmeras ocorrências 
de revolta e rebeldia. 
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A transferência provisória desses acervos, iniciativa 


implementada na gestão da superintendente Edilane 
Carneiro (1999-2005), implicou parcerias institucionais 
com as câmaras de Sabará, Mariana, Caeté, Campanha 
e Tiradentes. Uma vez no APM, essa documentação 

foi higienizada, descrita, microfilmada e digitalizada, 
sendo em seguida devolvida às instituições de origem. 
A partir de 2013, as imagens digitalizadas 

desses fundos começaram a ser progressivamente 
disponibilizadas on-line via Sistema Integrado de 
Acesso do Arquivo Público Mineiro (SIAAPM). 


Ao darmos a público mais um número da RAPM, 
juntamos nossa satisfação aos agradecimentos devidos 

a todos quantos tornaram possível a continuidade deste 
projeto editorial, em especial à secretária de Estado 

de Cultura, Eliane Parreiras, e equipe, que nos têm 
transmitido o entusiasmo indispensável à continuidade de 
nossos esforços; ao Programa Cemig Cultural, pelo apoio 
financeiro; aos membros de nosso Conselho Editorial; 
aos colaboradores que nos emprestam o brilho de sua 
inteligência, notadamente ao professor Luciano Raposo 
de Almeida Figueiredo, coordenador do Dossiê desta 
edição; e aos profissionais responsáveis por sua feitura. 


Vilma Moreira dos Santos 
Superintendente do Arquivo Público Mineiro 


Revista do Arquivo Público Mineiro 


Apologista da frequência sistemática aos arquivos, o historiador 


Pedro Puntoni não se esquivou de acatar com entusiasmo as novas 
tecnologias digitais, como na experiência apaixonante que ele vivenciou 
na condição de participante, depois coordenador, da Brasiliana USP 
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A pesquisa histórica 
está na era digital. Pedro 
Puntoni faz parte de uma 
geração de historiadores 

que descobriu essa poten- 
cialidade. Nesta entrevista, 
relata não apenas sua 
experiência de pesquisador, 
como também de coorde- 
nador de projetos envolvendo 
grandes acervos bibliográficos 
digitais. Professor no 
Departamento de História da 
Universidade de São Paulo 
(USP) e livre--docente por 
essa mesma instituição, 
nosso entrevistado, entre 
2007 e 2014, destacou-se 
como um dos responsáveis 
pelo Projeto Brasiliana USP 
voltado à reformatação 

e difusão on-line da 
extraordinária Biblioteca Brasiliana Guita e José 
Mindlin — por ele dirigida entre 2007 e começo 
de 2014 — assim como de outros acervos. Autor 
de consagrados estudos do período colonial, como 
A miísera sorte: a escravidão africana no Brasil 
Holandês e as guerras do tráfico no Atlântico 

Sul, 1621-1648 (Hucitec, 1999) e A guerra 

dos bárbaros: povos indígenas e a colonização 

do sertão Norte do Brasil, 1650-1720 (Hucitec, 
2002), Puntoni também colaborou com a criação 
de importantes fóruns de debate. A Rede Memorial, 
criada em outubro de 2011, tem avançado com 
propostas de criação de políticas públicas digitais. 
Em 2013, criou o Núcleo de Cultura Digital 

no Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 
(Cebrap), instituição da qual é pesquisador e com 
a qual colabora desde o começo dos anos 1990. 
Mais do que nunca, a tecnologia está mudando o 
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Sempre digo aos meus 
alunos de pós-graduação 
que a experiência nos 
arquivos é a mais 
importante para a 
formação profissional 


mundo. Temos acesso 

a livros que estão 
fisicamente a milhares 
de quilômetros. Ninguém 
pode negar que o livro 
vive hoje um momento 
de transformação. Eis 

a questão central da 
entrevista que se segue. 


RAPM - Fale sobre sua 
trajetória intelectual. 
O que o atraiu nos 
estudos históricos? 


Pedro Puntoni - Desde 
minha infância, tive 
sempre muito interesse 
pela literatura e pela 
escrita. Ao mesmo 
tempo, fui (e ainda sou) 
um grande apaixonado 
pela ciência e pela ação. Quando tinha 15 anos, 
entendi que jamais poderia escrever histórias 
imaginadas, mas poderia imaginar a História. 
Tentar construir uma imagem do passado. O gosto 
pelo conhecimento metódico, pelo entendimento 
da ação dos homens no mundo, aproximou-me 
dos livros de História e desde os 16, quando 
comecei a dar aulas de alfabetização para adultos, 
entendi que seria professor e, se pudesse estudar 
o bastante, um dia poderia ser um historiador. 
Aos 17, entrei na Universidade de São Paulo 
(USP). Também estudava música e regência na 
Universidade do Estado de São Paulo (Unesp). 
A militância política, o compromisso com o 
socialismo — isto é, com a transformação social 
—, manteve-me exclusivamente nos estudos 
históricos. Larguei minha flauta, mas nunca os 
livros. E tenho, desde então, vivido minha escolha 


e minha profissão com 
grande alegria. Acho que 
a universidade é a casa 
da História. Afinal, o 
ensino é um dos espaços 
importantes da pesquisa 
em nossa disciplina, 
porque, como nos ensinou 
Cícero, a construção desse 
conhecimento repousa 
nos fatos e nas palavras. 
Na USP me formei, fiz 
meu mestrado, doutorado 
e livre-docência. Estou lá 
desde 1985. São quase 
30 anos... Acho que 
posso ser definido como 
um “uspiano”, mas 
admiro sobretudo a 
universidade, no sentido 
mais amplo desse 

espaço de liberdade do 
conhecimento e transformação da sociedade pela 
ciência e pela ação democrática e racional. 


RAPM - Em suas pesquisas, qual foi a 
experiência nos arquivos do Brasil e de Portugal? 


Pedro Puntoni - Iniciei minha carreira de 
pesquisador quando estava no último ano da 
faculdade. Naquele momento, a professora Ilana 
Blaj, que tinha lido um trabalho meu, sugeriu-me 
que procurasse fazer uma iniciação científica. No 
final dos anos 1980, a bem da verdade, poucos 
sabiam o que era isso e confesso que fiquei 
confuso. Ela — que ainda não havia defendido 
seu doutorado — me disse para falar com a 
professora Vera Ferlini e, então, iniciei um estudo 
sobre as concepções da gênese do escravismo 

na historiografia brasileira. Um trabalho muito 


Entrevista: Pedro Puntoni História feita com paixão 


Tínhamos o prazer de 
passar semanas e meses 
dentro dos arquivos, 
anotando em nossos 
cadernos e contando o 
curto dinheiro da bolsa 
para pagar alguma cópia 


instrumental e centrado 

na história da História. 

Vera me ensinou a ser 
pesquisador e, generosa 
como sempre, passava 

aos alunos todos os 
instrumentos de sua rica 
bancada de trabalho. Daí, 
era natural interessar-me 
pela pesquisa e pelos 
arquivos. No mestrado, 
ainda mantive meu trabalho 
nas bibliotecas, utilizando 
apenas a documentação im- 
pressa — como era esperado 
naquela época. A Biblioteca 
Mindlin tornou-se meu 
espaço principal de 
trabalho. Lá encontrei 

uma coleção completa 

da Revista do Instituto 
Arqueológico e Histórico 
de Pernambuco e tudo o mais de que precisava. 
Meu orientador, Fernando Novais, sugeriu o tema: 
estudar como o escravismo foi ressignificado 

e apropriado pelos colonizadores neerlandeses 

no período de seu domínio do Nordeste (1624- 
1654). Acabei avançando com um trabalho 

sobre História Econômica, História do Tráfico de 
Escravos e também sobre a relação da escravidão 
com as formas de consciência europeias no 
contexto da colonização moderna. Somente no 
doutoramento, quando se indicava ao aluno que 
ele deveria trabalhar com um tema original e com 
documentação primária, é que passei a trabalhar 
nos arquivos. Sobretudo no Rio de Janeiro, São 
Paulo, Bahia e Rio Grande do Norte — infelizmente 
Pernambuco pouco tem a oferecer ao estudioso 
do século XVII. E no exterior: em Roma e Paris 
encontrei algo para meu doutoramento, mas a 
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pesquisa foi feita, sobretudo, 
em Portugal. A experiência 
de trabalhar em Portugal, 
para o especialista do 
período colonial, é sempre 
gratificante. Os arquivos 

— à diferença dos nossos — 
estão abarrotados de bons 
documentos e preciosas 
informações. Estamos 
falando de uma época 
pré-Projeto Resgate — que 
microfilmou e digitalizou 
boa parte dos documentos 
sobre o Brasil no Arquivo 
Histórico Ultramarino (AHU) 
— e todas as facilidades 

da digitalização. Naqueles 
inícios dos anos 1990, 
tínhamos o prazer de passar 
semanas e meses dentro 
dos arquivos, anotando em 
nossos cadernos e contando o curto dinheiro da 
bolsa para pagar alguma cópia em microfilme 
que seria enviada — no meu caso — um ano 

depois de minha estada em Lisboa. Na verdade, 
poucos historiadores modernistas — como 

Ennes, Gonsalves de Mello, Caio Boschi, entre 
outros — haviam frequentado os papéis avulsos 

do Ultramarino. Lembro como era prazeroso 
passar as manhãs no Palácio do Ega — o AHU 

só abria nesse horário — e à tarde correr para a 
Ajuda ou para a Nacional. Mas fiquei um bom 
tempo também em Paris, entre seminários e a 
Biblioteca Nacional, num estágio com a professora 
Kátia Mattoso. Passar um ano indo praticamente 
todos os dias trabalhar na Biblioteca Nacional 

da França foi uma experiência marcante. Kátia, 
que lecionava na Paris IV, recebia os alunos com 
o carinho baiano e grande expectativa. Ela nos 


suportes 
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A democratização do 
saber acompanha a 
expansão do livro, em 
suas novas e antigas 
formas, novos e antigos 


cobrava muito. O que 
era bom. Sempre digo 
aos meus alunos de 
pós-graduação que a 
experiência nos arquivos 
é a mais importante 
para a formação 
profissional. É preciso 
conhecer, inquirir 
empaticamente, amar 
— e por vezes odiar — os 
arquivos. Mas eles são 
a nossa casa e a nossa 
fábrica. Por essas, 
acabei me aproximando 
de uma militância pela 
memória que passa 

por um compromisso 
com o fortalecimento 
dos arquivos e das 
bibliotecas. 


RAPM - Como o senhor analisa a questão 
do impacto dos documentos digitalizados na 
pesquisa histórica? 


Pedro Puntoni - Muito produtivo e mesmo 
revolucionário. Basta vermos (alguém poderia fazer 
uma tese sobre isso) o impacto do Projeto Resgate 
sobre o campo da História do Brasil colonial. 

Hoje temos a facilidade de passar uma tarde no 
arquivo e levar na memória da câmara fotográfica 
milhares de páginas para ler em casa... com toda 
a calma, com recursos de zoom e de contraste. 

E sem os riscos dos fungos e tudo o mais. E as 
revistas, coleções de documentos impressos com a 
tecnologia de reconhecimento de caracteres (OCR) 
nos permitem buscar em milhares de páginas, 
quase que imediatamente, o nome de uma pessoa 
ou uma palavra de nosso interesse! As novas 


gerações, que nasceram 
imersas neste mundo 
digital, não imaginam o 
que isso significa para 

a pesquisa histórica! As 
grandes bibliotecas digitais 
— Gallica,! Google Books? 
e outras — nos colocam 

à disposição milhões de 
livros e revistas de forma 
imediata e — quase sempre 
— gratuita. Se eu voltasse 

a 1994, quando a internet 
estava nascendo, e falasse 
para um colega que em 
20 anos teríamos numa 
telinha no nosso bolso 
milhões de livros, milhões 
de documentos, bilhões 

de sites e fotos de todo 

o planeta tiradas de um 
satélite com o nome das 
ruas, ele diria que eu estava louco! 


a leitura 


RAPM - As instituições arquivísticas dificilmente 
poderão digitalizar todos os seus acervos. 
Portanto, na web haverá somente uma parcela 
dos fundos e das coleções existentes nos 
arquivos públicos. No entanto, a internet está 
formando uma geração de historiadores que nem 
sempre frequenta arquivos públicos, preferindo 
a pesquisa on-line. Isso terá um impacto 
empobrecedor no conhecimento histórico? 


Pedro Puntoni - É incrível como a tecnologia está 
mudando o mundo. Tenho certeza de que há mais 
ganhos do que perdas. Temos hoje como realizar 
pesquisas imensas, séries novas e insuspeitas 
podem ser rapidamente construídas com a ajuda de 
computadores e bases de dados. Tudo ao alcance 


Entrevista: Pedro Puntoni História feita com paixão 


O livro vive hoje 

um momento de 
transformação. O universo 
do digital nos oferece 
outros caminhos para 


de um pesquisador com 
conhecimentos superficiais 
da tecnologia. Podemos 
percorrer estantes (virtuais) 
de períodos em busca de 
uma referência em poucos 
segundos! Temos acesso a 
livros que estão fisicamente 
a milhares de quilômetros 
de nossa mesa. Ninguém 
poderá negar que o livro 
vive hoje um momento de 
transformação. O universo 
do digital nos oferece 
outros caminhos para 
leitura. Livro e tela hoje se 
misturam, mas também se 
expandem. Nunca antes 

a humanidade dedicou-se 
tanto à leitura como hoje. 
A democratização do saber 
acompanha a expansão 

do livro, em suas novas e antigas formas, novos e 
antigos suportes. Por outro lado, acho que vivemos 
um momento também difícil. Sobretudo nas 

novas gerações, podemos perceber uma espécie 
de renovado fetiche do documento. A captura de 
imensas quantidades de informação pelas máquinas 
não significa que elas já estejam ativadas. Há uma 
sensação de que basta fotografar um documento, 
no lugar de efetivamente lê-lo. O empirismo 
dominante, a desconceitualização da História, a 
rejeição às tradições e ao debate crítico das ideias 
são sintomas desse novo contexto do modo de 
produção da História. Incrustada na universidade — 
quase que exclusivamente —, a historiografia, muito 
impregnada da Nova História, está transformando 
o desejo original de que a oficina do historiador 
fosse o espaço do trabalho em equipe em uma 
divisão social do trabalho alienante. Essa divisão 
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do trabalho, marcada pela 
institucionalização dos 
espaços de produção das 
matérias da História, tem 
resultado em um pesquisador 
ele mesmo alienado, incapaz 
de compreender o funciona- 
mento do arquivo, a formação 
do conhecimento e distante, 
cada vez mais, dos métodos e 
instrumentos da crítica. 


RAPM - Como surgiu a 
proposta da Brasiliana USP? 


Pedro Puntoni - O Projeto 
Brasiliana USP? surgiu 
da iniciativa e ousadia do 
professor István Jancsó e 
do desejo de Guita e José 
Mindlin de, ao doarem 
sua coleção brasiliana à 
Universidade, garantir que o acesso fosse o mais 
amplo e democrático. José Mindlin não era apenas 
um colecionador. Era um leitor e um grande 
apaixonado pela leitura. Queria difundir essa paixão 
como um vírus pela sociedade e garantir que 

sua coleção fosse ativa e permitisse a construção 
de novos conhecimentos, de novas narrativas e 
imagens, de novos livros. Em 2006, na cerimônia 
de doação dos livros à Universidade de São 

Paulo, José Mindlin disse que, quando começou a 
coleção, tinha “a certeza de estar plantando uma 
sementinha”. Ele explicou que, “décadas depois, 
essa semente virou uma árvore frondosa. O tempo 
passou e agora temos uma floresta”. Floresta que 
foi doada à Universidade, comprometida que está 
em bem preservá-la e, acima de tudo, garantir o 
acesso a todos. Em outra ocasião, ele disse não ter 
“o fetiche da propriedade, porque, em matéria de 
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As grandes bibliotecas 
digitais — Gallica, Google 
Books e outras — nos 
colocam à disposição 
milhões de livros e 
revistas de forma 
imediata e — quase 
sempre — gratuita. 


raridade, considero-me 
mais um depositário do 
que um proprietário”, 
uma vez que para ele o 
outro papel da biblioteca, 
“além da leitura, é o da 
preservação da cultura 

— a gente passa, mas os 
livros ficam”. Tamanho 
desprendimento, 
tamanha generosidade 
para com o Brasil é um 
gesto exemplar que será 
lembrado. A proposta 

da Brasiliana USP 
surgiu então para 

tentar ampliar esse 
gesto generoso e tornar 
essa preciosa coleção 
acessível a todos. Desde 
2001, István Jancsó 
pensava caminhos 

para ampliar o acesso aos fundos da USP e, 

com a doação da brasiliana dos Mindlin, surgiu a 
oportunidade para construir um projeto de grande 
envergadura. Em 2002, como diretor do Instituto 
de Estudos Brasileiros (IEB), István propôs a criação 
da Brasiliana USP — um projeto da Reitoria da 
Universidade de São Paulo que seria originalmente 
desenvolvido em parceria pelo IEB e pela Biblioteca 
Brasiliana Guita e José Mindlin, órgão da Pró-reitoria 
de Cultura e Extensão (que seria criada em 
dezembro de 2005). Inicialmente, o projeto previa a 
construção de um edifício para abrigar as coleções e 
os serviços do IEB e da Biblioteca Mindlin, comparti- 
lhando espaços para um laboratório de conservação 
e também para a digitalização. A proposta da 
Brasiliana USP era digitalizar todos os acervos 
uspianos de interesse para o Brasil e também de 
outras instituições que desejassem participar da 


empreitada. O modelo 
de István era a Gallica, 

a biblioteca digital da 
Biblioteca Nacional da 
França. Sempre houve 
entendimento de que 

o novo edifício seria 

a plataforma dessa 
abertura da USP e de 
seus acervos para O 
mundo. No lançamento 
da pedra fundamental, 
em dezembro de 2006, o 
então ministro Gilberto Gil 
definia o prédio como um 
“laboratório dessa grande 
tecnologia que é o livro, 
de suas tantas formas de 
o sentir e de o pensar se 
fazer letra, som, objeto 
gráfico, registro, memória 
e vida”. E afirmava que, 
para além dos recursos financeiros investidos pelo 
governo federal (não foram poucos), havia a crença 
“no significado transcendente que o lançamento 
simbólico desta pedra pode ter para a construção de 
uma política nacional de cultura [...] Nós firmamos 
o compromisso do MinC e do Governo Federal 

com a tarefa de tradução dos documentos para o 
suporte eletrônico. Uma conversão que dará vida 
nova a esses documentos”. Foi quando eu entrei no 
projeto. Em janeiro de 2007, o István, que era meu 
colega de departamento, perguntou-me se aceitava 
o desafio de pensar com ele como seria essa 
biblioteca digital. Como já trabalhava no Cebrap 
com arquivos, políticas públicas e tinha coordenado 
algumas iniciativas de digitalização, topei com 

uma condição: criar um grupo de pesquisa coeso, 
multidisciplinar e que fundamentasse uma proposta 
robusta e aberta. Conversei com colegas, entre 


instituições 
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A proposta da Brasiliana 
USP era digitalizar todos 
os acervos uspianos de 
interesse para o Brasil 

e também de outras 


os quais destaco aqui o 
professor Edson Gomi (da 
Engenharia da Computação), 
e reunimos um grupo 

de pesquisadores para 
apresentar um projeto de 
auxílio à pesquisa para 

a Fundação de Amparo 

à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (Fapesp). Era 
uma oportunidade para 
estudar os modelos, testar 
as tecnologias e soluções, 
entender os esquemas de 
metadados, conhecer as 
interfaces. Conseguimos 
adquirir um scanner 
robotizado para produção 
em grande escala, na época 
uma grande novidade. 
Alguns princípios básicos, 
que nos orientavam, 

foram definidos: centralidade do usuário, acesso 
aberto, interoperabilidade, compromisso com 

a democratização da nossa experiência. Nesse 
sentido, aderimos à construção de uma solução com 
base em códigos abertos (open source). A proposta 
era compartilhar tudo o que descobríssemos. 


Em março de 2010, com o falecimento do 

meu amigo e mestre István, passei a exercer a 
coordenação geral do Projeto Brasiliana USP 
seguindo as mesmas diretrizes e buscando 
consolidar as atividades do Laboratório de 
Digitalização da Brasiliana USP que tem atuado 
como núcleo de apoio à pesquisa. O projeto 
contava, então, com o apoio concreto do 
Ministério da Cultura na gestão de Juca Ferreira, 
não apenas para a construção do novo edifício, 
mas para a concessão de bolsas de pesquisa e, 
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portanto, para a sustentação 
das atividades ampliadas 

do laboratório. O convênio 
firmado com o Programa 
Cultura e Pensamento 

do Ministério da Cultura, 
para a formação de um 
Acervo Digital das Revistas 
Culturais Brasileiras no site 
da Brasiliana Digital, teve 
início em março de 2010. 
Ao longo de 18 meses, foram 
digitalizados mais de DO 
títulos de revistas culturais, 
desde então disponíveis no 
site da Brasiliana USP 


RAPM - Seria possível traçar 
um perfil do usuário da 
Brasiliana USP? 


Pedro Puntoni - A Brasiliana 

USP tem sido visitada diariamente por cerca de 
2.500 ou 3.000 usuários únicos. Isso representa o 
número de IPs logados no servidor. Um IP pode ser 
um notebook, uma casa, uma /an-house ou uma 
escola. Não temos como saber. Há momentos de 
maior procura. No final dos anos letivos, notamos 
que muitos cursos a distância usam nosso acervo 
para as bibliografias. Nesses momentos, temos 
picos de 15 mil ou 20 mil usuários por dia. 

É bastante. Compare-se com a sala de leitura do 
prédio da Biblioteca Mindlin, que pode receber no 
máximo 24 pesquisadores. Isso nos deixa ainda 
mais comprometidos com a ideia de ampliar o 
acervo. De oferecer a todos uma biblioteca sobre o 
Brasil a mais completa e útil. O que faz ainda mais 
sentido no mundo absolutamente impregnado na 
cultura digital. Não sabemos exatamente quem 

é esse usuário, mas queremos entendê-lo de 
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O então ministro 

Gilberto Gil definia [a 
Brasiliana USP] como um 
“laboratório dessa grande 
tecnologia que é o livro, 
de suas tantas formas de 
o sentir e de o pensar” 


maneira polissêmica: 
pesquisadores, estu- 
dantes, interessados, 
leitores enfim. Do Brasil, 
sobretudo, mas também 
de fora do Brasil. Ao 
final, o usuário da 
Brasiliana USP é alguém 
interessado em ler. 

E isso nos dá muita 
satisfação, a de oferecer 
às pessoas conteúdos 
significativos. 


RAPM - No que consiste 
a Rede Memorial? 


Pedro Puntoni - Como 
eu dizia, o Projeto 
Brasiliana USP esteve 
sempre orientado pela 
necessidade de colaborar 
com o desenvolvimento de uma política pública 
para a digitalização dos acervos memoriais. Entre 
as várias iniciativas de colaboração, organizamos, 
em abril de 2010, junto ao MinC, o Simpósio 
Internacional de Políticas Públicas para Acervos 
Digitais. Foi o primeiro de muitos encontros e 
seminários a reunir pesquisadores e interessados 
na criação e no fortalecimento desse campo. 
Desde então, avançamos para a formação de 
uma rede nacional de instituições comprometidas 
com políticas de digitalização: a Rede Memorial, 
cuja carta de princípios consta do site, assim 
como a Declaração de Vancouver, da Unesco, 
tem sido usada pelo MinC como referência para 
a formulação de um Plano Nacional de Acervos 
Digitais. A proposta da Rede Memorial vinha 
sendo construída nos últimos anos. No Recife, 
já tínhamos a experiência da Rede Memorial 


de Pernambuco, impulsionada pela ousadia do 
professor Marcos Galindo — parceiro da Brasiliana 
USP desde seu início. Daí para pensarmos 

uma rede nacional foi um passo quase natural. 
Podemos dizer que, de alguma maneira, o vigor 
do projeto Brasiliana USP o interesse do MinC, a 
busca de segurança dos investimentos na cultura 
pela Petrobras e pelo BNDES, encontraram 

no espírito de colaboração das instituições de 
Pernambuco um modelo a ser ampliado. Criada 
em reunião no dia 14 de setembro de 2011, 
durante a Conferência sobre Tecnologia, Cultura 

e Memória: Estratégias para a Preservação e o 
Acesso à Informação (CTCM), na cidade do Recife, 
a Rede Memorial nunca pretendeu assumir uma 
dimensão sistêmica ou estruturar uma ação de 
caráter compulsório. Muito pelo contrário, a Rede 
tem uma dimensão mais flexível e um caráter mais 
dinâmico, procurando apenas configurar um campo 
de cooperação. A Rede Memorial se resume na 
aceitação de princípios e no desejo de colaborar. 
Em termos práticos, há projetos de colaboração 
entre membros da Rede e projetos estruturantes 
propostos por membros para que se fortaleça o 
campo. Um exemplo disso são os dois editais para 
apoiar novos projetos que foram abertos no final 
do ano passado — um pela Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE) e outro pelo Instituto 
Brasiliana. Este último selecionou recentemente 
dez instituições culturais no Brasil e deverá 
ajudá-las a implantar processos modestos, mas 
robustos, de digitalização de seus acervos. 


RAPM - Que sugestões daria a um jovem 
pesquisador que tem interesse em desenvolver 
pesquisas em arquivos? 


Pedro Puntoni - Primeiro, vá ao arquivo. Fique lá 
muitos dias, semanas. Fique lá anos, se você for 
uma pessoa de sorte. Tente entender como ele 
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funciona. Mas faça isso com amor, com verdadeiro 
interesse e desprendimento. Todo arquivo é 
confuso, opaco e pouco acolhedor. Mas ele é 
sempre rico. No fundo de suas gavetas, dentro 
daquele maço, escondido numa fresta, pode estar 
dormitando o documento que transformará sua 
vida. Mas o documento não é uma pedra preciosa, 
um pedaço de metal amarelo. Ele é a resposta 

para a sua pergunta. Então pense antes em um 
problema. Vá a uma biblioteca e fique por lá. 

De preferência até o fim da vida. E vá ao arquivo 
de novo. E volte à biblioteca. No meio do caminho, 
permita-se pensar. Pensar com disciplina e com 
calma. Em algum momento, ponha-se a escrever. 
Há como ler sem escrever? Há como escrever sem 
ler? A História precisa ser feita com lentidão e com 
paixão. Precisa da imaginação. Precisa da literatura, 
isso é certo. Ponha-se, então, a ler um romance nas 
horas vagas e aproveite sua vida de pesquisador. 


Notas | 
1. Disponível em: http://gallica.bnf.fr/. Acesso em: 27 fev. 2014. 
2. Disponível em: http://books.google.com/. Acesso em: 27 fev. 2014. 


3. Disponível em: http:/Avww.brasiliana.usp.br/. Acesso em: 27 fev. 
2014. 


4. Disponível em: www.redememorial.org.br/. Acesso em: 27 fev. 
2014. 


Pedro Puntoni tem graduação, mestrado e doutorado em 
História pela Universidade de São Paulo (USP), tendo 
defendido tese de livre-docência em História do Brasil 
Colonial na mesma universidade. Concluiu seu pós-doutorado 
na Universidade de Lisboa. É pesquisador do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
e do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), 
onde coordena o Núcleo de Cultura Digital. Foi coordenador 
do Projeto Brasiliana USP e diretor interino da Biblioteca 
Brasiliana Guita e José Mindlin. E-mail: puntonimusp.br 
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Revista do Arquivo Público Mineiro 


Conspirações 


e sedições nas 
Minas Gerais 


Este Dossiê nasce sob o signo da afinidade. 
Poucos são os temas que se confundem de maneira tão 
perfeita com a história de uma instituição de memória 
como o das revoltas e o Arquivo Público Mineiro. 


Minas Gerais, desde sua fundação, foi embalada por lutas 
políticas que brotaram em todas as escalas possíveis, 

das pequenas resistências cotidianas às rebeliões mais 
devastadoras, dos conflitos aparentemente comezinhos 
entre autoridades locais às utopias inconfidentes. Todo 
esse passado, por si só, já seria capaz de assegurar 

um acervo histórico monumental. Arquivos não ficam, 
porém, estacionados no tempo, como uma espécie de 
depósito silencioso em que os documentos esperam 
guardados a chegada dos leitores iluminados. 


Sob o recorte temático escolhido para este Dossiê, 
encontramos a melhor prova disso. E sem precisar 

ir muito longe. Na genealogia da própria Revista do 
Arquivo Público Mineiro, a escolha das rebeliões como 
um dos marcadores da memória estreia no seu primeiro 
ano, lançado no quarto fascículo em fins de 1896. 
Além de guardar “atos constitucionais, legislativos e 
governativos”, escrevia José Pedro Xavier da Veiga na 
apresentação, prometia seu diretor quando da fundação 
do APM não esquecer “outros títulos históricos de nossa 
existência [...] que, se recordam gemidos de opressos 

e soluços de mártires, relembram também [...] ações 
heroicas, cometimentos de patriotismo intemerato, 
sublimes voos de pensamento iluminado e inolvidáveis 
revoltas da dignidade humana” (p III). Tratava-se, dizia 
então no ano da fundação do APM, de uma “instituição 
que consagra sentimento e ideia popular”. 
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Dossiê | Apresentação 


Luciano Figueiredo 


Tanto assim que estão lá “Motins do sertão e outras 
ocorrências em Minas...”, transcrição da rica 
correspondência do governador interino Martinho de 
Mendonça de Pina e de Proença voltada para rebeliões 
que agitaram o interior do território mineiro à beira 

do Rio São Francisco em 1736. No primeiro ano da 
publicação estão, como um programa das virtudes 
fundadoras, as memórias sobre o ouro, corografias da 
terra e notícias sobre Aleijadinho, entre outros assuntos. 


O APM mostra seu papel de acervo e, ao mesmo tempo, 
instrumento de construção da memória. Mobiliza conheci- 
mento para participar do debate público, forjando o que 
alguns preferem designar hoje em dia “cultura histórica”. 


Faz isso também quando adquire e recolhe papéis. 

A constituição do acervo é o outro reflexo natural dessa 
afinidade com as contestações. Concorrendo para sua 
formação, inúmeros panfletos da luta abolicionista em 
Minas Gerais são doados à instituição. Os antigos jornais 
mineiros que, entre outras notícias, participavam dos 
debates que atravessavam as revoltas regenciais chegaram 
de partes diversas do Estado, enviados por correspon- 
dentes que colaboraram com a formação do acervo. 


Isso sem falar dos núcleos documentais, como a coleção 
Inconfidência Mineira, consolidação de documentos 
isolados que adejavam pelo acervo, cujas datas-limite, 
1742 a 1967, falam por si. Incorporam-se ainda 
algumas peças documentais preciosas, como o Discurso 
histórico e político sobre a sublevação que nas Minas 
houve no ano de 1720, de Dom Pedro Miguel de 
Almeida Portugal, o célebre conde de Assumar, em 


coautoria com dois jesuítas, adquirido em um leilão em 
Lisboa um ano antes da criação do APM. 


Já se vê que o acervo do APM transpira rebeliões. Mesmo 
para o período republicano, há no acervo da instituição 
uma coleção documental designada Revolução de 1930. 


Os artigos reunidos adiante homenageiam essa tradição, 
sem necessariamente subscrevê-la. Afinal, não há mais 
ambiente para o culto de heróis, tampouco circunstâncias 
propícias para insistir no nativismo que demonizava os 
países colonizadores — como apreciava fazer Antônio Torres 
em Razões da Inconfidência — ou buscar na província os 
fundadores da boa ordem imperial. Tentou-se escapar 

de outras armadilhas. Apesar de a rebeldia acompanhar 
os mineiros e mineiras em todas as suas épocas, seria um 
risco abraçar em poucos artigos os movimentos de protes- 
tos desde a etapa colonial até época contemporânea. 


Por isso os textos estão situados em um recorte cronoló- 
gico que não se pretendeu nem tão breve que simplificasse 
tanta riqueza, nem tão amplo que diluísse a capacidade 
de interpretar a História. A boa medida foi buscada na 
valorização de dois temas que atravessam boa parte da 
temporalidade de Minas Gerais, desde sua formação a 
partir dos finais do século XVII até os anos finais do século 
XIX, e dialogam com as resistências em seu território: a 
escravidão e a monarquia. Esses pilares regulam, de certo 
modo, os movimentos de resistência debatidos adiante. 


Tais são os marcos deste Dossiê, visitando uma 
espacialidade alargada que envolve os principais 
núcleos urbanos e o sertão, terras de ouro e de 
diamantes trazendo assim escravos, libertos, senhores, 
taberneiros, índios, mulheres. 


A série abre com o artigo de Tarcísio de Souza Gaspar 
revisitando a Inconfidência Mineira de uma maneira 
extremamente original: escutando seus rumores. Rumores 
que nascem nos primeiros movimentos contestatórios e 
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que marcaram um modo de debater a política e resistir 
aos instrumentos de poder ao longo do século XVIII. 

A tradição dos boatos apareceria na figura de Tiradentes, 
loquaz e hábil irradiador nos meios populares dos novos 
valores libertários. Escritos pelas paredes, de minha 
autoria, persegue os papéis efêmeros que, aparecendo 
de madrugada nos muros e portas das cidades mineiras, 
difamavam figuras públicas, vizinhos e — mais grave — 
convocavam a comunidade a se rebelar. A tradição dos 
pasquins incendiou os protestos em Minas indicando 
formulações radicais destinadas a congregar os meios 
populares para o caminho temível da ação política. 


Isadora Moura Mota convoca para o Dossiê a participa- 
ção dos escravos que moveram guerras contra os homens 
brancos. A autora se debruça sobre a região do Serro 

em 1864, quando os debates que marcam a Guerra 

Civil nos Estados Unidos chegam ali e são absorvidos 
pelos cativos. Espalhados por fazendas, lavras, arraiais e 
quilombos, os escravos partem em busca da liberdade. 
No outro extremo da ordem social, o caso particular da 
rebelião militar em Ouro Preto, no ano de 1833, é apre- 
sentado no artigo de Alexandre Mansur Barata. No turbu- 
lento período regencial, as elites provinciais preparam-se 
armadas para a resistência diante de medidas arbitrárias. 


O Dossiê se encerra com as experiências políticas de 
fronteira, ou melhor, do sertão. Honrando as imagens 
que se aplicava a essas áreas, ali resistem e lutam índios 
e negros aquilombados que desafiam a ordem colonial, 
mas, algumas vezes, convivem com a comunidade local. 


Há muitas formas de se contarem as passagens 

da rebeldia mineira. Muitas leituras serão sempre 
admitidas nesse tema que — equilibrado entre a 
construção da memória nos arquivos e as interpretações 
dos historiadores — parece não se esgotar. 


Luciano Figueiredo é o coordenador do Dossiê desta edição. 
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O ano de 1789, inaugurador de uma nova 
realidade política na colônia, teve alicerces fincados 


no passado. Foi arauto do futuro e protetor das 
tradições que viria a destruir. O paradoxo não passou 
despercebido. Alexis de Tocqueville legou-nos uma 
Revolução Francesa retrospectiva, filha das tensões que 
vinham se acumulando há muito, ao longo do Ancien 
Régime. Daí o motivo pelo qual houve certa razão em 
questionar-se o “mito” de uma revolução burguesa 
utopicamente desenraizada.! A Inconfidência Mineira, 
irmã precoce e fracassada de “Marianne”, não recebeu 
tratamento comparável, seja no número de obras que 
lhe foram dedicadas — diminuto, apesar do que por 
vezes se afirma, caso consideradas apenas as pesquisas 
de fôlego — seja na originalidade e na densidade das 
interpretações. Desde o século XIX, tem-se indagado 

a respeito da célebre passagem em que Tiradentes 
propunha “restaurar” as Minas, sem que, até o 
presente, a meada de seus pensamentos se tenha 
desembaraçado — como profetizou o próprio. 


Ocorreram tentativas que remontam à época. Em 1788, 
o ministro Martinho de Melo e Castro, na instrução 
dada ao governador de Minas Gerais, Luís Antônio 
Furtado de Castro do Rio de Mendonça e Faro, visconde 
de Barbacena, detalhou o histórico renitente dos 
vassalos locais, sem dúvida os que “custaram mais a 
sujeitar e reduzir à devida obediência e submissão”. 
Quando Barbacena descobriu a nova ameaça que o 
cercava, já estava iniciado na matéria das sublevações 
sucedidas em Minas ao longo da centúria. Quem sabe, 
fora precisamente por conhecer esse passado que o 
governador tomara, em março de 1789, a resolução 
preventiva de suspender a cobrança da derrama, evitando 
assim consequências indesejáveis, mas previsíveis.? 


O primeiro autor a procurar no passado certos traços 
iluminadores da Conjuração foi Lúcio José dos Santos. 
Ao contrário de seu antecessor, o historiador Joaquim 
Norberto de Sousa e Silva, que havia qualificado o 
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movimento como um ajuntamento de poetas e letrados 
inspirados no pensamento iluminista e no exemplo da 
independência das colônias da América Inglesa, Lúcio 
José dos Santos considerou o histórico conflituoso 

das Minas uma peça importante na explicação da 
Inconfidência. Por isso dedicou o terceiro capítulo de 
sua obra consagrada ao tema a discutir a rusga entre 
paulistas e emboabas (1708-1709), primeiro entrevero 
“nacionalista” ali verificado, a que teriam se seguido os 
percalços relativos à cobrança do quinto na década de 
1710, estendidos até a Revolta de Vila Rica em 1720. 
Desde então, fora se desenvolvendo entre os mineiros 
a “idéia de revolta e independência”, resultante de 
“uma cadeia de sofrimentos, de lutas e resistências que 
se vai prender aos primeiros anos da colonização de 
Minas Gerais”.2 


O ensejo regressista foi captado por Francisco Iglésias, 
prefaciador da obra, em sua segunda edição, de 1972. 
Segundo Iglésias, a “história da região é uma série de 
lutas, que começa em 1708 com a chamada Guerra 
dos Emboabas e continua com motins em diversos 
pontos, de maior ou menor vulto”. Após a mencionada 
Revolta de Vila Rica, suceder-se-iam ainda outros 
“levantes, sedições, motins, conjurações a perturbar 
permanentemente o delegado da Coroa”. A história das 
Minas poderia ser entendida como “sequência de lutas” 
encarrilhadas num contínuo de “contestação do domínio 
estrangeiro”. O ponto culminante desse processo 

teria sido a conjuração ou, no limite, a conquista 

da Independência em 1822, três décadas depois 

do suplício de Tiradentes.? José Honório Rodrigues 
relembrou os motins que haviam chacoalhado o 
controle da Coroa portuguesa em Minas Gerais na 
primeira metade do século XVIII e concluiu: “quando 
Tiradentes aparece na cena histórica, havia sido 
precedido por outros bravos, que não se conformavam 
com a espoliação colonial”. O alferes não havia sido 
figura isolada, “no sentido de que já se estabelecera 
uma espécie de tradição revolucionária mineira”.º 


Entretanto, a importância de tal “tradição” não foi 
reconhecida por todos. Em 1973, Kenneth Maxwell 
desconsiderou o pretérito de insubordinação e 
contextualizou a Inconfidência como fruto das 
contradições da política econômica pombalina em relação 
a Minas Gerais, tendo germinado, portanto, a partir de 
meados do século XVIII.º Apesar do inegável impacto 
causado por essa obra na historiografia brasileira, sua 
interpretação não passou incólume. Em 1989, no ensejo 
das comemorações do bicentenário da Inconfidência 
Mineira e da Revolução Francesa, Laura de Mello e Souza 
questionou a leitura do brasilianista. Tendo em vista as 
diversas manifestações rebeldes que tiveram lugar na 
Capitania de Minas Gerais ao longo do Setecentos, a 
autora afirmou que a conjuração não decorrera do “mero 
capricho de oligarcas ansiosos por resolver questões 
pessoais de endividamento e de orgulho ferido”. E 
propôs que tradições autóctones houvessem fomentado 
o episódio de 1789, para o qual teriam contribuído a 
insubordinação dos poderosos locais, antipatizados com 
o governo metropolitano, e a insatisfação popular.” 


Feições da insurgência 


A autora revisitou o tema pouco depois. Considerando 
encerrada em 1736 a etapa de revoltas organizadas, 
com os motins do sertão — que haviam sido estudados 
por Carla Anastasiaê —, argumentou que, desde então, 
os conflitos adquiriram feição menos espetacular, mais 
surda, constante e disseminada no cotidiano das Minas, 
absorvendo outros tipos de comportamento desregrado, 
não vinculados a motins ou sublevações, e ainda outros 
grupos sociais, como vadios, escravos quilombolas 

e índios semidomesticados. Posta nesse cenário, a 
Inconfidência situava-se no interior de uma cultura 
política historicamente construída, de uma tradição 

em que “desde 1717, pelo menos, se falava em 
revolta” e que iria sobreviver mesmo além do martírio 
dos inconfidentes, como demonstrava um pasquim de 
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1798, afixado no arraial de Calhambau, na freguesia 
de Guarapiranga, no qual a figura de Tiradentes era 
evocada.º Luciano Figueiredo enfatizou essa linha 
interpretativa, advertindo que a historiografia havia 
“excessivamente isolado” a Inconfidência “das tensões 
e revoltas anteriormente verificadas nas Minas, que teve 
uma trajetória tão pródiga em protestos como nenhuma 
outra região colonial”. Cabia preencher a lacuna, 
aproximando a conjuração “de uma suposta tradição 
contestatória no Brasil”.10 


No entanto, a proposta lançada por esses historiadores, 
validadora da relação entre a tradição de protestos 
coloniais e a Inconfidência, não deixou de distinguir 

esse evento de seus antecessores. Inserida nos quadros 
de uma “revolução atlântica”, formada por inúmeros 
movimentos rebeldes que pipocaram entre 1770 e 1850 
em diversas partes e sociedades do mundo ocidental 

— conforme detectaram Jacques Godechot e Richard 
Palmer —, a Conjuração Mineira constituía uma das 
manifestações da derrocada geral do Antigo Regime e 

de seu corolário colonial na América portuguesa, como 
definiu Fernando Novais.!! Nesse sentido, ao mapear e 
caracterizar as três conjunturas de instabilidade política 
vivenciadas na colônia entre 1640 e fins do século XVIII — 
a primeira ligada ao contexto da Restauração Portuguesa 
(1640-1684), a segunda, à Guerra de Sucessão 
Espanhola (1708-38) e a terceira, à “revolução atlântica” 
—, Laura de Mello e Souza frisou que esse último 
momento realizava corte epistemológico em relação 

aos predecessores, na medida em que os episódios 
insurgentes do período haviam absorvido influências da 
Ilustração, da Revolução Americana (nítida no caso da 
Inconfidência Mineira) e da Revolução Francesa — tema 
debatido nas conjurações carioca de 1794 e baiana de 
1798 -, pondo em xeque o próprio estatuto colonial, 
incisão política inexistente nas rebeliões de outrora.!2 


Aliás, o vínculo à Ilustração acentuou-se com a segunda 
edição dos Autos de Devassa da Inconfidência Mineira, 
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quando a personagem de Joaquim José da Silva Xavier 
foi incisivamente associada aos livros e obras iluministas 
que haviam circulado no meio inconfidente. A partir 
das notas de Tarquínio J. B. de Oliveira e de Herculano 
Gomes Mathias, despontou um Tiradentes com novo 
atributo, o de letrado ou ilustrado, equiparável aos 
poetas e eruditos do movimento, como Cláudio Manuel 
da Costa, Tomás Antônio Gonzaga, Inácio José de 
Alvarenga e o cônego Luís Viera da Silva. O contato do 
alferes com algumas obras de fundo iluminista, como o 
Recueil, referente à independência da América inglesa, 
e a Histoire, do abade Raynal, serviram de argumento 
para justificar o seu estatuto intelectual, habilitando-o 
à condição de leitor “ilustrado”.!º Nos anos 1990, um 
conjunto de artigos, escritos por vários historiadores, 
ratificou essa impressão.!4 Mas, no mesmo período, 
alguns trabalhos acadêmicos rivalizaram com a 
tendência. As dissertações de Ronald Polito e Joaci 
Pereira Furtado apontaram as “persistências” políticas 
localizáveis nas obras de Tomás Antônio Gonzaga.!º 


Em 1999, Luiz Carlos Villalta retomou a polêmica.!é 
Posicionando-se a meio-termo, o autor argumentou que 
os inconfidentes haviam conjugado tendências políticas 
arcaicas, vinculadas à teoria corporativa da Segunda 
Escolástica, fincadas à tradição ibérica e lusitana, a 
novas influências decorrentes da Ilustração. Mapeando 

o que chamou de “origens intelectuais” da Inconfidência 
Mineira, Villalta analisou textos e livros produzidos ou 
circulantes no meio conjurado e construiu pontes de 
ligação entre as ideias aventadas por alguns inconfidentes 
e o conteúdo das obras que os haviam inspirado.!” 

As observações de Villalta sobre a Inconfidência são 
notáveis, em mais de um aspecto. Constituem a primeira 
tentativa de perscrutar o movimento de 1789 em sua 
sustentação teórico-ideológica, identificando as premissas 
herdadas da tradição política portuguesa, como o ideário 
da Restauração de 1640, presente, por exemplo, no 
pensamento do cônego Luís Vieira da Silva, leitor de 
História de Portugal Restaurado, do conde de Ericeira, 
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obra na qual se inspirou para justificar a projetada revolta 
e estabelecer o “modo de se fazerem os levantes”.!8 


O teor compósito e vacilante da conspiração, dividida 
entre elementos arcaicos e modernos e, por isso, 
fragmentária e híbrida em sua ossatura social e 
ideológica, constitui o mote interpretativo desenvolvido 
por João Pinto Furtado, que pode ser considerado o 
fundador de uma historiografia de tipo revisionista 
acerca do tema. Ao contestar diversas versões 
consagradas e esmiuçar fatores pouco estudados, 
Furtado concluiu que a Inconfidência havia sido 
movimento heterogêneo, filho de tradições herdadas 
“do passado das Minas”, conjugadas, porém, a 
elementos inovadores, “à proposta de um novo 
ordenamento político”.!º Tal ambivalência teria 

se refletido nas fissuras e contradições da própria 
conspiração, ao reunir indivíduos, propostas e 
interesses díspares, muitas vezes antagônicos entre 
si, que minaram a exequibilidade do levante e 
facilitaram o seu desmantelamento, antes mesmo de 
vir a ser executado.?º 


Considerando esse percurso historiográfico, reconhece-se 
hoje que a Inconfidência dialogou com tradições 
diversas e que não houve unidade ideológica em seu 
interior. Entretanto, embora admitidos, permanecem 
pouco conhecidos os compromissos assumidos pelo 
movimento junto ao passado de contestações e motins 
ocorridos em Minas Gerais. Ignoram-se igualmente 

os contatos, interpenetrações e fronteiras entre tal 
passadismo e os novos horizontes políticos gestados 

na segunda metade do século XVIII. 


Boatos, vozes e murmurações 


Entre os elementos constituintes das revoltas 


ocorridas nas Minas setecentistas, o mais recorrente 
e duradouro foi, sem dúvida, a eclosão de boatos, 
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vozes e murmurações. Comuns, em maior ou menor 
grau, a todos os episódios contestatórios do período, 
os rumores antecediam, constituíam e sucediam a 
atmosfera de instabilidade que caracterizou as diversas 
manifestações de rebeldia. Mas, afinal, o que eram 

as murmurações? Em que consistiam? Por que se 
tornaram tão corriqueiras em momentos de crise e 
turbulência política? Que interesses veiculavam? 


A historiografia a respeito das sociedades de Antigo 
Regime captou a importância da oralidade, compreen- 
dendo que respondia às pressões de um meio formado, 
essencialmente, por pessoas iletradas, dependentes 
da linguagem oral como ferramenta insubstituível, 
requerida em todos os âmbitos da vida social, para a 
construção e reprodução de saberes, para a comuni- 
cação interpessoal, na fabricação da cultura, entre 
outros fins; e também como forma de expressão 
política.?! As murmurações eram, simultaneamente, 
formadas e formadoras do que hoje denominamos 
“opinião pública”, considerada em sua historicidade 
distinta dos padrões atuais da sociedade capitalista.?? 


Como forma de expressão política, os boatos estiveram 
desde cedo presentes na história de Minas Gerais. 
Foram fundamentais na divulgação dos achados 
auríferos, atraindo para a região migrantes alheios ao 
bandeirismo.?? Ainda em fins do século XVII, a viagem 
realizada pelo governador do Rio de Janeiro, Artur 

de Sá e Meneses, primeira autoridade régia a subir o 
“Eldorado”, deixou impressão duradoura na memória 
local. Tendo permanecido pouco tempo, Meneses 
retirou-se farto de ouro. Conforme se murmurou, 

o governador “fez alto com a demora de alguns 
dias”.? Apropriando-se de algumas datas escolhidas 
a dedo, “nelas, dizem, tirou trinta e tantas arrobas 

de ouro, com que foi muito rico para Lisboa”.?º Essa 
voz pode ser tida por inauguradora de um chavão, 
atento ao enriquecimento (nem sempre lícito) de 
governadores e funcionários régios nas Minas. Na 
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década de 1730, dom Lourenço de Almeida, talvez 

o governador que maior vantagem financeira tenha 
auferido na passagem pela capitania, foi alvo de 
murmurações e cartas satíricas que o acusavam “de 
extorquir grandes somas dos vassalos, condenando-os 
à miséria”.28 Sentença semelhante ecoou nas palavras 
de Tiradentes, segundo as quais “estes generais, não 
vinham cá senão a buscar dinheiro” e “que cada 
governador que vinha, ia cheio, e que cada três 

anos vinha um com máquina de criados, indo todos 
cheios de dinheiro”.?” 


O primeiro grande vozerio deflagrado nas Minas data 
do litígio entre paulistas e emboabas, em fins de 
1708. Inúmeros boatos marcaram o desenvolvimento 
desse conflito. Uma voz, em especial, garantia que os 
naturais do Piratininga “juravam [...] passar a ferro 
frio todos os emboabas”.28 Outro murmúrio falava em 
dez mil armas de fogo que estariam sendo ajuntadas 
pelos moradores de São Paulo, na expectativa de 
socorrerem os seus conterrâneos e parentes de Serra 
Acima. Os paulistas pretendiam queimar os paióis de 
mantimentos, vedar os caminhos e ocupar as brenhas 
nos matagais, para darem guerrilha aos forasteiros, 
assassinando-os “com a fome” ou “com as armas”.?º 
Retenha-se a essência duradoura desses murmúrios. 
Essa voz de assassínio em massa foi versão pioneira 
de uma tipologia de boatos que se manteria viva. 

Em 1789, o denunciante Basílio de Brito Malheiro 
registrou que uns pasquins afixados na cidade de 
Mariana traziam o seguinte prognóstico: “tudo o que 
for homem do Reino há de morrer. E só ficarão algum 
velho e clérigos”.3º 


O levante emboaba foi qualificado por um de seus 
protagonistas como justa reação às tiranias perpetradas 
por paulistas. Sublevados contra o “cativeiro em que 
se viam”, desejosos de restaurar a sua “liberdade”, 
enquanto homens “brancos e livres da escravidão”, 

os forasteiros intentavam fixar “uma lei comum e 
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estabelecida para conservação de suas vidas, livres 
daquelas ruínas”. Em vista disso é que sustentavam 
a aclamação de Manuel Nunes Viana e a nomeação 
de ministros e prepostos militares.” O argumento foi 
memorizado. No decorrer do século, outras vozes viriam 
repetir retórica semelhante, imputando à situação 
de “escravidão” o motivo justificador da revolta. 
Tiradentes, por exemplo, respaldava sua rebeldia na 
convicção de que “fazem de nós negros” (ou ainda: 
“nós a chorarmos como os negros”32), daí a urgência 
em “restaurar a nossa terra”. 


Sucederam-se outras vozes significativas na Guerra 
dos Emboabas. A barreira imposta ao governador 
carioca Dom Fernando de Lencastre, por forasteiros 
liderados por Manuel Nunes Viana nas proximidades 
de Ouro Preto, em abril de 1709, teria propiciado a 
elocução da célebre fórmula discursiva que predizia 
morte às autoridades indesejadas e saudava com 
vivas O povo, O rei ou outra pessoa ovacionada, 
liturgia de insubordinação que tornaria a se repetir 
copiosamente desde então.** Em 1714, outro 
governador, Dom Brás Baltasar da Silveira, cercado 
por grupo de vassalos contrários à cobrança dos 
quintos pelo método das bateias, ouviu o brado: 
“Viva o Povo!”.3º Na revolta de Vila Rica em 1720, 
acrescentou-se: “Viva o povo, senão morra!”.% E, 
nos Furores Sertanejos de 1736, o grito ganhou mais 
de uma versão.º” O ritual chegou até 1789. Ali, os 
conspiradores planejaram que a revolta se iniciaria 
por um “Viva o Povo” enunciado pelo tenente-coronel 
Francisco de Paula Freire de Andrada. 


Além de certos conteúdos recorrentes, as escaramuças 
entre paulistas e forasteiros demonstraram o papel 
catalítico das murmurações como arma de mobilização 
política e social.º? Adriana Romeiro argumentou que 

a vitória emboaba se deveu, em grande medida, 

ao controle da boataria. Essa função política das 
murmurações repetir-se-ia nos motins que viriam 
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a seguir.º E há motivo para pensar-se que, em 
1789, a expectativa em torno da deflagração de um 
levante estivesse apoiada na circulação de boatos, 
especialmente daqueles referentes à cobrança da 
derrama, tema que foi alvo de especulações várias e 
que esteve na origem da conjuração.*! 


Na década de 1710, outro conjunto de vozes, com 
tipologia distinta, veio a se manifestar. A constituição 
dos órgãos de poder metropolitanos coincidiu com a 
circulação de boatos em diversas esferas. Em 1711, 
difundiu-se a notícia de que uma revolta escrava havia 
sido conspirada em Furquim, nas proximidades do 
ribeirão do Carmo. A publicidade do caso incentivara 
a difusão de boatos, segundo os quais outros africanos 
teriam urdido armadilha semelhante, com objetivos 
maiores, almejando a matança de seus senhores 
imediatos e de “muitos mais vizinhos”, também 

no distrito de Furquim.*? Desde então, boatos de 
rebeldia escrava adentraram, para nunca mais sair, 

o rol linguístico das murmurações mineiras. O caso 
mais lembrado ocorreu em 1719, quando se tornou 
público o rumor de uma suposta conspiração escrava 
programada para a quinta-feira de Endoenças, na 
Semana Santa. Em fins do século XVIII também 
existiram receios nesse sentido. 


Os pasquins avistados por Basílio de Brito Malheiro em 
Mariana haviam sido assinados por negros quilombolas. 
Além disso, um sapateiro mulato, detido por suspeita 
de envolvimento na conspiração, enunciou numa 
taverna de Matosinhos a seguinte frase sediciosa: 
“Estes branquinhos do Reino, que nos querem tomar 

a nossa terra, cedo os havemos de deitar fora dela”, 
cujo conteúdo causou reparo, tornando-se alvo das 
investigações.'* Murmurou-se ainda que, entre os 
planos estabelecidos pelos inconfidentes, constasse a 
norma de que escravos fiéis ao novo regime ganhariam 
o direito de assassinar senhores recalcitrantes “obtendo 
com isso carta de alforria”. 


Julius Kaukal (Viena, 1897 — Belo Horizonte, 1995). Retrato do alferes Silva Xavier, o Tiradentes. Aquarela, 1955. 
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Boatos do quinto 


São também dos anos 1710 os primeiros boatos 
relativos à cobrança do quinto. Em 1718, em meio 

a uma série de motins contrários à fundação de 

uma vila no arraial de Papagaios, no rio das Velhas, 
divulgou-se o rumor de que Dom Pedro Miguel de 
Almeida Portugal e Vasconcelos, o conde de Assumar, 
governador da capitania (1717-1721) havia imposto 
taxa adicional de dez por cento sobre cada escravo 

de Minas, tendo em vista uma nova alíquota do 
quinto. O boato deu causa ao estalar de motins 

em Caeté e Morro Vermelho. O governador foi 
aconselhado a publicar bandos desmentindo o boato 
dos dez por cento. No entanto, considerou que, “se 
desse tão pública satisfação”, estaria demonstrando 
“público receio”. Vale dizer: caso respondesse 
abertamente aos clamores, tornar-se-ia vulnerável ante 
eles. Fiando-se na falsidade do vozerio, preferiu adotar 
diligências “sub-reptícias, que não apareciam em 
público”. Dessa forma, escreveu cartas particulares 
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a poucos indivíduos e a alguns capitães-mores de 
vilas, rogando-lhes persuadissem os moradores de 
seus distritos sobre a inverdade do boato. A tática 
surtiu efeito, pois, em seguida, as línguas amainaram 
suas extrapolações.*º 


Porém, em 1720, os boatos não puderam ser 
controlados. A série de revoltas deflagradas em rejeição 
às casas de fundição proporcionou uma sucessão 
impressionante de vozes. Após o primeiro motim, 
divulgou-se que o governador planejava punir todos os 
moradores de Vila Rica que houvessem tomado parte 
na manifestação.” O governador desmentiu o rumor, 
dirigindo cartas a certos indivíduos da vila. Tal como 
sucedera nos motins da Barra do Rio das Velhas, 
quando as murmurações sobre o quinto se aplacaram 
por meio de missivas dirigidas a particulares, Dom 
Pedro Miguel de Almeida Portugal e Vasconcelos evitava 
dar resposta pública e formal aos boatos, preferindo 
agir “sub-repticiamente”. Todavia, a tática mostrou- 

se inútil e novo motim adveio pelo mesmo motivo. 


Diante disso, o conde de Assumar convocou junta de 
procuradores na Vila do Carmo, a fim de deliberar sobre 
o perdão formal aos revoltosos, enfim, publicado. Na 
mesma ocasião, também remeteu a Vila Rica o padre 
jesuíta José de Mascarenhas, com missão de pregar aos 
povos a urgência da pacificação. Mas nenhuma medida 
alcançou bom termo. Segundo o Discurso histórico e 
político sobre a sublevação que nas Minas houve no 
ano de 1720, tanto do perdão quanto das palavras 

do padre “zombou o povo, incitado dos agentes dos 
cabeças”. Os emissários da desordem faziam crer aos 
moradores “que o conde, em todas as suas ações, não 
levava outro fim mais que enganá-los”.*º A 4 de julho, 
eclodiu novo motim, motivado pelo boato de que, por 
causa dos levantes precedentes, Assumar maquinava 
prejudicar os moradores de Vila Rica, delegando-lhes 

o pagamento de todo o montante do quinto, isto é, 30 
arrobas de ouro. Circularam, igualmente, murmurações 
a repetir dúvida quanto ao perdão, insinuando que o 
general conde de Assumar não validaria sua palavra. 
Frente a tais ardis, o governador se viu impelido a 
recapitular o diálogo com a boataria, lançando outros 
editais que confirmavam o indulto e desmentiam o 
melindre das 30 arrobas sobre Vila Rica.” Mas os 
documentos haviam se tornado inócuos. As desordens 
prosseguiram até o dia 12 de julho, quando se 
conseguiu, por meio da força, sufocar o movimento, 
prender seus principais líderes e arrasar o morro 

do Ouro Podre. 


Nem assim os rumores cessaram. Consecutivamente, 
pipocaram vozes críticas à conduta do governador. 
Rumores prediziam-lhe uma pena de excomunhão.ºº 
Os presos, levados para o Rio de Janeiro, de lá 
fomentavam notícias a julgarem seu algoz, acusando-o 
de “tirania insensata”.º! O mesmo vozerio estabelecera 
já a inocência dos réus, prometendo-lhes a soltura 
próxima, “sussurros que conduziam o governo ao 
desassossego”. Passados alguns meses de vigência 
dessas murmurações, o ambiente da capitania voltava 
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a fervilhar: “intestinamente, [estavam] os ânimos não 
menos levantados que estiveram”.º2 Sobre as cinzas 
fumegantes do morro da Queimada, prorromperam 
murmurações em desafio à autoridade. Laborava-se, 
ali, quase imediatamente, a tradição oral que viria a 
cristalizar-se nas Minas acerca dos acontecimentos 

de 1720, segundo a qual o governador se utilizara de 
traição tirana, promulgando perdões para depois punir 
com impiedade.* 


Tais vozes depreciativas da conduta de Assumar 
inauguravam outro lugar-comum duradouro. Dali em 
diante, os governadores da capitania teriam suas ações 
julgadas publicamente por moradores, como hábito de 
conversação rotineira. Embora se possam achar raízes 
mais remotas para a prática, o ano de 1720 parece 
marcar data fundamental quanto à sistematização 
dessa retórica.” Quase sete décadas depois, 
maledicências em torno de Luís da Cunha Meneses e 
do visconde de Barbacena respaldavam boa parte dos 
discursos proferidos por Tiradentes.”º 


Entre a Revolta de Vila Rica e os Furores Sertanejos 
constituiu-se uma linguagem política articulada por 
meio da oralidade. As murmurações mineiras haviam 
acumulado ao longo de quatro décadas preocupações 
que se repetiam insistentemente. Um discurso oral 
recorrente, com tópicos já formulados e desenvolvidos, 
parecia circular entre os moradores, veiculando-se 

de maneira distinta conforme as ocasiões e os 

grupos sociais. Potentados, senhores escravistas, 
grandes comerciantes e mineradores envolviam-se em 
debates sobre a metodologia dos impostos, a perda 

de prerrogativas de mando, interferências de agentes 
governamentais, problemas ligados a contratos e 
licenças comerciais. Ao povo miúdo, por outro lado, 
eram especialmente sensíveis o enriquecimento 

ilícito de funcionários, a cobrança desigual de taxas 

e tributos, o monopólio sobre produtos de primeira 
necessidade, abusos de justiça cometidos por ministros. 
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Bases orais da Inconfidência 


Ao longo do Setecentos, a oralidade impregnou todos 
os grupos sociais na Capitania de Minas, desde o rico 
potentado até o mais insignificante escravo, cliente 

ou vadio. Resultante do analfabetismo e da pouca 
inserção no universo letrado, a cultura oral refletiu 

ali a sociedade de Antigo Regime, que reservava às 
murmurações papel fundamental no encaminhamento e 
na resolução de conflitos. 


O ponto de contato mais importante na relação entre 

os sussurros populares e as vozes da elite acontecia 
quando as murmurações ganhavam difusão em rede, 
transmitindo-se dos poderosos a agregados e escravos 
para, enfim, ganhar o ambiente público da sociedade.** 
Nesse sentido, a primeira metade do século XVIII 

pode ser vista como época em que as vozes inferiores 

e superiores obtiveram maior proximidade política. 
Intimadas por problemas comuns e influenciadas pela 
conjuntura de formação institucional da capitania, as 
vozes desse período conjugaram interesses ambivalentes 
da “ínfima plebe” e dos “cabeças”. Nos conflitos 
eclodidos até 1750, a opinião pública mineira esteve 
fortemente caracterizada por rumores propagandeados 
em rede, que obedeciam à lógica clientelar. O poder dos 
potentados capacitava-os a influenciar a formulação, 

a divulgação e a recepção de mensagens públicas, 
tumultuando o ambiente local conforme as tensões em 
jogo num determinado momento. 


Posto que as murmurações se ramificassem, todos 

os grupos sociais, e não só os integrantes da rede, 
tornavam-se interlocutores do debate. Essa tipologia 
de comunicações se fez presente nos embates da 
década de 1710, na revolta de Vila Rica (1720) e nos 
Furores Sertanejos (1736). Constituindo uma perigosa 
e polêmica comunidade de sujeitos falantes, as vozes 
proferidas em rede estendiam sua rivalidade para além 
dos limites do grupo clientelar e atingiam os demais 
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membros da sociedade, arregimentando-os sob uma 
mesma conversa. Entretanto, isso não implicou que o 
conjunto de vozes dialogasse em uma única linguagem. 
Existiram camadas discursivas variadas, que podiam 
conjugar significados políticos e sociais específicos. 

Na revolta de 1720 e nos motins de 1736, alguns 
interesses de fundo popular mantiveram-se na ponta 
das línguas rebeldes e só episodicamente coincidiram 
com as aspirações dos grupos de poderosos que 
capitanearam as sobreditas desordens. Justapostas 

e congruentes, as motivações populares puderam 

se juntar às reivindicações dos potentados; mas o 
fizeram resguardando para si certo papel autônomo de 
participação política. 


A partir de 1750, a conjuntura da capitania modificou-se 
no bojo das ações reformistas do período pombalino, 

em que setores mais abrangentes da elite local se 
incorporaram à política econômica metropolitana. 
Absorvidos e cooptados nos cargos administrativos e 
fazendários da monarquia, os poderosos de Minas, 
antes insubmissos contra a autoridade régia, passam a 
devotar mais respeito pela ordem institucional. Enquanto 
isso, na base da sociedade, escravos, libertos, pobres e 
vadios enredavam-se num mundo violento e desigual, 
em que as oportunidades de inserção eram poucas.º8 


Deste ponto de vista, a segunda metade do século 
estabeleceu distanciamento mais significativo entre os 
murmúrios populares e as maquinações dos potentados. 
Cada vez mais seduzidas pelas benesses da monarquia, 
as elites mineiras cindiram sua antiga aliança com os 
grupos populares, abandonando-os à própria sorte. 
Desde então, os murmúrios da gente miúda perderam 
sua vertente política organizada, expressa em motins 

ou revoltas, para ficarem reservados ao espaço 

abafado do cotidiano.” Na ponta de cima, os grupos 
rivais digladiavam-se internamente pelo controle de 
oportunidades disponíveis. As inconfidências deflagradas 
na segunda parte da centúria em Curvelo, Mariana e 


Sabará, antecessoras da conspiração de Tiradentes, 
resultaram desse processo, assim como o choque 
sucedido na década de 1780, quando a rede ligada 
ao governador Luís da Cunha Meneses imiscuiu-se 
nos interesses então controlados por alguns dos 
futuros inconfidentes.º 


Toda essa gama de conflitos encontrou vazão durante 
os eventos da Inconfidência Mineira. Neles, atuaram 
as duas vertentes da opinião pública, historicamente 
constituídas em Minas Gerais. Os murmúrios mais 
uma vez readquirem sua difusão em rede, travando 
concorrência com os sussurros populares, ligados ao 
cotidiano conflituoso da capitania. Mas, se no passado, 
a confluência dessas murmurações resultou na eclosão 
de revolta ou motim, em 1789, a situação não foi a 
mesma. Separados, agora, por barreiras culturais e por 
interesses sociais divergentes, poderosos e populares 
não dialogaram a mesma conversa. 


O contato mais complexo e significativo entre os da 
tradição contestatória mineira, de raiz oral, e os novos 
elementos políticos decorrentes da Ilustração e do 
contexto de crise das relações coloniais condensou-se 
nas falas de Tiradentes. Como um “semi-clérigo” — 
adjetivo que lhe foi dado à época por um de seus 
interlocutores, no intuito de associar suas falas à 
retórica dos padres*! —, o alferes explorou melhor que 
ninguém o submundo comunicativo das Minas, onde 
nasciam os boatos e as murmurações. As maledicências 
sobre a atuação dos governadores, as acusações 

de despotismo e de insolências à terra, os boatos 
depreciativos, tudo isso faz lembrar uma história em 
longa duração na capitania do ouro. Nessa história, são 
divulgadas as críticas políticas às formas de exercício 
do poder no Antigo Regime. Se grande parte dos motins 
ou sublevações ocorridos no Brasil durante a Época 
Moderna fez-se acompanhar de murmurações referentes 
à atuação dos funcionários régios, aos abusos de poder 
ou aos arrochos da carga fiscal, em 1789, todos esses 
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fatores estiveram presentes, sendo pronunciados e 
explorados pela língua mordaz de Silva Xavier. 


Entretanto, Tiradentes não foi apenas reprodutor de um 
discurso decorado. Sua linguagem oral não esteve alheia 
a contatos e influências externas. Ao contrário, ele criati- 
vamente recolheu e conjugou entre si elementos diversos, 
que tinham a ver com sua habilidade de síntese e de 
inovação. Seus discursos inseriram novidade no vocabu- 
lário político de seu tempo. A principal foi, sem dúvida, 

a ideia de ruptura política em relação a Portugal, tendo 
sido Tiradentes o primeiro sujeito histórico de Minas a 
pronunciar, em público e de maneira articulada, argu- 
mento justificador de um rompimento dos laços coloniais 
que ligavam a capitania ao Império português. O alferes 
sabia ler e escrever em língua portuguesa. Jamais passara 
por escola, tampouco frequentara universidade, mas fora 
alfabetizado, ainda criança, por seu padrinho Sebastião 
Ferreira Leitão, um cirurgião-dentista registrado, que 

lhe ensinara também as artes do ofício odontológico. 

O sequestro de seus bens levantou a posse de quatro 
livros, mas omitiu títulos e autores.” Da cultura letrada 

e do contato que teve com ela, Tiradentes absorveu e 
processou conteúdos alheios ao universo oral e analfabeto 
que dominava amplamente seu meio social. Às vésperas 
de sua detenção, solicitava traduções de trechos da obra 
Recueil des Loix Constitutives des Colonies Angloises, 
símbolo da independência norte-americana. Há indícios 
de que também tivera contato com a Histoire des 

deux Indes, do abade Raynal.º Ultrapassando a velha 
fórmula de ataque ao mau governo e de preservação da 
soberania régia, o exemplo da América inglesa sugeria 
que aqueles itens de descontentamento poderiam, agora, 
justificar uma ruptura completa dos laços políticos que 
ligavam as Minas ao Império português. 


Expressando um novo “lance” discursivo, a referência 
à independência norte-americana provocou estranha- 
mento ou constrangimento aos ouvintes de Tiradentes, 
como se estivessem diante de um argumento inusitado 
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ou desconhecido no interior da linguagem de protesto 
das Minas.ºº Estranho aos ouvidos, esse novo 
argumento ajudou a fixar a imagem negativa, com a 
qual a personagem foi muitas vezes descrita por seus 
interlocutores. Uma das testemunhas, ao qualificá-lo 
publicamente como “louco”, emendou logo o motivo: 
“a razão por que o tratavam de louco” era por “ele 

lhes estar dizendo que os povos de Minas podiam viver 
independentes de Portugal”.º” 


A Inconfidência reatualizou boatos, enunciados, 
retóricas e discursos que haviam povoado o vocabulário 
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político ao longo do Setecentos. Foi, nesse sentido, 
uma longa inconfidência, tributária da cultura política 
essencialmente oral construída ao longo da colonização 
das Minas. Alguns desses lugares-comuns, como os 
boatos sobre o quinto, as críticas ao enriquecimento 

de funcionários régios — especialmente governadores, 
mas não só — e os rumores de rebeldia escrava, entre 
outros, tinham acentuada entonação local, resultante 
das especificidades históricas das Minas. Formavam 
uma espécie de sotaque político. Outros chavões, como 
as frases proferidas durante outras insurgências, eram 
comuns às diversas partes da América portuguesa e 


alhures. Isso não significa, evidentemente, que uma 
linguagem regional ou nacional estivesse em gestação, 
teleológica e anacrônica, como já se pensou. 


Por outro lado, avaliar as fronteiras entre tal tradição 

e o novo contexto político propiciado pela Ilustração e 
pelas revoluções que desestruturaram o Antigo Regime 
não é tarefa fácil. Contudo, no caso da Conjuração 
Mineira, houve certa pressa em filiar-se o movimento 
às ideias ilustradas e à conjuntura de crise das relações 
coloniais. Quis-se enfatizar, aqui, a onipresença da 
oralidade, formadora de boa parte das falas que vieram 
a ressoar na conjuração. Mas, como se viu quanto 

aos discursos proferidos por Tiradentes, essas falas 
dialogaram, em 1789, com novos elementos políticos 
externos (ou estranhos) à linguagem, revitalizando seu 
teor compósito. Talvez, uma abordagem promissora 
das chamadas inconfidências ou conjurações de fins do 
século XVIII e início do XIX consista na compreensão 
das ambivalências entre leitura e oralidade, das 
relações entre a tradição de insurreições coloniais e o 
novo vocabulário político emergente. 


RESUMO | O artigo propõe a leitura de uma “longa” Inconfidência 
Mineira, com base nas vozes e murmurações orais veiculadas em revol- 
tas ocorridas nas Minas setecentistas. Argumenta-se que a conjuração 
de 1789 dialogou com certa linguagem política de raiz oral ao mesmo 
tempo que travou contato com novas ideias políticas decorrentes da 
Ilustração e do contexto de crise das relações coloniais. 


ABSTRACT | The article argues for a longer historical perspective on 
the conspiracy called the “Inconfidência Mineira”, a separatist movement 
that took place in the State of Minas Gerais in 1789, suggesting that its 
roots can be found in oral expressions used as political language during 
the XVI century, while also being influenced by new political ideas arising 
from the crisis in colonial relations occurring at the time. 
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“Em todas as partes e em todos os tempos, as 
autoridades criaram óbices à circulação dos escritos tidos 
como perigosos, o que entretanto nunca impediu que 
tais escritos fossem lidos e até às vezes muito lidos.” 
Eduardo Frieiro, O diabo na livraria do cônego, 

1945. p. 19. 


“[...]o fato é que os libelos proliferaram em toda parte 
nos primórdios da Europa moderna.” 
Robert Darnton, O diabo na água benta, 2012. p. 309. 


Um dos principais combustíveis que infla- 
maram as sedições mineiras no século XVIII era feito 

de papel. Papel e tinta. Ao lado dos rumores ao pé do 
ouvido nutridos pelo ódio contra as novidades que eram 
ventiladas mal as autoridades punham os pés em Minas 
e dos anúncios intermináveis de novos tributos, pedaços 
de papel manuscritos recheados de palavras incendiárias 
convocavam os leitores e a comunidade política a reagir. 


Raríssimos exemplares originais desses pasquins 
restaram nos arquivos luso-brasileiros, tornando 
especialmente desafiadora a tarefa de escrever sobre 
eles. Mesmo as cópias de época, disponíveis em 
códices manuscritos, não são fáceis de encontrar. 
Felizmente, no entanto, há grande volume de registros 
sobre o aparecimento de papéis sediciosos em diversos 
lugares do reino e do seu império colonial. Na cultura 
política da Europa de modo geral, os instantes de 
tensão estiveram marcados por uma circulação ativa de 
pasquins difamando autoridades, cobrando intervenção 
popular e, por vezes, vaticinando desfechos tão radicais 
quanto improváveis. 


Assegurada pelo anonimato, a linguagem empregada 
nesses escritos é intrépida e destemida, atropelando 
o respeito estamental e hierárquico. Por isso eles 
descortinam, mediante a força da palavra, as formu- 
lações mais ásperas, que raramente emergem em 
outras fontes, a respeito da ordem política. 
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Se raros são os exemplares desses pasquins que 
sobreviveram ao tempo, difícil também é encontrar 
uma definição precisa para eles, especialmente os que 
circularam no século XVIII. Como é comum acontecer, 
as ruas e os homens nem sempre acompanham os 
dicionários. Em seu precioso Vocabulário (1728), 
Raphael Bluteau fixa como “pasquim” um “dito picante, 
posto em papel, e publicamente exposto”, para em 
seguida detalhar que os portugueses costumavam 
chamar “pasquinadas” a “todas as sátiras, piques, e 
pedradas que ocultamente se dão às pessoas, de que 
se não pode dizer mal às claras”.! No fim do século a 
palavra “pasquim” aparece, visivelmente depurada por 
Antonio de Moraes Silva (1789) em seu Diccionário, 
como “sátira por escrito pregada nas ruas, ou portas”.? 
É pouco para definir esses papéis. 


Na América portuguesa, e nas Minas, a designação de 
pasquim quando associada às rebeliões foi muito mais 
ampla, denunciando o comprometimento discreto daque- 
les letrados dedicados a domar a palavra com o não 
emprestar a esse escrito o aspecto de crítica política 
popular, com múltiplas formas e dirigidas não apenas 

a “pessoas” em geral, mas sobretudo a autoridades do 
governo monárquico, ocasionalmente ao próprio soberano. 
Seu gênero tampouco é, obrigatoriamente, o satírico. 

E tampouco esteve sempre destinado à função de infamar. 


“Pasquim”, no vocabulário corrente daqueles que 
conviveram com as revoltas e resistências na cultura 
política Iuso-brasileira do século XVII e na primeira 
metade do XVIII, é um termo capaz de abarcar qualquer 
papel manuscrito de publicação descontínua com textos 
ou desenhos, independentemente do gênero que adota, 
anônimo ou sob falsa autoria, fixado em local de ampla 
visibilidade — mas também distribuído para leitura pública 
— com críticas políticas, de natureza pessoal ou não. 


Diante do historiador, esses papéis giram em meio 
a um turbilhão de outros escritos que as revoltas 


provocaram. Sedições populares foram, um dia, 
momentos imprevisíveis nos quais a ordem do mundo 
parecia ficar de cabeça para baixo. O desassossego de 
uma sociedade sob o Antigo Regime é episódio grave 
que expõe, perante o soberano que julga, não somente 
os amotinados que saem às ruas, como as autoridades 
que os enfrentam. 


Resultado disso são, muitas vezes, batalhas de tinta em 
que se digladiam versões nas quais todos os implicados 
se justificavam: os sediciosos a reclamar de ruínas e 

do desespero, os governadores a detratar o caráter do 
povo e a falta de recursos para uma contenção. Com 
tanta coisa em jogo não se economiza no verbo. As 
palavras são carregadas de uma tonalidade dramática 
que, quase sempre, esteve muito longe do evento que 
se passou. Quando alcançavam o suporte escrito, essas 
narrativas tinham a obrigação de persuadir, exigência 
que mobilizava necessariamente ênfases e linguagens 
que enganam os intérpretes mais desavisados. 


Pasquins integram uma imensa cadeia de papéis que 
as rebeliões produzem. Essa produção documental, 
apresentada aqui sob os riscos da generalização, 
guarda três instantes, circunscritos geográfica e 
cronologicamente. O primeiro deles corre em paralelo 
aos dias da sublevação, quando autoridades disparam 
cartas para buscar nas proximidades apoio imediato 
para reação, redigem termos com punição ou perdão; 
de sua parte, os amotinados escrevem manifestos 
públicos ou papéis para circular de mão em mão a fim 
de mobilizar a sociedade e preparar capítulos com as 
reivindicações a serem negociadas. O segundo vem na 
sequência, ao cabo de alguns meses, com o cenário do 
protesto arrefecido, alcançando os conselheiros régios 
em Portugal, trazendo as narrativas circunstanciadas 
de governadores e os densos pareceres a respeito 

da revolta, sobretudo os do Conselho Ultramarino. O 
último dos momentos está há alguns anos distante dos 
acontecimentos: servidores do soberano incluem relatos 
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de sua valentia na repressão a motins pretendendo 
receber mercês régias; ou atores que os encenaram 
escrevem memórias e tratados destinados a constituir 
o imaginário político dos eventos.? 


Europa e Brasil: papéis sediciosos 


Dessa massa de papéis escapam os pasquins, talvez 
entre todas a escrita mais frágil, algumas vezes volátil, 
como a matéria de que eram feitos. Sua fragilidade, 
condenando-lhe a sobrevivência física, esconde as 
inovadoras circunstâncias que rondaram a expansão 
dessa forma de escrito a partir do século XVII. Pasquins 
foram a expressão da palavra dos novos sujeitos 

que passaram a participar da vida política europeia. 

O homem, no dizer de José Antonio Maravall, “postula 
uma intervenção”.? A política gradativamente se torna 
um espaço de participação ampliada: 


Esse ocupar-se de política, que no século XVI 
havia sido próprio de conversas e escritos 

de altos burocratas, letrados, cavalheiros, 
cortesão e pessoas ilustres, agora se generaliza 
e democratiza, passa a ser entretenimento 
ordinário. As pessoas falam publicamente e, 
considerando-se com capacidade para tanto, 
criticam a administração dos que mandam. 


Papéis circulam com frequência na Espanha conforme 
se adensam a crise política e os protestos em finais do 
século XVI e início do século XVII, segundo Maravall: 


[...] com frequência circulavam papéis 
maldizendo o governo, criticando e mesmo 
ridicularizando o rei. [...] São colocados nos 
muros de algumas igrejas, em praças, nas 
esquinas, até no palácio. Por todos os rincões 
públicos se vêem panfletos pintados [...] que 
maldizem o rei e seus ministros.º 
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Nos domínios lusitanos, em plena União Ibérica, a 
ideologia política que sedimenta o encaminhamento da 
ruptura com a Espanha convoca os súditos cristãos a 
participarem. Tratava-se, nas palavras de Luis Torgal, 
de um dever ético.” Em Portugal as palavras de um 
panfleto que reagia à tirania do conselheiro de dom 
Afonso VI pedia: 


Paschim [sic]. 

Que amanheceo a 4 de outubro de [1]667. 
andando o Povo amotinado contra 

as traycoens do Conde de Castel m.or 


Justiça, Povo, justiça; porque Deus a quer, 
porque não é tirano. E como se deitou o Conde 
do Paço? Por vos vender a paz por quinhentos 
mil cruzados; e intentando matar a SMg/de seu 
Rey e ao Infante com veneno. [...] 


Justiça, Povo, justiça, porque senão offende 
ninguém em pedir justiça. Correy ao Paço a 
pedilla a SMg/de que Deus guarde, antes que 
suceda algum grande trabalho. 

A justiça tudo faz 

E sem ella não há paz. 


Tornaram-se correntes desde o século XVII pasquins 
como esse, deixados em locais públicos sob a escuridão 
noturna para convocar a população a se mobilizar no dia 
que amanhecia. O clima de descontentamento que se 
espraiava nos territórios coloniais foi também empolgado 
por palavras disparadas nesses escritos ingentes e 
incendiários. O estudo de Emanuel Araújo sobre o tema 
descobriu que o primeiro pasquim em terras brasileiras 
apareceu em 1587, na vila de São Jorge dos Ilhéus, 
Bahia, da lavra de um camponês ortodoxo criticando 

a forma de benzer praticada pelos padres da região.? 


Em Angola, nas primeiras décadas do século XVII, 
há notícia acerca dos culpados por “um pasquim que 
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se fez contra um religioso”, da ordem Franciscana, 
visto em consulta da Mesa de Consciência e Ordens 

e no Conselho de Estado, motivando Carta Régia de 

3 de junho de 1626.!º Tentavam ali cumprir a lei 

que coibia as “cartas difamatórias”, papéis anônimos 
que circulavam em forma de trovas com críticas a 
autoridades ou a pessoas das relações diretas do autor. 
As Ordenações Filipinas de 1603 já cominavam penas 
a esse delito: “alguns escritos de trovas e outras cartas 
de maldizer se lançam em alguns lugares para se 
darem ou dizerem àqueles de que desejam difamar”.!! 


Em Salvador, Bahia, algumas décadas depois, o 
arcebispo e outra figura da alta hierarquia local, cujos 
nomes os documentos não revelam, são alvos de um 
“pasquim infamatório” que circula pela cidade, “em 
que se falava também em certa pessoa de grande 
qualidade, e autoridade”. O próprio governador e 
capitão-geral do Estado do Brasil, marquês de Minas 
— sugerindo que “convinha se fizesse demonstração” 
—, pede ao Tribunal da Relação que tome medidas 
para “averiguar quem havia feito o dito pasquim, e 
cooperado nele”, decidindo a corte abrir uma devassa.!? 


No Estado do Grão-Pará e Maranhão, em São Luis, 
pasquins foram decisivos para desgastar a imagem 

dos comerciantes monopolistas que se beneficiavam 

da Companhia de Comércio, criada em 1682, com 
privilégio para controlar o comércio em toda a região por 
20 anos. Seus administradores, detentores do privilégio, 
porém, mostraram-se incapazes de abastecer o mercado, 
criaram dificuldades para escoar a produção local e 
interferiram no mercado de mão de obra indígena.!º 

A situação econômica chegara ao insuportável e a 

ela reagiram os senhores de engenho, ao lado dos 
mercadores locais e algumas das ordens regulares. 

Na conspiração — gestada em vários encontros realizados 
no convento dos capuchinhos pelo português Manuel 
Bequimão — preparou-se o clima para a revolta que 
explodiria em uma madrugada de fevereiro de 1648. 


Carta de Bernardo José de Lorena, governador da Capitania de Minas Gerais, a respeito da circulação de obra sobre os princípios da Revolução 
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E as LE) VA | 
q f; ; Srco dove É evrstão preto, 


Ealeé A e AR 00) Hicnren) bm, crer potes aim 


MO JUL ENCO 
ade cinço ee ses do dpela al imderé da SE fuozpee riem o 


fo fede Les fuer Dina, eim exito Leo qazridm Dad, eai 
a ças 4 ELA CE DIA a 


e o rr ipi mernis forior cao 
te Deriva EL osdliciças ae sas cxrtelear Dona sos E 63 ; se 2058 
2 esm et tosa Sad Seeasee sem AEDES ee de RITA se Penis DA 
ES temo quer door o aats Za eis Ds os E esio E IÓUIS cosa va 
FÉ» 4a eMmeo? obezor, Amo Orr eos ind cm Chronres agf) Poe? Come 
Araralla cond a Ãiccor cogu» ess aceoa ES dy Fa guetos 


A A a Do AbenpR =pps > A DS LE 9 º aero 


A 2 E e? 
Precos Corre cre de Coca PA € uia 0 Pote qe Lp 6 E DE DA , DA LADA LED 


Ponreés «De ae des RENO a uol pira A di esfóio Ber PE 
A LAO RS PS pera, 


2 vidas “me P2.ca asso, É Sposa q 
EEE AA AIRE AA Doo Rr (9 read 


cJ: vg exritoes de a ES ds ATARI «da 


2 
DA ceçá Peça 
3 


| : 
dé 


a : 
e merito > e wgsrem f” 
E a ZÍ Ê se A 2 


48 


Para a mobilização dos grupos populares os líderes 
não poupam esforços, acionando frades e clérigos que 
fazem sermões defendendo o direito à resistência e 
encenam comédias burlescas “em que os assentistas 

e os seus parciais figuravam de fariseus”.!* Tomás 
Bequimão, poeta satírico segundo João Francisco 
Lisboa, para desgastar ainda mais junto aos moradores 
as figuras odiadas responsáveis pelo monopólio, redige 
inúmeros pasquins injuriosos contra os assentistas!º 
da cidade de São Luis.!é 


Em sua memória a respeito da rebelião, Francisco 
Teixeira de Moraes não deixa de conectar a força das 
palavras nesses escritos efêmeros com a violência, 

ao mencionar “os pasquins que nos lugares públicos 
se haviam visto, em que se condenava o estanco por 
arruinador da república, e se acusavam os padres 

da companhia, reconhecendo-se nos escritos o ódio 

e também a maliciosa astucia de seus autores com 
que pretendiam para a comoção dispor e provocar o 
povo”.!” Parece que funcionaram. Com a deflagração 
da revolta, depois de suspenderem o estanco da 
Companhia de Comércio, a agitação nas ruas invade os 
armazéns com gêneros monopolizados e por pouco não 
os saqueiam “pretextando os roubos que os assentistas 
haviam feito ao povo”.!8 


Pasquins e sátiras alimentaram em Pernambuco 

os conflitos interpessoais desde pelo menos a crise 
que levou à deposição do governador Jerônimo de 
Mendonça Furtado, em 1666.!º No início do século 
seguinte, durante os conflitos de 1710 entre mascates 
e a nobreza açucareira ao redor de Recife e Olinda, 
que levam o procurador da Câmara de Recife a ser 
surrado por mascarados em plena rua, um “pasquim 
ameaçador” apareceu avisando que os aliados da 
mascataria teriam o mesmo destino, segundo Evaldo 
Cabral de Mello.?º Mais tarde, quando a sedição da 
nobreza se mostrava iminente, aparecem afixados 
nas portas das igrejas da cidade e na Zona da Mata 
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pernambucana escritos assinados pelo “povo de 
Pernambuco”.2! Acusam as “insolências e perseguições 
e traições do senhor Sebastião de Castro e Caldas” e 
convocam todos para participar da rebelião, avisando 
sem meias palavras que seriam considerados “por 
traidores a todos os que faltarem para esta ação [do 
levante], com pena de serem [considerados] traidores, 
seus bens confiscados e presos, conforme for o arbítrio 
do povo”.22 


Durante a tarde de violência que marcou a Revolta do 
Maneta na Bahia, a turba — de acordo com os relatos 
dos membros da Câmara ao Rei — teria sido motivada 
por um pasquim que apareceu fixado na praça, no qual 
se liam os nomes dos responsáveis pelo lançamento 
dos novos tributos, a destruir os depósitos de sal, 
saquear as casas de alguns homens de negócio da 
cidade, quando jogam móveis e gêneros estocados em 
armazéns na rua, e cercar o palácio do governador. 


Em São Paulo, ao governador D. Luís Antonio de Souza 
Botelho Mourão — o morgado de Mateus — parecia certo 
de que havia, em 1767, por trás dos pasquins que o 
atacam o dedo dos membros da câmara da cidade e 
dos jesuítas. Mesmo tendo sido a Companhia de Jesus 
expulsa do reino e do Império — “jesuítas ocultos que 
ainda me parece que aqui há”. Os papéis, com versos, 
além de serem afixados na porta da igreja onde o 
governador iria presidir a cerimônia de aniversário do 
rei, correram a cidade em vários pontos.?! Segundo 
palavras do governador, te-lo-iam chamado “de 
destruidor do Povo, [dlas lavouras, chamando-me 

de 'carreiro", [dlas Vilas, cnamando-me “Fidalgo de 
Aldea, e de meia tijela', e outros vários impropérios 
indignos de pôr na presença de V. Exa”.2º Na troca de 
correspondência com o conde de Oeiras, o morgado 

de Mateus segreda que o teor da crítica pouco tinha 

de ataque pessoal, mas dirigia-se às “disposições 
principais do meu governo em que executo as reais 
Ordens de Sua Majestade”.2 


Pasquinadas mineiras 


“Na cidade barroca, levantam-se templos e palácios, 
organizam-se festas [...] Nela existem academias, 
celebram-se certames, circulam folhetos, pasquins, 
libelos, que são escritos contra o poder ou que o poder 
inspira.”?” Maravall parecia escrever nesses termos 
sobre Minas. A cultura política das rebeliões mineiras, 
com sua extrema intensidade e frequência inquietante 
no século XVIII, reavivam a tradição dos pasquins. 

A vasta rede de núcleos urbanos, a mobilidade física e 
hierárquica dos grupos sociais e os descontentamentos 
latentes potencializaram a tradição das pasquinadas. 


O conde de Assumar, nomeado governador da 
Capitania de São Paulo e Minas do Ouro, desde que 
pisou o território mineiro, ficou atento a esse tipo de 
escrito. Mal terminara uma das primeiras juntas que 
o governador presidira para acertar a cobrança dos 
quintos (abril, 1718), aparece em Vila Rica um papel 
anônimo — redigido possivelmente por oficiais da 
câmara da vila — contestando as decisões tomadas na 
reunião, “urdindo alguma máquina para se dar volta a 
tudo o que se assentou na junta”. 


No rio das Velhas, no mesmo ano — diante da boataria 
que o velho emboaba Manuel Nunes Viana espalha 
levando a notícia de que o governador acrescentara 
10% sobre todo tipo de consumo além do quinto 

que pagariam — fazem-na os descontentes circular 

pelo sertão, segundo escreveu o governador, “pondo 
pasquins em várias partes [comunicando] que morresse 
quem pagasse quintos”.?? 


Pasquins reaparecem na revolta de 1720, ameaçando 
com castigo aqueles que aceitassem o pagamento 

dos quintos nas casas de fundição. Um dos soldados 
empenhados na repressão ao motim relata em sua folha 
de serviços que recebera ordem do governador para que 
“fosse rondar a dita vila [Rica] de noite” para assegurar o 
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fim dos tumultos. Com isso, destaca, “cessaram as vozes 
e papéis que apareciam, [ameaçando] de que haviam 

de ser castigados os que pagassem os ditos quintos”. 
Outro soldado, entre os que foram encarregados da 
prisão dos amotinados em Vila Rica, narra em sua folha 
de serviço que “depois de castigada a rebelião quiseram 
os rebelados inquietar os povos pondo pasquins de noite 
e espalhando vozes sediciosas”.º! 


A mesma situação foi narrada por Assumar em carta 
ao governador do Rio de Janeiro. Com a agudeza e a 
precaução habituais do conde, seu registro traz pistas 
sobre a função dos pasquins e sua relação com os 
momentos de crise na ordem política. Em janeiro de 
1721, aplacada a rebelião, presas no Rio de Janeiro 

as lideranças, suspensa a implantação das Casas de 
Fundição, alarmado, o conde adverte seu colega da 
capitania vizinha para os riscos de novas sedições em 
“todas as comarcas”. Os mecanismos de mobilização 
para “envolver nelas [nas sedições] o povo” eram as 
notícias de que o governador insistia, mesmo depois da 
Revolta de Vila Rica, na criação das Casas de Fundição, 
“porque já em Vila Rica e em outras partes se tinham 
publicado vários pasquins induzindo neles o povo para 
que não pagassem os quintos que de Sua Majestade 

se principiam a cobrar”. Lembra ainda os efeitos do 
rumor “de onde se vê que os malvados, e sediciosos, se 
querem aproveitar da mínima ocasião para alterarem os 
povos”. Admite estar no meio de uma verdadeira guerra 
de informações — na qual colaboravam inclusive os 
líderes da revolta de Vila Rica presos no Rio de Janeiro 
— que dificultava a estabilidade quando “vão crescendo 
as sugestões e a confusão”, pois “os que são leais 
entre os poucos que se encontram, andam tremendo de 
medo, e os infiéis valendo-se da ocasião para aumentar 
o seu partido”.3? 


Em seu Discurso sobre a revolta de 1720, Assumar 
reproduziu o pasquim tão provocativo quanto incomum 
que saiu, mais uma vez, “na manhã seguinte” à festa 
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de aniversário da esposa do governador, avisando que 
seus dias no governo de Minas estavam contados. 

Em latim, dizia: Conversus Joannes respexit Petrum, 
Petrus autem exibit foras, et flebit amare.** Muito 
diferente seria a linguagem dos protestos que explodem 
em Minas mais de uma década depois. A circulação 
de papéis anônimos nas paredes das igrejas e pelas 
ruas colaborou também para a instabilidade política 

no sertão do rio São Francisco quando das sedições de 
1736. Mas essa gente não falava latim. 


Na ocasião eles foram também fundamentais como 
instrumentos de mobilização popular. Em meados de 
1736, durante os protestos, foi divulgado um “edital, 
ou carta que o povo (ou algum bribante** em seu 
nome) fez pública nessas partes”, segundo um dos 
oficiais que circulava pelo arraial de Almas do Rio 
das Velhas. Ainda que o autor do comentário não o 
mencionasse, é possível que estivesse se referindo à 
convocação de um pasquim rebelde típico, de uma 
fúria desabrida: 


Fazemos saber a todos os senhores moradores 
e assistentes, e passageiros, assim brancos 
como mulatos, e mulatas, e negras e negros 
forros, e assim toda a casta de gente, 

estejam aparelhados com suas armas, para 
defendermos, a que se não paguem os quintos 
por ser bem comum, porquanto o sertão não se 
tira ouro, nele, e assim, irmãos meus, devemos 
defender este partido até a última gota de 
sangue para não ficar por uso, um tão grande 
tributo, e para que não nos cavalgue o Sr. 
Martinho de Mendonça; como tem cavalgado 
as Minas; por sermos gente de todas as cores, 
e se não fizermos isto, não ficaremos bem; 
Pedimos e mandamos ao coronel Silvestre Pinto 
esta faça saber a todos até donde puder chegar 
o seu conhecimento, e temos por notícia que o 
sargento-mor José de Queirós está para ajuntar 
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a boiada para as Minas; e assim que esta vir, 
logo, logo, se deixe disso e de pagar os quintos, 
e não o fazendo assim há de ser primeiro, que 
se há de esquartejar. 

[ass] Paulo Barbosa Pereira.*º 


A carta do militar João Ferreira Tavares de Gouvea a 
Martinho de Mendonça de Pina e Proença, governador 
interino da capitania (1736-1737), reportando àquele 
texto guarda outros indícios interessantes. Em seguida 
à referência à “carta que o povo fez”, não perde a 
oportunidade de oferecer à autoridade régia sua opinião 
a respeito daquelas circunstâncias em “que qualquer 
mulato ou negro que sabe escrever tem por estes 
desertos [sertão] confianças para estas e outras tais 
[atitude de fazer carta], sem temor de Deus nem das 
justiças”. A associação da autoria de tais pasquins com 
“mulatos ou negros” alfabetizados é reveladora. 


Por outro lado, a carta descortina a estratégia dos 
rebeldes de substituir os avisos oficiais das autoridades 
colocados nos lugares públicos por pasquins apresen- 
tando mensagens seguramente opostas. Ao retirar os 
“bandos” do governador, anunciados em locais públicos 
e ao som de caixa, para depois serem pendurados 

à vista comum, transgridem o espaço destinado aos 
anúncios oficiais. Relata o soldado: “E aqui temos 
notícias que há poucos dias se puseram aqui nesta 
capela Arraial das Almas outros pasquins muito mais 
indecentes, e vergonhosos, em lugar de uns editais do 
Exmo. Sr. Gomes Freire de Andrade que o Comissário 
André Mora mandou fixar com outros seus, que poucas 
horas estiveram fixados”. O gesto da troca dos 
papéis, que se repetiria em outros núcleos urbanos 
das Minas, sinalizaria a afirmação de novas práticas 
da cultura escrita. Tais textos, de maneira francamente 
desafiadora, subvertiam, por meio da apresentação de 
reivindicações e opiniões críticas, os textos usuais de 
ordenação política emanados do poder.” 


Em outras circunstâncias, comentários sobre tais papéis 
dirigidos a religiosos servem para elucidar a tensão 
que geravam. Um tal Francisco Gomes da Cruz é preso 
e enviado para o Rio de Janeiro por ordem direta de 
Martinho de Mendonça porque, “além do seu gênio 
revoltoso”, agitando Vila Rica e Vila Nossa Senhora de 
Ribeirão do Carmo, havia “mostrado [a] muita gente 
os pasquins desaforados que nas duas vilas saíram” 
atacando ao mesmo tempo três importantes instâncias 
eclesiásticas: o visitador e comissário do Santo Ofício 
e os vigários da vara das duas vilas.* Na carta deixa 

a entender o missivista que mantinha uma vigilância 
permanente na circulação dos pasquins na capitania, 
confiando o ilustrado governador que esse tipo de 
manuscrito doravante correria com mais discrição.º? 


Nas Minas, em 1737, ocorrem também manifestações 
do visitador e comissário do Santo Ofício a respeito do 
ataque pessoal que julga receber nos mesmos papéis 
sobre os quais o governador escreve. Ainda que não 
tenhamos em mãos os originais, a linguagem e as 
alusões empregadas nos textos, dessa vez, dissimulam 
o suficiente para não deixar que os alvos das críticas 
se autorreconheçam. É o que diz o visitador: “fico 
absorto com as notícias dos pasquins, na dúvida 

se sou eu matéria deles, se V. Sra.”. E, enquanto o 
governador encarcera um sujeito acusado de difundir 
os textos, o visitador revela caminhos próprios para 
investigar a autoria. Depois de afetar na carta ao 
governador a humildade habitual (“se sou eu [o alvo 
dos pasquins] menos o sentireis, pois é ainda diminuta 
a pena aos meus defeitos, o andarem escritos pelas 
paredes”), mostra toda sua fidelidade ao governante: 
“porém se é V.Sra. o neles misturão, e foi eclesiástico 
o autor, confesso a V.Sra.; o chorareis com lágrimas 
de sangue”.*º 


Também diz-se vigilante em relação aos pasquins, 
“não tenho tido de tais pasquins mais notícias”. 
Naquele universo nem sempre os alvos se reconheciam: 
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“ainda que desconfio o autor, não sei contra quem 

se encaminham”. “2 Deixa escapar ainda o reconhe- 
cimento do potencial destrutivo dos pasquins e de sua 
função de expressar resistência ao governo temporal. 
Diz mais o visitador: “não hão de ser pasquins o 
estorvo com que o Demônio há de conseguir, não faça 
eu a minha obrigação”. 


As “mãos embuçadas” — segundo expressão de Rita 
Marquilhas* — que rabiscavam panfletos em Minas 

não estavam distante das igrejas. A velha rixa que 
movimentara a oposição dos clérigos ao pagamento 
dos quintos por parte dos mineiros no início do século 
XVIII, renovada pela expulsão dos religiosos do território 
das Minas às vésperas de 1720, permanecia. Por sua 
vez no sertão, circula em diversas cópias manuscritas 
um pasquim trazendo a oração do Pai Nosso em forma 
de paródia.” Eis uma de suas versões abreviadas: 


Padre nosso dos moradores das Minas Gerais 
e minas novas dos currais, minas de vários 
metais, minas do rio das mortes, minas do 
Sabará, fortes, minas do serro do frio, minas de 
prover seu brio, minas dos goiases, minas dos 
topazios, minas do inferno, minas de todo o 
universo, saibam que é na forma seguinte. 

1 

Rei Senhor Soberano 

humildes a vós suplicamos 

e a nós todos clalmalmos 


===mnmnnn nm Padre nosso 
Arrastado o reino vosso 
pelas minas e currais 
ainda dizem que estais 


Mas não acredito eu 
pois tanto nos atropelais 
por essa razão não estais 
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pois não. Atendeis o grande brado 
destes pobres moradores 

porque todos dizem com dolores 


Todo este povo [o queixa?] 


Em Minas do inferno 

Apóstolo de Cristo 

Desculpa 

Sr. Dr. Deus... 

Sendo com seja a súplica por... 

Me manda a V.S. que aquele pobre. 


Vocabulário efêmero 


Tudo conspira para que pasquins sejam uma espécie 
de documento por excelência dos protestos. Os 
pasquins mobilizam uma linguagem, encaminham 
propostas em vocabulário de um profundo radica- 
lismo, apropriados para o tempo das revoltas. 

Os “pasquins e os folhetos anónimos — afirma João 
Luis Lisboa — são aqueles onde a violência pessoal 

e política é mais solta [...] Os pasquins são a voz de 
alguém que agride”. 


Nas rebeliões, eles não praticam uma agressão 
qualquer, tampouco violência pessoal e política 
comezinha. Para tais movimentos políticos coletivos, 
agregando pessoas de condições, vontades e 
expectativas distintas, formados por grupos muitas 
vezes submetidos às cadeias hierárquicas de 
dependência que desconhecem a ação política 
comunitária, a autoridade de uma voz representa 
uma força extraordinária. A variedade de referências 
sobre esses papéis nas revoltas mineiras desenha uma 
cartografia reveladora de sua função. 
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A violência pessoal, nessas circunstâncias, podia 
fazer a diferença, convertendo em alvos da turba os 
personagens locais que simbolizavam as dificuldades 
então vividas: “Para que não nos cavalgue o 

Sr. Martinho de Mendonça, como tem cavalgado 

as Minas”, sinalizava a convocatória que circula 

pelo sertão levantado em 1736. Com a devida 
escala desafiam, e sustentam até a queda de oficiais 
régios, como fazem os textos latinos que agitam as 
pasquinadas na rebelião de 1720, em Vila Rica, ao 
sugerir que Assumar não permaneceria na cadeira por 
muito mais tempo. 


Pasquins reforçam a unidade do movimento, ainda que 
fazendo uso de uma alegada violência. Assim como nos 
tumultos em Salvador, então capital da colônia, contra 
o aumento do preço do sal — em que a turba motivada 
pelo que leu nas paredes atacou e destruiu o depósito 
do contratador —, em Pernambuco, o partido da 
açucarocracia usou os pasquins para ameaçar de prisão 
e confisco dos bens traidores que ficassem ao lado dos 
mascates. Assim como na década de 1710 o fez 
Manoel Nunes Viana, os líderes da revolta de Vila Rica 
também fazem crer, em 1720, que atacariam aqueles 
que se recusassem a sonegar o imposto do quinto, 
contra o qual lutavam. 


A voz dos pasquins, instituída por uma autoridade e 
assim vislumbrada na escrita pelos setores populares, 
aglutina leitores.”” O conde de Assumar, em 1720, 
reconhece seus efeitos: “os que são leais entre os 
poucos que se encontram, andam tremendo de medo, 
e os infiéis valendo-se da ocasião para aumentar o 
seu partido”. Eram ainda veículos exclusivos dos 
discursos radicais, que ultrapassavam as alusões à 
morte dos contrários. 


Esses pequenos papéis trazem grandes ameaças à 
ordem política quando sugerem o rompimento com 
a soberania régia. Os pasquins parecem ter sido os 


veículos preferidos para tais sugestões dirigidas pelos 
sublevadores aos demais rebeldes. Ainda que incapazes 
de dilacerar a ordem corporativa e a unidade política — 
que muitas vezes se afirmava nesses mesmos protestos 
sob os gritos de “Viva o Rei!” —, as frases capazes de 
assustar os poderosos encontraram nesses papéis sua 
melhor expressão. Em Minas como em outros lugares 
do Ocidente moderno. 


Nas revoltas da Galícia na segunda metade do século 
XVII, quando a separação entre os reinos de Espanha e 
Portugal estava se acomodando, panfletos mencionam 
queixas à Coroa espanhola. Lembravam com uma 
linguagem muito direta “que têm perto a Portugal”, 
sugerindo ao enunciar essa proximidade que à essa 
coroa iriam recorrer se os abusos de que se queixavam 
não fossem corrigidos. 


O protesto, nesse caso, escreve Maravall, “une-se a 
uma grave ameaça de secessão”.*º Ideia não muito 
diferente defendeu um dos “papéis abomináveis” 
aparecidos durante as alterações de Beja, Portugal, 
no final do século XVI, pregando que os povos se 
levantassem e buscassem outro rei. 


Em uma colônia distante do reino, o alarme de 
rompimento soou algumas vezes, muitas delas nesses 
“pasquins insolentes”, como na revolta do Maneta da 
Bahia, onde, segundo o governador geral do Brasil, 
“ameaçavam reconhecer vassalagem a outro senhor se 
não fosse suspensa a execução dos novos tributos”*!. 
No sertão das Minas, em 1736, uma das versões 

do Pai Nosso então divulgada se dirigia ao soberano: 
“Não queirais fazer-se celeiro/do suor de tais vassalos”, 
e insinua, “E sabeis que com a vontade estreita/ os 
pobres vos obedece [sic]/ porque vossa crueldade 
merece/ Não se faça a vossa vontade”.52 


São papéis estimuladores da ação política direta, da 
revolta formal, atitude que escapa às expectativas das 
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formas tradicionais de resolução de conflitos no Antigo 
Regime. Mais grave, os pasquins dialogam com os grupos 
populares, não para levá-los ao confronto bárbaro com 
que tradicionalmente são compreendidos, mas para 
adensar a qualidade de suas demandas. São, ao mesmo 
tempo, ferramentas para que se ultrapassem no plano da 
política os abismos que separavam as escalas sociais, 
encorajando a população ao enfrentamento das autori- 
dades, dos vereadores vacilantes, dos açambarcadores 
cobiçosos. Inoculam confiança em um meio habitual- 
mente paralisado pela força da hierarquia. Frágeis, 
desabridos, corajosos papéis, verdadeiros catalisadores, 
ao serem capazes de mobilizar grupos populares para 

a ação direta, ameaçadores à ordem são, ao mesmo 
tempo, veículos destinados a produzir um discurso e 
levantar bandeiras uniformes onde antes parecia haver 
apenas uma consciência política desarticulada. 


Ocultos no momento em que são afixados, sempre 
à noite, ao tempo em que as ruas estão vazias, 
disfarçados sob anonimato, sugerem uma força 
desafiadora entre os insatisfeitos. Ao escaparem da 
repressão — uma vez que as autoridades mostram- 
se geralmente incapazes de identificar a autoria —, 
desafiam os mecanismos de reiteração da violência 
e da imposição das hierarquias, uma vez que os 
instrumentos de governo mostram-se impotentes para 
punir exemplarmente aqueles que praticam um dos 
crimes mais odiosos à monarquia. 


Revoltas formais não eram ações simples de se 
levarem a termo. Não bastava um alto grau de 
insatisfação para reunir multidões comprometidas nas 
ruas. Mobilizar uma comunidade imersa em rígidas 
hierarquias, temerosa de castigos — terrenos e divinos 
—, diversificada em suas funções, profissões, níveis 
econômicos, sem poder contar a contribuição de 
escravos para uma campanha armada de desafio e 
enfrentamento de autoridades régias, era algo pouco 
convidativo para a maioria dos homens comuns. 
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As noções de Direito, que muitas vezes apontavam para 
a ação coletiva direta, e a voz comum decerto eram 
decisivas, mas a mobilização ampliada, que aumentava 
a chance de sucesso e reduzia os riscos de punição, 
dependia de estímulos. Foi recorrente nos relatos sobre os 
primeiros momentos dos movimentos rebeldes urbanos a 
circulação de bandos batendo às portas dos moradores 
convocando-os para sair à rua. Os pasquins com palavras 
de ordens, diretivas e ataques a personagens que atraíam 
a fúria coletiva parecem ter representado outra forma de 
persuasão. São eles que escolhem os alvos, tornando-os 
coletivos, apontam e dirigem a energia do movimento 
armado impedindo que ele se perca em atos pulverizados 
caracterizando desordem e falta de propósitos claros. 
Esses papéis efêmeros revelam mais que agitação e 

ódio que provocam no tempo em que circulam. Tal 
modalidade de texto traduz uma experiência indicadora 
de uma prática de escrita desafiadora, em expansão por 
grande parte do Ocidente moderno, que confronta os 
papéis do poder, expostos desde há muito em lugares 
públicos para ordenar e disciplinar o coletivo. 


Os estudiosos de edições como a desse tipo costumam 
reconhecer o lugar particular dos pasquins.* A produ- 
ção de certo tipo de texto manuscrito de natureza 
política — como eram os pasquins em instantes de 
protesto — atendia às formas de transmissão da cultura 
popular. Conforme João Luís Lisboa singularizando os 
papéis políticos: 


[...] este tipo de folhetos [sátiras manuscritas] 
[...] não era conhecido apenas pela leitura 
direta. Ecoavam. Falava-se deles. Daí que 
funcionassem como os pasquins que então 
também apareciam com alguma regularidade, 

e que representavam outra forma concreta do 
manuscrito. Um papel anônimo afixado em lugar 
estratégico, com uma mensagem curta, legível, 
direta, rapidamente removido do sítio, mas 
provocando uma forte e durável repercussão.* 
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Os papéis pendurados nas paredes das Minas nascem 
de uma conquista situada desde os primórdios da Idade 
Média na Europa ocidental. Assiste-se ao surgimento 

de outras formas de cultura escrita além do espaço 
privado, lentamente triunfando. A “conquista gráfica 

dos espaços públicos”, como chamou Antonio Castillo 
Gómez. Com o crescimento das cidades e dos espaços 
urbanos, resgatando atividades civis, políticas, religiosas 
e militares, tornam-se usuais as inscrições nas paredes 
e monumentos públicos, registrando feitos memoráveis, 
alguns deles de caráter funerário e graffiti feitos em 
muros, igrejas e castelos. Uma das modalidades dessas 
“escritas expostas"*º nada tem a ver com as elites e 

sua preocupação em narrar publicamente a celebração 
de feitos políticos, religiosos ou militares; tampouco 
quer registrar um diálogo com o além; ou exprimir uma 
vontade mais difusa de desenhar.” 


Essas práticas da cultura escrita oferecem condições 
para que no domínio público documentos cívicos, 
textos políticos e religiosos se mostrem mais visíveis a 
toda a sociedade. A partir dessa forma de comunicação 
os poderes buscam adesão ao projeto político e seus 
princípios normativos. Mas no coração do espaço 
público cabem também o protesto, a crítica, a sátira, 
fenômenos já de fins da Idade Média. Na Itália certa 
modalidade de protesto — quando se colocava ao pé 

da estátua de Pasquino escritos que seriam lidos por 
todos — ganharia no século XVI o nome que consagraria 
mundo afora a tradição de divulgar em papéis na rua 
ataques a desafetos: as pasquinadas. E mesmo antes, 
nos idos de 1460-70, em Valência, Espanha, aparece 
à noite um escrito: “Sefiores, por el bien del reino, al 
primer grito todos sean pertrechados con sus armas y 
den muerte a los traidores de los malos consejeros”.º? 


Tais escritos de protesto, designados a/barans de 
commoure (“panfletos de agitação”, em livre tradução), 
abrem caminho para a crescente e incontornável 

ação de expor em lugares públicos — em locais 


que não eram destinados para esse fim — escritos 
reivindicativos afixados sem consentimento das 
autoridades. Antecipam uma intenção que perduraria, 
conforme salienta Antonio Castillo Gómez: “Por mais 
que se trate de produtos escritos destinados a uma 
exposição por tempo limitado e a um consumo amplo 
e rápido, esses objetos de leitura coletiva certificam a 
vontade de criar opinião”.ºº 


Mão dupla 


Desaforados, escandalosos, insolentes, abomináveis, 
sediciosos. Muitos adjetivos se aplicavam a esses 
papéis que apareciam pela manhã afixados em muros 
e paredes das cidades mineiras. Na segunda metade 
do século XVIII, mudam as orientações da política 
portuguesa para a capitania, arrefecendo os protestos, 
mas não muda a atração que os pasquins continuam a 
exercer sobre a população. 


Nem sempre as pasquinadas estiveram associadas 

a rebeliões. Nem por isso deixaram de ser um 
instrumento habitual de ataque e crítica às autoridades 
e inimigos de vizinhança em Minas Gerais. A se 
considerar a comarca de Ouro Preto, ao longo da 
segunda metade do século XVIII há certa regularidade 
no uso dessa forma de ataque aos poderosos. Carmem 
Silvia Lemos, que analisou as diferentes suspeitas 

de crimes que mobilizaram os juízes locais de Vila 
Rica, menciona aquelas que se referiam a “pasquins 
sediciosos” e, com base em um dos livros de devassa, 
relaciona as ações judiciais a respeito “de pasquim 

e papel injurioso à Câmara de Vila Rica”. Assim, em 
10 de fevereiro de 1772; um pasquim contra José 
Pimenta, em 16 de fevereiro de 1773; “pasquins que 
apareceram feitos ao Reverendíssimo Excelentíssimo 
Senhor Luís da Cunha Menezes, Governador Capitão 
General que foi desta Capitania e sua família e 

a outras pessoas”, em 18 de julho de 1788; de 
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pasquins “feitos a João Batista de Freitas, homem 
branco, e achados na esquina de sua própria casa, 
de frente da Capela de Nossa Senhora do Rosário do 
Alto da Cruz”, em 4 de fevereiro de 1791. É uma 
amostragem representativa para um período de pouco 
mais que 50 anos sobre uma das comarcas mineiras; 
amostragem temperada pela suspeita da autora de 
que os pasquins contra o governador Luis da Cunha 
Menezes fossem as Cartas Chilenas, atribuídas a 
Tomas Antonio Gonzaga.*! 


“Papéis escandalosos” irrompem em alguns arraiais 
mineiros na fase tensa que sucede à expulsão dos 
jesuítas do reino, em 1759.º Lavrados por clérigos, 
não chegam a sugerir planos de uma revolta, mas 

as palavras espalhadas de mão em mão, somadas a 
pregações e opiniões descuidadas que escaparam dos 
círculos de confiança, exercitaram toda a capacidade 
crítica provocada pela insatisfação dos simpatizantes 
dos jesuítas. Sob as frestas das portas de algumas 
casas em Vila Rica, panfletos são passados de noite 
anunciando a falsa morte do rei e a queda do marquês 
de Pombal, usando “termos injuriosíssimos”, nas 
palavras de Leandro Catão. Perto dali, em Mariana 

e Sabará, circulam elogios fúnebres dedicados ao 
“falecido Dom José |". A contrainformação dessa 
pasquinada chega ao sertão, onde circulam cópias 
de um suposto breve do papa atacando o soberano 
de Portugal por sua responsabilidade na expulsão 

da Companhia de Jesus e pela grande crueldade na 
punição dos envolvidos na tentativa de regicídio. 


A máquina editorial lançou mais papéis, dessa vez no 
arraial de Curvelo, no início de 1760. Mencionavam 
as execuções capitais no reino que haviam moído 
membros da nobreza portuguesa, condenados por 
tentativa de regicídio. Atitude que — segundo um 
desses escritos — só se viu na “Cidade de Roma no 
tempo de Nero, e Diocleciano, e em Rei católico tal 
não se viu, porém se vossa Majestade teve ou não 
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razão, no Tribunal Divino se averiguará”.ºº Esse e 
muitos outros agitando várias das comarcas mineiras 
não dão sossego às autoridades. 


Pasquins eram papéis que corriam em mão dupla. 
Ainda que seu uso em Minas pontue os momentos de 
conflitos de toda natureza eclodidos no século XVIII, 
atacando as autoridades e sustentando ações políticas 
de resistência, circulou um exemplar com três (?) cópias 
— distribuídas nos arredores da cidade de Mariana, 

em 1798 — que defendiam a rainha de maneira 
exacerbada.º” Como um típico panfleto infamatório, a 
pretexto de desancar um desafeto, esses exemplares, 
ainda preservados, revelam a incrível capacidade desse 
tipo de manuscrito de se reinventar, mesmo não sendo 
os únicos que em público adulavam os poderosos. 


Abata-se a soberba 
abata-se assim 
declaro-me agora 

que me chamo pasquim* 


O manuscrito em duas folhas — três colunas na 
primeira, duas na segunda — com estrofes numeradas 
em “capítulos” de 1 a 41 é dirigido ao “povo do 
Calambau” e adota a forma de diálogo entre “Manoel 
Caetano, sargento-mor da companhia de Calambau”, 
participante da Inconfidência Mineira, e o “General” 
que o interroga duramente sobre o delito. 


[...] quem esta nas esquinas achar 
espalhe nas minas gerais 

que morte [a] Manoel Caetano 
viva a Rainha de Portugal [...] 


A adesão à monarquia era repetida no pasquim, 
muitas vezes: 


devemos a cabeça ao monarca 
a vida pelas honras 
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a alma ao altíssimo 
e esta daremos até anos 


E ainda: 
monarca esclarecida senhora 
esses barbeiros com soberba 
querem serem [sic] Rei 
na sua monarquia 


Em linguagem forte, revelando todas as propriedades 
de um pasquim, detrata Manoel Caetano e os 
“homens do levante”, os inconfidentes: “falso, traidor”, 
“desalmado mariola excomungado”, “patifão inzoneiro”, 
“judas fariseu” e, até, “filho de um pai jumento” são 
ofensas atiradas ao sargento. Elas não param por aí. 

A sátira narra com indisfarçada satisfação a prisão de 
um grupo de inconfidentes no Rio de Janeiro, entre 

os quais estaria Tiradentes e o sargento-mor Manoel 
Caetano, primeira ação do longo processo repressivo e 
investigativo da devassa da Conjuração Mineira. Para 
eles as palavras são duras: 


veja a vossa majestade 
as leis dos insolentes 
bem é que se enforcasse 
o correio Tiradentes 


E completa, confiante na justiça divina: 


de [Deus?] veio o socorro 

para castigar esses tolos 

ninguém obedeceria 

os filha da puta [sic] desses mouros 


Esse exemplar, na contramão do que se fez ao longo 
de todo o século, foi o único pasquim do século XVIII 
que parece ter sobrevivido, como um provocativo 
lugar de memória. E um testemunho do acaso. 
Desapareceram quase todos os originais de papéis 
incendiários que, espalhados pelas ruas, transpiraram 


ódio aos poderosos, respingando por vezes no 
soberano. Foi preservado em Minas Gerais apenas um 
exemplar, e suas cópias, que registram um sentido 
contrário ao que marcou o século que ali caminhava 
para o esgotamento: a fidelidade cega a Portugal, à fé 
católica e à soberana. 


Por outro lado, no mesmo ano em que circulam 

em Minas esses pasquins, Salvador da Bahia, em 
alguns dias de 1798, amanheceu repleta de papéis 
anunciando projetos de um programa revolucionário 
que pretendia varrer o domínio de Portugal da colônia 
e atacavam frontalmente o poder da monarquia. 
Diante disso parecem apropriadas as palavras do 
historiador Robert Darnton, que, mesmo vasculhando 
meticulosamente os panfletos que difamaram as 
autoridades francesas no século XVIII, ainda assim 
admitiu: “Não há respostas definitivas, nesse tipo 

de história cultural, mais adequada para abrir 

novas linhas de investigação do que fechá-las com 
uma conclusão”.?º 


RESUMO | No processo de agitação que preparava e conduzia as 
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portuguesa. “Pasquins”, como eram designados esses papéis, às vezes 
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Insurreição protagonizada por negros escravos e quilombolas na comarca do 
Serro, em 1864, surpreendeu autoridades e proprietários pelo alto grau de 

consciência dos revoltosos, que demonstraram conhecer, por meio da leitura 
e da circulação de informação oral, a controvérsia sobre o fim da escravatura 


nos países do Atlântico. 
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“[...] é que havia guerra a respeito da liberdade dos 
escravos mas não deste País.” 

Adão, líder da insurreição do Serro, referindo-se à 
Guerra Civil nos Estados Unidos, em 1864! 


Comarca do Serro, outubro de 1864. 

“À sombra dos últimos acontecimentos, escravos do 
norte de Minas Gerais azeitavam os preparativos finais 
da 'guerra contra os brancos" que pretendiam travar 

em nome de sua liberdade. Pelas senzalas do Serro 

e Diamantina, corria à boca pequena que os liberais 
estavam dispostos a avançar negociações para extinguir 
o cativeiro e alguns escravos estavam certos de que 
seus senhores escondiam uma ordem de emancipação 
conquistada através de uma guerra no exterior. Cerca 
de 400 insurgentes estavam combinados de se reunir 
no último domingo de outubro em frente da igreja do 
Rosário, localizada na parte alta da cidade do Serro. Da 
igreja, planejavam descer ao centro munidos de tochas 
e armas de fogo para provocar um incêndio nas casas 
dos mais ricos negociantes de diamantes da região. 
Quando o povo viesse acudir o incêndio, a ordem era 
invadir o quartel da Guarda Nacional para tomar todo 
o armamento que pudessem encontrar. Tal armamento, 
diziam os escravos, os “tornaria invencíveis”.”2 


Artesãos crioulos de uma fazenda serrana de 
aguardente lideraram um grupo diverso de escravos, 
libertos e quilombolas recrutados, sobretudo, nas 
lavras diamantinas que entrecortavam as margens 

do Rio Jequitinhonha. A brutalidade do regime de 
trabalho em uma terra de mineração intensiva era, com 
certeza, motivo suficiente para revolta, mas a rebelião 
escrava de 1864 nada tinha da espontaneidade e 
primitivismo que a elite local atribuía às lutas negras. 
Assim como seus pares espalhados pelo Atlântico, os 
rebeldes mineiros eram versados na cultura política da 
chamada “Era da Emancipação”, período delimitado 
pela independência do Haiti, primeira república negra 
das Américas, e pela abolição da escravidão no Brasil, 
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em 1888. Em uma época curiosa na qual o fim da 
escravidão caminhava lado a lado com a crescente 
lucratividade do trabalho escravo, em países como o 
Brasil não restavam dúvidas de que a abolição estava 
longe de ser fato inevitável. Para os escravos de Serro 
e Diamantina, a guerra civil norte-americana e os 
debates sobre a emancipação no parlamento brasileiro 
cheiravam a liberdade, mas uma insurreição era a 
opção para os que quisessem dar sentido concreto à 
vida fora do cativeiro. 


Apesar do planejamento iniciado em maio de 1864, 
nada ocorreu conforme o esperado. Em 9 de outubro, 
o escravo Vicente contou ao seu proprietário Francisco 
Cornélio Ribeiro que mais de 150 cativos preparavam 
uma rebelião. Entre eles estava o alfaiate Adão, um dos 
primeiros escravos a serem presos no Serro. Passando 
por uma das fontes da cidade, Adão declarara 
publicamente “como por graça” que todos os escravos 
ficariam logo forros, porque os rapazes da fazenda 
Sesmaria “estavam para fazer um alevante (sic) em 
favor da Liberdade, segundo as notícias que liam nas 
Folhas”.º Avisado sobre a gravidade da insurreição, 

o chefe de polícia de Minas Gerais se deslocou para 

a comarca do Serro acompanhado por centenas de 
tropas, dando início ao esforço repressivo que levou 
mais de dois meses para desarticular o foco do 
movimento, que acabou por eclodir no povoado de 
São João da Chapada. 


Para surpresa de seus senhores, os escravos em 
rebelião pareciam saber até sobre a Proclamação 

de Emancipação assinada pelo presidente Abraham 
Lincoln em 1863. Durante a década de 1860, tanto 

a guerra civil nos Estados Unidos quanto o conflito 
entre Brasil e Paraguai conferiram nova legitimidade ao 
protesto escravo e influenciaram uma onda inédita de 
levantes por toda a província de Minas Gerais. Muitos 
deles foram instigados por escravos com acesso à 
escrita que trabalhavam tanto em atividades voltadas 


para a economia interna quanto para o exterior. 

O presente artigo conta a história da rebelião de 
1864 em busca de pistas sobre o papel da imprensa 
e da alfabetização escrava no processo de resistência 
negra ao cativeiro durante a segunda metade do 
século XIX. Caminhando no terreno das relações 
entre o protesto escravo e a vida política do Segundo 
Reinado, esperamos contribuir para uma narrativa 
sobre as últimas décadas da escravidão que inclua o 
que pensavam os cativos da província com a maior 
população escrava do Brasil. 


O cenário 


No terceiro quartel do século XIX, a comarca do Serro 
era composta pelos municípios de Serro (antiga Vila 
do Príncipe), Diamantina (antigo Arraial do Tijuco) e 
Conceição. Incrustadas na zona do Alto Jequitinhonha, 
nordeste de Minas Gerais, suas terras guardavam 
limites com as províncias do Espírito Santo e da 
Bahia, beirando as encostas da Serra do Espinhaço. 
A região apresentava uma economia diversificada e 
intensamente dependente do trabalho escravo, na 
qual a extração de diamantes predominava sobre a 
agricultura mercantil voltada para o mercado regional. 
As fazendas de cultura espalhavam-se por todo lugar, 
enquanto as lavras estendiam-se, sobretudo, pelos 
leitos fluviais e dorsos das elevações ribeirinhas nos 
arredores de Diamantina.? 


Inserida nas cadeias mercantis da economia mundial, 
Diamantina ocupava, em 1864, o posto de maior 
produtor de diamantes brutos do mundo e devia tal 
produtividade ao emprego massivo de mão de obra 
cativa e à privatização da exploração do diamante. 
Confrontado com a penúria de uma população que vivia 
da mineração e, em 1832, perdera os poucos campos 
cultivados com alimentos durante uma terrível seca, 

o intendente dos Diamantes concedeu aos faiscadores 
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(pequenos mineradores) o direito de explorar alguns 
terrenos já lavrados, reservando outros como sendo de 
utilidade nacional. Negociantes abastados arremataram 
os lotes mais ricos e garantiram a exploração de veeiros 
minerais subterrâneos com o emprego de máquinas a 
vapor e de centenas de escravos. 


De acordo com os valores per capita dos diamantes 
exportados por Minas Gerais, entre os anos de 

1819 e 1854, a produção diamantífera na província 
cresceu em 334%.º Esses dados estatísticos revelam 
a importância de Diamantina para a economia em 
meados do século XIX. A queda da produção de 
diamantes a partir de 1870 parece ter apagado a 
memória desse surto econômico em boa parte da 
historiografia mineira, levada a projetar sobre a 
região o cenário de decadência que caracterizou o 
fim do século XVIII. Nos idos de 1860, a força da 
economia extrativista era tamanha que garantiu o 
afluxo continuado de escravos centro-africanos para 
Diamantina e a criação de novos povoados nas 
margens do Jequitinhonha à medida que faiscadores 
descobriam novas reservas diamantíferas.” 


A população do Alto Jequitinhonha cresceu em sintonia 
com seu vigor econômico. Em 1856, a cidade do 

Serro possuía 10.584 habitantes.º Se somados todos 
os distritos que compunham as cinco freguesias 
circunvizinhas à cidade, a população do município 
chegava a 44.562 habitantes, dos quais cerca de 20% 
eram escravos.” Em Diamantina, existia em 1832 uma 
população de 12.354 pessoas, na qual os cativos 
figuravam como maioria, compondo cerca de 56% da 
população. Somados, eles perfaziam o total de 6.617 
indivíduos, divididos quase igualmente entre africanos e 
negros nascidos no Brasil.!º Duas décadas mais tarde, 
em 1856, estimava-se que a população total do distrito 
de Diamantina chegasse a 17.000 habitantes em cifras 
calculadas pelo vigário local, não havendo números 
precisos quanto à participação dos escravos.!! 
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Mais de dez anos após a extinção do tráfico negreiro, 
os escravos eram ainda maioria no trabalho de 
exploração do diamante em Diamantina. Em janeiro 

de 1863, o relator de contas da Câmara Municipal da 
cidade, José Ferreira de Andrade Brant, assim informou 
o governo da província de Minas sobre o estado da 
atividade extrativa: 


[...] Que cerca dos diversos pontos relativos à 
mineração deste município, a câmara informa-se 
(sic) ao Exm. Governo o seguinte: quanto ao 

1º, que o diamante, ouro e ferro são os únicos 
minerais extraídos no município; e ao 2º que a 
quantidade do diamante anualmente extraída é de 
2.000 oitavas aproximadamente; a do ouro, cuja 
mineração não é especial, orça de 15 a 20 mil 
oitavas; e a do ferro em 2 mil arrobas mais ou 
menos, porque apenas existem 6 fábricas neste 
município; que as máquinas empregadas, à 
exceção de duas de vapor de pequena força e 
de algumas bombas de ferro, ainda são as do 
antigo sistema. Ao 4º quesito orça a comissão 

o número de trabalhadores mineiros em 12 mil; 
dois terços escravos e um de pessoas livres, 
compreendendo administradores e feitores, 
oficiais mecânicos e faiscadores.!? 


O crescimento demográfico e a explosão da produção de 
diamantes corresponderam ao acirramento dos conflitos 
sociais na comarca do Serro. Não havia regularidade na 
concessão de licenças para extração, tampouco consenso 
entre a população sobre a melhor forma de regulamentá-la. 
De 1840 até o fim dos anos 1860, a região foi varrida 
por uma sucessão de ocupações e sangrentos combates 
nas lavras, protagonizados por uma população des- 
possuída — quase sempre de cor — em busca de terras 
para minerar. Na década de 1860, faiscadores livres e 
escravos constituíam o grupo mais temido pela polícia, 
sempre atenta à contínua participação de cativos em 
ocupações de terras, assim como ao envolvimento de 
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faiscadores e comunidades quilombolas em revoltas 
escravas. A disputa por terra era a causa que unia a 
todos, reforçando os laços de parentesco já existentes e 
as trocas que esses grupos realizavam no âmbito da eco- 
nomia informal. Foi exatamente nesse cenário de lutas e 
questionamento do direito de propriedade que os escra- 
vos da comarca do Serro planejaram rebelar-se. 


Antecedentes 


Entre 1860 e 1864, o Ministério da Justiça do Império 
registrou a ocorrência de 63 insurreições escravas 

no Brasil.'3 Número subestimado, já que nele não se 
encontram incluídos os diversos planos frustrados e as 
fugas coletivas realizadas com sucesso em todo o país. 
Nessa contagem oficial, a revolta do Serro de 1864 
mereceu registro das fontes do governo e ganhou espaço 
na obra de importantes historiadores do protesto escravo. 
A primeira narrativa do levante apareceu em Rebeliões 
da senzala e nasceu da interpretação de Clóvis Moura 
sobre os autos criminais de 1864 publicados por P de 
Carvalho Neto no Recife.!* Moura situou o movimento 
na continuidade da tradição de lutas escravas em Minas 
Gerais desde o século XVIII e destacou o papel central 
dos quilombolas na articulação da revolta. Sua assertiva 
de que o levante teria sido o mais bem organizado pelos 
escravos mineiros na história definiu os parâmetros 

de todas as menções posteriores sobre o evento, que 
podem ser encontradas nos panoramas das rebeliões 
brasileiras elaborados por Luís Luna, José Alípio Goulart 
e Waldemar de Almeida Barbosa.!º 


Se a insurreição do Serro foi, de fato, a mais bem plane- 
jada revolta escrava realizada em Minas no século XIX 

é difícil dizer. Ainda são poucos os estudos de caso 
sobre esses movimentos na província, especialmente 

no tocante à segunda metade do Oitocentos. É certo, 
porém, que o levante de 1864 se insere numa longa 
tradição de protesto em Minas Gerais, que abarca, 


Lavagem de diamantes em Curralinho. SPIX, Johann Baptist von; MARTIUS, Karl Friedrich Philipp von. 
Viagem pelo Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1938. 4 v. 


por exemplo, diversos levantes ocorridos na década 

de 1830.!º Marcos Ferreira de Andrade estudou a 

fundo a rebelião dos escravos da família Junqueira 

em Carrancas, centro-sul mineiro, no ano de 1833. 
Analisando a conjuntura política do período regencial, 
Andrade investigou seus desdobramentos sobre a 
política escrava e deu a conhecer um movimento que 
refletia a predominância africana nas fazendas da região, 
sem excluir a aliança com os crioulos.!” Do mesmo 
modo, em 1835, escravos centro-africanos de Mariana 
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e Ouro Preto trocaram cartas na organização de uma 
revolta em que esperavam arregimentar forros e homens 
livres pobres para matar seus senhores e invadir a Casa 
do Tesouro Público na capital da província de Minas.!* 


As preparações para a insurreição do Serro começaram 
em maio de 1864, quando da chegada de João Antônio 
dos Santos, novo bispo de Diamantina. Nas vésperas 
da sagração do prelado, cativos de Serro e Diamantina 
realizaram a primeira de muitas reuniões convocadas 
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para discutir um plano de fuga coletiva em direção ao 
sertão de Minas.!º Sob o comando de José Cabrinha, 
Nuno e Adão, reuniu-se uma vasta gama de cativos 

com ofícios especializados, atuantes nos meios urbano e 
rural. Os rebeldes trabalhavam como alfaiates, escravos 
domésticos, pedreiros, tropeiros, mineiros, sapateiros, 
marceneiros e carpinteiros, além de um ferreiro. A predo- 
minância de escravos qualificados entre os rebeldes se 
explica pela rotina de trabalho que os colocava regular- 
mente em contato entre si, já que eles circulavam 

entre diversas propriedades e eram rotineiramente 
alugados para o desempenho de serviços entre o Serro e 
Diamantina. Deslocados pelos senhores, acabavam por 
ampliar suas redes de relações e laços de solidariedade 
junto a outros cativos, nas cidades, fazendas e lavras. 


Indo trabalhar num domingo na Sesmaria, uma das 
diversas fazendas produtoras de aguardente do arraial 
do Rio de Peixe, na comarca do Serro, o ferreiro Nuno 
pediu ao escravo Demétrio que chamasse seus parceiros 
da Sesmaria para uma conversa. Reunidos num quarto 
da escola da fazenda, os escravos debateram as 
possibilidades de sucesso da fuga para o sertão, mas 
logo surgiram argumentos em favor de uma rebelião. 
Dirigindo-se ao carpinteiro José Cabrinha, Nuno “contara 
a notícia que vinha dos jornais a respeito da guerra, e 
disse-lhe que tinha vindo ordem para a liberdade dos 
escravos, e que os brancos estavam escondendo essa 
ordem”.2?º A fuga parecia-lhe uma boa opção, mas 
considerava que “melhor seria fazer uma porcaria na 
Cidade do Serro com a rapaziada”.?! Cabrinha respondeu 
ter ainda “coisa melhor”, dizendo que “pela leitura que 
tinham das folhas, viam que os liberais tratavam da 
liberdade dos escravos, e que por isso deviam estes 
tratar de havê-la imediatamente por suas mãos”.?2 


Convencidos de que a emancipação estava a caminho, 
os escravos presentes decidiram pela insurreição. 
Nuno afirmou que só podia arranjar uma boa porção 
de escravos pelas oito léguas em redor do Serro, 
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mas, conhecendo a boa vontade de seu parceiro José 
Cabrinha, sugeriu-lhe que viesse à cidade conversar com 
Adão, que era “um rapaz astucioso, e armático”.23 Na 
visão de José Cabrinha, a reunião de domingo na fazenda 
Sesmaria havia sido um sucesso. Certo do apoio de um 
número cada vez maior de escravos, ele logo enviou uma 
carta a Adão por intermédio do escravo Leonel, dizendo 
que a “rapaziada” já estava pronta e que tinha boas 
notícias de Diamantina. O próprio Leonel, empregado 

no serviço doméstico da Sesmaria, hesitara por um 
instante quando convidado por Cabrinha, pensando nas 
dificuldades para a realização de uma rebelião. Acabou 
cedendo diante da insistência de Cabrinha, que o 
insultara, comentando que “a rapaziada de hoje, não era 
como a antiga, e que estava muito civilizada”.?* 


Muitas outras cartas foram trocadas entre os rebeldes nos 
meses de setembro e outubro de 1864. José Cabrinha 
era o principal autor das missivas que foram enviadas 
por meio de Timóteo também para Nuno na fazenda 
Liberdade, propriedade do delegado da cidade do Serro. 
É interessante notar que os portadores das cartas — 
Leonel e Timóteo — eram escravos que trabalhavam com 
José Cabrinha nas várias partes da fazenda da Sesmaria, 
sendo eles pertencentes a diferentes membros da família 
Fonseca. Francisca de Araújo Padilha, proprietária de 
Cabrinha e Demétrio, era mãe de Gabriel de Araújo 
Fonseca, senhor de Timóteo, e tia de Cândida Orlinda da 
Fonseca, proprietária de Leonel. 


Entre os aliados dos rebeldes, estavam os escravos que 
viviam no quilombo do Buraco do Facho, nos arredores de 
Diamantina, e faiscadores pauperizados pela concentração 
de terras diamantíferas nas mãos de grandes proprietários. 
Em 1864, a comunidade livre de cor em muito ajudou 

os escravos a conseguir armamento e espalhar a notícia 
da insurreição, servindo como ponte de comunicação 
entre as cidades e as matas da comarca do Serro. Eram 
homens e, sobretudo, mulheres, empobrecidos, por vezes 
de ascendência africana, que não haviam ascendido 


Jean-Baptiste Debret (Paris, 1768-1848). Feitores açoitando negros na roça, 1828. Aquarela sobre papel. Museus Castro Maya/IBRAN/MinC, Rio de Janeiro. 
In: BANDEIRA, Júlio; LAGO, Pedro Corrêa do. Debret e o Brasil: obra completa, 1816-1831. Rio de Janeiro: Capivara, 2013. 


socialmente e continuavam a desempenhar ocupações 
lado a lado com escravos. Além de minerar, libertos 

e cativos buscavam lenhas nas matas, dormiam nos 
ranchos da beira dos rios diamantinos, frequentavam 
as mesmas vendas, compareciam às mesmas igrejas e 
pertenciam a irmandades locais. 


Ainda que misteriosos sobre suas companheiras nas 
senzalas, os escravos do Serro falaram abertamente às 
autoridades sobre os contatos estreitos que mantinham 
com mulheres libertas naturais do município. A Eva 
Joaquina de Campos, por exemplo, Adão confiou a 
notícia de “que havia guerra a respeito da liberdade 
dos escravos mas não deste País”.?º Muitas dentre 
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elas operavam como “falas” dos quilombolas, ou seja, 
informantes que alertavam os escravos fugidos sobre 

a organização de expedições de combate, transmitiam 
notícias diversas ouvidas pelas cidades, mantinham com 
eles relações comerciais ou ofereciam refúgio, quando 
necessário. E diga-se ainda que diversas forras habitavam 
os quilombos da periferia de Diamantina, vivendo sob a 
liderança da “rapaziada sujeita das matas”.26 


A rebelião 


Ainda que denunciada pelo escravo Vicente a seu amo, 
no início de outubro, a revolta estourou nas lavras 
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diamantinas do Arraial da Chapada, a 30 quilômetros 
de Diamantina. Após realizar várias prisões no Serro, 
o juiz municipal de Diamantina, Bernardino José 
Pereira de Queiroz, encontrou as famílias de São 

João aterradas não apenas com a notícia do levante, 
mas igualmente com a movimentação de negros 
desconhecidos que rondavam armados pelos arredores 
da povoação. Antes mesmo do fim do mês, Queiroz 
comunicou ao presidente da província de Minas que 
não havia razão para otimismo: 


[...] ficou evidente que a insurreição se acha 
ramificada neste Município (Diamantina), 
sendo o seu mais temível núcleo a lavra do 
Barro, onde existem reunidos para mais de 
400 escravos em uma circunferência menor de 
vinte mil braças, os quais além de acharem-se 
quase à fala dispõem de meios pecuniários pela 
riqueza da referida lavra.?” 


Tamanho número de escravos pertencia tanto aos 
serviços do Barro quanto à Lavra do Duro. Cerca de 
cem praças da Guarda Nacional levaram dois meses 
para prender os escravos do tenente-coronel Felisberto 
Ferreira Brant e de Rodrigo Souza dos Reis que haviam 
ocupado as lavras e ocultavam armas. O delegado João 
Raymundo Mourão desconfiava que eles andassem 
sempre “dinheirosos” e logo descobriu, com a prisão da 
quilombola Vitória da Costa, que os escravos das lavras 
tinham comunicação permanente com os quilombolas 
dos subúrbios de Diamantina. Vitória havia sido 
convidada para a rebelião na rancharia do Barro, onde 
escutara dos cativos Lucas e Cesário que “eles estavam 
para ficarem livres, e Ricos e os brancos pobres”.?8 


As diligências nas lavras diamantinas avançaram 

na medida da boa ou má vontade dos senhores em 
permitir buscas em suas propriedades e estenderam-se 
desde os serviços de mineração do Jequitinhonha até o 
Serro. Em Conceição, 50 escravos deixaram a fazenda 
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do major Antônio da Silva Pereira e provocaram o 
aquartelamento de mais 50 praças da Guarda Nacional 
no termo. Nas imediações de Diamantina, constava 
que um grupo de 80 negros supostamente saídos da 
Lavra do Barro se preparava para invadir a cidade 

do Serro, onde os quilombolas continuavam a deixar 
os cidadãos em sobressalto. O medo da rebelião era 
ainda tão forte em novembro de 1864 que o presidente 
da província fez ver ao delegado de Diamantina a 
necessidade de manter um destacamento permanente 
no “vulcão do Barro”. Além da reunião de forças, 
pensava ele que era preciso ultimar logo o processo 
aberto para julgar os acusados pela insurreição, já que 
“a ação das leis sobre os culpados produz sempre os 
seus salutares exemplos”.?º 


A insurreição do Serro resultou em um desfecho 
drástico para seus protagonistas. Planejada pouco 
antes da Guerra do Paraguai, ela foi sufocada com 
a prevenção e força cabíveis a um país em estado 
de guerra. O carpinteiro José Cabrinha, considerado 
o cabeça da revolta, foi sentenciado com a pena de 
galés por 20 anos. Nuno, Demétrio, Adão, Leonel e 
Sebastião foram punidos com penas de açoites que 
variaram de 200 a 900 chibatadas, combinadas 
com o uso de ferro no pescoço por períodos de 

três meses a um ano. Alexandre, irmão de José 
Cabrinha, e o tropeiro Faustino, único escravo 
africano indiciado por participação na conspiração 
de 1864, foram absolvidos. Curiosamente, nenhum 
cativo de Diamantina foi pronunciado ou condenado 
por envolvimento no levante. Os alfaiates David e 
Francisco, vendidos havia pouco tempo do Serro 
para aquela cidade, sofreram interrogatório, mas 
apenas David foi punido com o recrutamento. Ainda 
que desbaratado o plano de José Cabrinha e seus 
parceiros, o perigo não estava afastado nos municípios 
do Serro e Diamantina, onde sempre proliferavam 
novos planos de rebelião nascidos da leitura geopolítica 
que escravos faziam dos jornais. 


Jean-Baptiste Debret (Paris, 1768-1848). Estudos de negros escravos, 1817-1829. Aquarela sobre papel. Museus Castro Maya/IBRAN/MinC, Rio de Janeiro. 
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O que se “ouvia” pelos jornais 


Muitos entre os líderes da rebelião de 1840 possuíam 
algum grau de alfabetização. Demétrio e David, por 
exemplo, disseram ser letrados, enquanto Sebastião, 
escravo doméstico na fazenda Sesmaria, afirmou “poder 
ler muito mal a letra redonda”.ºº Com o progresso 

das investigações, houve até quem dissesse que os 
escravos do Serro trocavam cartas com os escravos da 
Companhia do Gongo Soco, em Mariana. A presença 

de cativos letrados na liderança do levante de 1864 
provocou intenso debate entre proprietários mineiros, 
que desconheciam o quanto seus escravos sabiam sobre 
propostas de abolição existentes no Brasil e no exterior. 
Quando a insurreição veio à tona, o deputado serrano 
José Joaquim Ferreira Rabello foi o primeiro a reclamar 
de “alguns escravos que lendo as ocorrências da guerra 
civil nos Estados Unidos as transmitem aos que não 
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sabem ler”.º! Ele se referia à prática bastante comum 
entre escravos alfabetizados de lerem jornais em voz 

alta para outros cativos escutar. Assim eles educavam 
seus parceiros iletrados, criando um ambiente em que 
escravos possuidores de uma tradição oral podiam 
participar da cultura escrita dominada pelos brancos. 
Escutando os outros, escravos analfabetos se inteiravam 
sobre eventos nacionais e internacionais, infundindo-lhes 
novos significados ao redor dos quais estratégias práticas 
de resistência à escravidão podiam se consolidar. 


O acesso aos jornais projetava nos escravos brasileiros, 
para além do espaço demarcado por seus senhores, o 
desenvolvimento de um discurso de oposição ao cativeiro 
que contava a seu favor com a decadência do sistema 
escravocrata por todos os países do Atlântico. Na comarca 
do Serro, os cativos liam O Jequitinhonha, único jornal 

a circular em Diamantina durante a década de 1860. 
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O periódico havia sido fundado em 1860 pelo jurista, 
jornalista e deputado Joaquim Felício dos Santos com a 
bandeira de órgão do partido liberal na cidade. Apesar 
dos motes políticos, O Jequitinhonha não era apenas 
uma folha partidária. Em suas páginas, havia sessões 
de noticiário nacional e internacional, cartas de leitores, 
peças de literatura, comunicados, anúncios e colunas 
sobre a história dos sertões diamantinos. Os primeiros 
exemplares da folha foram o espaço de gestação da 
principal obra literária de Felício dos Santos, Memórias 
do Distrito Diamantino.*? O Jequitinhonha cobriu de 
perto a Guerra Civil Americana desde o seu início, em 
1861, e publicou com frequência comentários sobre as 
implicações que a guerra poderia ter no Brasil. Assim 
como no Serro, notícias sobre a secessão nos Estados 
Unidos influenciaram rebeliões escravas nas províncias 
do Maranhão e Pará. Suas histórias funcionaram como 
janelas para o desenho dos mapas cognitivos e políticos 
que os escravos criaram para negociar o seu futuro no 
Segundo Reinado. 


Além da guerra no exterior, corriam nas duas casas do 
parlamento brasileiro calorosas discussões em torno 
da premência de se regulamentar o regime escravista. 
A intenção geral era purgá-lo do que ele teria de mais 
odioso e repugnante sem, no entanto, extingui-lo. 
Incluídas na pauta do Partido Liberal, as reformas 
nada tinham de revolucionárias, mas repercutiam 

o reconhecimento geral de que a escravidão estava 
com os anos contados. Sem jamais cogitar na 
abolição imediata, Silveira da Mota, Tavares Bastos e 
Nabuco de Araújo estiveram na liderança de projetos 
gradualistas voltados para “melhorar a sorte dos 
escravos” e tutelar qualquer processo de transição 
para o trabalho livre. Além de sugerir a preparação 

da abolição gradual, políticos liberais tentavam 
contornar o argumento conservador de que uma tal 
manobra resultaria no colapso da economia do país. 
Se pudessem, alguns parlamentares, como o deputado 
fluminense Joaquim Manoel de Macedo, sequer 
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tocariam em tão delicado assunto por entenderem 
que tais debates inspiravam um “medo pânico” nas 
povoações agrícolas e davam força aos rumores de 
que existia no país “um partido de abolicionistas”.** 


Senhores de escravos e autoridades acompanharam 
atemorizados a circulação de “idéias de liberdade” 
pelas províncias do Império sem poder fazer muito 
diante da dispersão de suas fontes. No mínimo, 
esforçavam-se em não serem eles mesmos os 
responsáveis por disseminá-las. De uma forma geral, 
a guerra civil nos Estados Unidos ganhou visibilidade 
para a elite brasileira como cenário caótico a servir 
de exemplo para o país. Com a abolição em terras 
norte-americanas, ela passou a temer a nova posição 
do Brasil que, ao lado de Cuba, experimentava o 
isolamento internacional por ser um dos últimos 
países escravistas das Américas. Para os senhores 
escravocratas, ficou claro mais uma vez que, no lugar 
de um processo controlado por meio de uma legislação 
progressiva, a reforma em relação ao “elemento 
servil” podia teimar em acontecer de forma rápida e 
revolucionária. Com o espectro da guerra civil ao fundo, 
cresceram as preocupações com as consequências 

da discussão pública da abolição, seja por agitar a 
imaginação e a ação dos escravos, seja por atrair a 
ação filantrópica de abolicionistas estrangeiros. 


Letras e cidadania 


A disseminação de rumores foi uma arma política 
poderosa no Brasil oitocentista e, embora fizesse 
parte do repertório de diferentes grupos sociais, tinha 
especial significado para as comunidades cativas. 
Trocados através de canais da vida cotidiana — como 
em conversas fortuitas nas tabernas ou no ambiente 
de trabalho — e abertos à contínua improvisação e 
aprimoramento por seus interlocutores, os rumores 
articulavam aspirações e ansiedades que dificilmente 


poderiam ser expressadas de outra forma. Ao mobili- 
zarem indivíduos proibidos de atuar na arena política 
formal, esses rumores permitiam a projeção de um 
novo terreno de luta, no qual as demandas dos cativos 
transitavam livremente e onde era possível imaginar 
aliados poderosos. Para um grupo que dependia 
quase sempre do contato pessoal direto para obter 
informação, o rumor era uma forma narrativa 
fundamental que dava vida a comunidades políticas 
alicerçadas na partilha de identidades e experiências 
culturais sob o cativeiro. 


No entanto, ainda que a oralidade predominasse 
entre os escravos, a palavra escrita os aprisionava 
desde o momento em que eram definidos como 
propriedade de outrem. Por meio de instrumentos 
financeiros, recibos de vendas, inventários, passes ou 
cartas de emancipação, a língua escrita comunicava 
o poder dos senhores e o confinamento dos escravos 
à margem da sociedade. Mesmo assim, alguns 
escravos perseveraram em meio às dificuldades e 
aprenderam a ler. Outros aprenderam a escrever ou 
contar. Demonstrando algum nível de alfabetização, 
alguns se passaram por livres. Outros ainda se puseram 
a ler os jornais e a trocar cartas com o objetivo de 
organizar rebeliões, como a de 1864. Contudo, 
deve-se questionar o fato de que uma população 
predominantemente analfabeta pudesse fazer uso da 
imprensa escrita para coletar informações julgadas 
cruciais para a conquista de sua liberdade. 


Dados do Censo brasileiro de 1872 registram que 
apenas 15,75% da população total do país (incluindo 
escravos) sabiam ler e escrever no final do Segundo 
Reinado.*” Em outras palavras, a maioria dos brasileiros 
vivia numa realidade em que a oralidade não apenas 
coexistia com a língua escrita, mas predominava na 
vida cotidiana. A leitura, porém, era não raro uma 
atividade coletiva que incitava a formação de novos 
significados pelos ouvintes. Ao lerem em voz alta nas 
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fazendas do Serro, escravos alfabetizados contribuíam 
para integrar seus pares num mundo em que notícias 
não precisavam ser memorizadas de forma literal. 
Setores orais de sociedades letradas simplesmente não 
dispunham de comunicação perfeita a longa distância. 
A dificuldade de entender como os escravos podiam 
conectar eventos registrados por escrito à causa 
concreta da emancipação decorre da percepção errônea 
de que, uma vez publicadas, notícias carregavam um 
significado inequívoco. 


Escravos viam geografia, tempo e relações humanas 
através do filtro formado por suas histórias de 
migração, destituição e ruptura permanente de 
relações familiares. Nesse contexto, a alfabetização 
possuía um significado mais amplo do que a 
habilidade de ler e escrever. O domínio das letras 
abria espaço para uma lógica alternativa, uma forma 
específica de ler relações de poder na vida cotidiana. 
Por essa razão, senhores desencorajavam a educação 
de seus trabalhadores e, quando a promoviam, 
tendiam a limitá-la às necessidades dos ofícios a 
serem desempenhados pelos cativos. 


É preciso também levar em consideração que, 

na segunda metade do século XIX, a presença 

cada vez mais acentuada da língua escrita estava 
transformando regimes de veracidade e autenticação 
entre os brasileiros. Aquilo que valia legalmente 
devia ser passado por escrito. Para grande parte dos 
escravos, a palavra escrita carregava o peso de um 
documento oficial. Muitos claramente vinculavam os 
meios impressos à noção de legalidade e ao âmbito 
da ação governamental. A população escrava estava 
submetida a uma cultura extremamente jurídica em 
que se procurava registrar todo tipo de transação 
cotidiana. Curiosamente, o Brasil oitocentista era 
um país a um só tempo legalista e semiletrado que 
concedia liberdade por documento escrito a cativos 
que raramente o podiam ler. 
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A insurreição de 1864 sugere que estudos sobre o 
protesto escravo no Brasil precisam levar seriamente 
em consideração o conhecimento que os negros 
brasileiros tinham das fronteiras abstratas que 
demarcavam escravidão e liberdade nas Américas. 
Desenrolando-se nos bastidores do segundo boom da 
extração de diamantes em Minas Gerais, a rebelião 
germinou de uma combinação singular entre a 
interpretação dos rebeldes sobre o momento histórico 
em que viviam e as culturas negras construídas por 
crioulos e africanos nas zonas de mineração do Alto 
Jequitinhonha. O levante trouxe à tona um projeto de 
vida alternativo almejado por escravos num momento 
crucial das discussões sobre o futuro do cativeiro no 
Brasil. Seu ativismo político revelou que parte da 
população de cor de Minas Gerais compreendia a 
escravidão em termos atlânticos, segundo os quais a 
guerra nos Estados Unidos figurava como movimento 
pela libertação dos escravos de todo o continente. 
Suas ideias de liberdade invocavam noções de 
cidadania que não obedeciam a fronteiras nacionais e 
demonstram que sociedades escravistas nas Américas 
estavam ligadas por mais do que relações comerciais 
e diplomáticas. Aos olhos dos escravos de Serro e 
Diamantina, os jornais garantiam que o Atlântico 
chegasse até o Jequitinhonha. 


RESUMO | Este artigo conta a história da rebelião escrava do Serro 
ocorrida na província de Minas Gerais em outubro de 1864. Cientes, por 
meio de jornais, dos projetos emancipacionistas em debate no parlamento 
nacional e da guerra civil nos Estados Unidos, escravos das lavras de dia- 
mantes, fazendas, quilombos e das cidades do Serro e Diamantina plane- 
jaram uma “guerra contra os brancos” para obter sua liberdade. Por meio 
da análise dessa revolta, pretende-se trazer à tona o papel da imprensa 
e da alfabetização escrava no processo de resistência negra ao cativeiro, 
assim como suas relações com o cenário político da década de 1860. 


ABSTRACT | This article tells the story of the Serro slave rebellion that 
occurred in the Province of Minas Gerais in October 1864. Aware, through 
newspapers, of the emancipation debate taking place in the national 
legislature, and of the American civil war, slaves working in diamond 
mines, on farms, those living in enclaves, as well as in the cities of Serro 
and Diamantina planned a “war against the Whites” in order to gain their 
freedom. By analyzing this revolt we seek to bring to the fore the role of the 
press and of slave literacy within the process of slave resistance to capti- 
vity, as well as to their relations with the political scene during the 1860's. 
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Na esteira dos esforços feitos pela 


historiografia recente para renovar a compreensão do 
processo de construção do Estado brasileiro ao longo do 
século XIX, chama a atenção um conjunto de pesquisas 
que busca entendê-lo a partir das dinâmicas políticas 
das diversas províncias que compunham o Império 

do Brasil.! Por um lado, essas pesquisas reforçam 

a clássica assertiva de Sérgio Buarque de Holanda 

de que no Brasil “independência” e “unidade” não 
nasceram juntas e por muito tempo não caminharam 
de mãos dadas, o que implica ter em conta que esse 
longo processo apresentou temporalidades e ritmos 
diferenciados.? Por outro lado, elas também acabam por 
revelar uma miríade de projetos, estratégias, situações 
que afetavam e diferenciavam a formação das elites 
políticas provinciais e suas relações com a Corte do 

Rio de Janeiro. 


Desse modo, pensar a construção do “Estado Nacional 
nas províncias”? implica, como ressaltado por Maria 
de Fátima Gouvêa, o reconhecimento de que a criação 
da província como unidade político-administrativa foi 
uma das principais inovações do arranjo político que 
resultou na construção do Estado imperial.! De forma 
consequente, a consolidação dessa instância de poder 
intermediária entre os poderes locais e a autoridade 
central não foi um processo sem turbulências, sem 
conflitos. Se por muito tempo o foco principal da 
historiografia circunscreveu esses conflitos aos 
interesses da Corte do Rio de Janeiro de impor às 
províncias uma centralização político-administrativa, 
reduzindo-os à lógica dualista centralização versus 
descentralização, faz-se cada vez mais necessário 
reconhecer que esses conflitos, ao envolver diferentes 
segmentos da sociedade provincial, acabavam por 
tornar visíveis as divisões políticas intraprovinciais.º 


É a partir desse posicionamento que este artigo ganha 
sentido. Tendo em conta a complexidade das forças 
políticas que atuavam na província de Minas Gerais, 


Revista do Arquivo Público Mineiro Dossiê 


a mais populosa do Império e detentora da maior 
bancada de representantes na Assembleia Geral, 
busca-se compreender o acirramento das tensões 

e o esgotamento de saídas negociadas que tiveram 
lugar na província em 1833. O recurso às armas por 
parte significativa da elite política provincial mineira 
evidencia os limites tênues entre rebeldia e o direito de 
resistência no Brasil oitocentista. 


O agravamento das tensões políticas 


No dia 1º de dezembro de 1832, ao abrir os trabalhos 
do Conselho Geral provincial, Manuel Ignacio de Melo 

e Souza,º presidente da província de Minas Gerais, 
proferiu um discurso solene em que apresentou aos 

19 conselheiros presentes a situação geral em que 

se encontrava a província. Publicado integralmente 

nas páginas do jornal Universal, o discurso começava 
afirmando que a província “se tem conservado tranquila, 
e que nada tem sido capaz de abalar a firmeza do 
caráter dos Mineiros”. Em seguida, completava: 


Nenhuma das facções, que tem perturbado a 
paz pública, e feito derrubar o sangue Brasileiro 
em outros pontos do Império, pôde ainda 
vingar no Solo Mineiro; e eu confio na sisudez 
de seus habitantes, e no seu respeito às Leis, 
que sempre assim se conservaram, a despeito 
de pequenos movimentos, que possam ter 
lugar numa ou noutra parte, mais por motivos, 
e interesses particulares, do que por objetos 
puramente políticos; e quando por desgraça 
ocorram, o Governo apoiado na maioria sente-se 
com força sobeja para os sufocar, e destruir.” 


Apesar das palavras de Melo e Souza, a realidade 
tanto na província como no restante do Brasil era bem 
diferente. Como é sabido, a abdicação de Dom Pedro |, 
em 7 de abril de 1831, abriu espaço para a eclosão 


de vários conflitos em diferentes cidades e regiões 

do Império, revelando a pluralidade dos interesses e 
das forças sociais e políticas em disputa. Uma das 
principais questões a mobilizar o debate público era a 
necessidade ou não de reformar a Carta Constitucional 
jurada em 1824. 


No mês seguinte à abdicação, a Câmara de Deputados 


instalou uma comissão que deveria tratar desse tema. 
O resultado desse trabalho, que ficou conhecido como 
projeto Miranda Ribeiro, previa, entre outras reformas, 
a supressão do Poder Moderador e do Conselho de 


Estado; o fim do mandato vitalício do Senado; a criação 
de assembleias legislativas provinciais; a transformação 


da Regência Trina em Una. Em outubro de 1831, 

o projeto de reformas foi aprovado na Câmara dos 
Deputados. No Senado, o projeto encontrou forte 
resistência até ser praticamente derrubado em julho 
de 1832. O impasse entre as duas casas legislativas 
contribuiu para o desencadeamento de uma tentativa 
fracassada de golpe de Estado, liderada pelos 
deputados Diogo Antônio Feijó, José Bento Ferreira 
de Mello e José Custódio Dias. Com a complacência 
da Regência, planejavam transformar a Câmara de 
Deputados em Assembleia Nacional Constituinte e, 
assim, aprovar as reformas constitucionais que o 
Senado barrara. 


Diante da tentativa de golpe de Estado liderada por 
Diogo Antônio Feijó, os chamados “Exaltados” e os 
“Caramurus” passaram a questionar a legitimidade 

da Regência, identificada com os “Moderados”, e a 
defender a queda do governo. Gradativamente, as 
divergências políticas extrapolavam o debate de ideias 
transformando-se em luta aberta e violenta pelo poder. 
Somente na Corte do Rio de Janeiro, entre 1831 e 
1833, teriam ocorrido oito movimentos de protesto. 


Em Minas Gerais, como demonstrado por Andréa Lisly 


Gonçalves, o clima de tensão política também podia 
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ser percebido desde 1831, com a eclosão de motins 
em diferentes localidades. Em dezembro de 1831, 
por exemplo, aproximadamente 50 pessoas portando 
espingardas, pistolas, espadas e facas se reuniram 
no arraial de Santa Rita do Turvo, termo de Mariana, 
para dar gritos de “Viva D. Pedro |” e defender o 
retorno do ex-imperador.? 


Nos meses de janeiro e fevereiro de 1832, o Conselho 
Geral da província discutiu várias proposições e 
representações no sentido de garantir a tranquilidade 
pública. Na representação enviada à Regência, 
reiterou a determinação dos conselheiros mineiros de 
resistirem a qualquer tentativa de ruptura da ordem 
constitucional: 


O Conselho Geral, e com ele a maioria da 
Província ainda está na firme resolução de 
não aderir a quaisquer mudanças ilegais que 
se hajam de fazer na Constituição do Império; 
bem como de não obedecer a qualquer 
Governo intruso, criado pelas diferentes 
facções, cuja existência na Capital do Império 
é geralmente pressentida. O Conselho Geral 
[...] de novo protesta a V. Exa. para fazer 
presente à Regência em Nome do Imperador 
que o Conselho Geral e a Administração de 
acordo com a Vontade da grande maioria 

da Província empregarão todos os meios 

de resistência legal ao seu alcance, para 

que não triunfe nenhuma dessas facções, 

que pretenderem substituir a sua vontade e 
interesses particulares à vontade Nacional.!º 


O ano de 1832 chegou ao seu final deixando para 
trás um rastro de radicalização política, de motins e 
de uma tentativa fracassada de golpe de Estado. 
Tensões que se agravariam com a proximidade das 
eleições gerais para a próxima legislatura, marcadas 
para março de 1833. 
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A eclosão da revolta 


As eleições daquele ano tinham um caráter especial em 
função da lei de 12 de outubro de 1832, que conferia 
poderes especiais à nova legislatura para realizar as 
reformas constitucionais em discussão. A vitória de 
eleitores identificados com a presidência da província 

e com a Regência na maioria das paróquias contribuiu 
para aumentar o clima de apreensão na província. 


Em São João del-Rei, no dia 16 de março de 1833, o 
jornal Astro de Minas publicou correspondência de um 
leitor, que utilizava o pseudônimo de Cacique, na qual 
insinuava que estavam em preparação hostilidades por 
parte dos chamados “Caramurus”. 


Os Caramurus desta Vila andam desesperados, 
e furiosos [...]; sem dúvida por causa da 
derrota, que sofreram nas próximas Eleições, 
por isso que contra os Membros, que com- 
puseram a Mesa da Assembleia Paroquial 
derramam o fel da Calúnia, e lhe assacam 
ultrajes, e impropérios os mais atrevidos, e 
desaforados [...]. Além da altivez, e arrogância, 
[...] sua audácia tem chegado a obrigar o Sr. 
Antônio Gonçalves Liberal a dizer publicamente 
— que breve se há de ver qual é o N. maior, 

se os Caramurus, ou os Moderados —, tendo-se 
a sua casa tornado um Club diário, e noturno 
permanente. [...] O espírito de tolerância está 
extinto, e o ressentimento de tantas injurias, 

e ultrajes vai subindo ao zênite da mais 

terrível vingança. !? 


Em Caeté, termo da comarca de Sabará, a tranquili- 
dade pública foi perturbada no dia da eleição por um 
“partido faccioso” denominado “Cavamóveis”, “que em 
grupos pelas ruas soltam vozes contra a Regência e 
contra o sistema do nosso atual Governo".!3 À frente 
dos revoltosos estavam o coronel do Exército José de 
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Sá e Bitencourt, Frederico Carlos de Sá e Câmara e 
Jacinto Rodrigues Pereira Reis.!* 


Em Ouro Preto, a descoberta do funcionamento de uma 
sociedade secreta na Rua do Rosário também despertava 
suspeitas de que se conspirava contra o governo da 
província. Dentre as lideranças dessa sociedade estavam 
dois engenheiros — João R. de Verna e Bilstein e 
Francisco Joaquim da Silva Bitencourt — contratados pelo 
governo provincial para propor soluções aos problemas 
das estradas da província, mas que em função de seu 
fraco desempenho haviam sido demitidos recentemente.!º 


As desconfianças não eram sem fundamento. Às dez 
horas da noite do dia 22 de março de 1833, alguns 
militares, com apoio popular, sublevaram-se em Ouro 
Preto, na assim chamada “Revolta do Ano da Fumaça"!8, 
denominação atribuída ao movimento em função da 
espessa neblina que se instalou, por alguns dias, em 
quase toda a província naquele ano.!” De imediato, 
soltaram alguns presos e fizeram rebates na praça de 
Ouro Preto. Aproveitaram que o presidente da província, 
Manuel Ignacio Melo e Souza, não se encontrava na 
capital para exigir a sua demissão do cargo, bem 

como a prisão e expulsão dos conselheiros de governo 
Bernardo Pereira de Vasconcelos!º e José Bento Leite 
Ferreira de Mello.!º 


Tão logo soube da agitação que tomava conta das ruas 
de Ouro Preto, Bernardo Pereira de Vasconcelos, como 
conselheiro de governo mais votado, tencionou assumir 
a direção da província. Não era a primeira vez que isso 
acontecia. Desde o seu retorno a Ouro Preto, depois 
que deixou o cargo de ministro da Fazenda em maio 
de 1832, Vasconcelos havia assumido a presidência 
da província várias vezes. Em novembro de 1832, por 
exemplo, Melo e Souza escrevia-lhe: 


Tendo experimentado grave incomodo de saúde 
que não permite recolher a Capital da Província 


Johann Moritz Rugendas (Augsburgo, 1802 — Weilheim, 1858). Retrato de Bernardo Pereira de Vasconcelos 


Retrato de Diogo Antônio Feijó (então ministro do Interior). (Vila Rica, 1795 — Rio de Janeiro, 1850). 
Lápis sobre papel, 1823-1824. Coleção Ruy Souza e Silva. Fotogravura de L. Musso & Cia. 
In: DIENER, Pablo; COSTA, Maria de Fátima. Rugendas e o Brasil — Arquivo Público Mineiro, Coleção Personalidades — 
obra completa. Rio de Janeiro: Capivara, 2012. PE - 120. Belo Horizonte/MG. 
e desempenhar os deveres de Presidente da Vasconcelos e Ferreira Mello acabaram por ser presos e 
mesma, rogo a V. Exa. queira por Bem do Serviço o tenente-coronel da Guarda Nacional, Manuel Soares 
Público, e como Conselheiro da Presidência do Couto,?! em nome dos revoltosos, assumiu a direção 
mais votado, e na forma da Lei tomar conta da da província, sendo reconhecido formalmente pela 
Presidência; e providenciar o que for conveniente Câmara de Ouro Preto. 


enquanto eu não puder recolher-me.?º 
Em Mariana, ao ser comunicado do ocorrido em 22 de 


Se não era novidade, naquela noite de 22 de março março em Ouro Preto, Manuel Ignacio de Melo e Souza 
de 1833, a sua intenção de assumir a presidência se considerou coato, não retornando a Ouro Preto 

da província foi vista como ilegítima pelas lideranças para tentar reassumir o governo provincial. Atitude 
rebeldes. Apesar da intermediação feita pelo ouvidor da que teria desagradado profundamente a Regência, 
comarca, Vasconcelos recusou-se a aceitar as exigências obrigando-o a se justificar posteriormente. Por sua 
impostas pelos revoltosos, contribuindo para que os vez, os conselheiros Bernardo Pereira de Vasconcelos 
ânimos se acirrassem. Na madrugada do dia 23 de e José Bento Ferreira de Mello, depois de detidos, 
março, em função do aumento da pressão popular, foram expulsos da capital Ouro Preto. Acabaram por 
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se refugiar em São João del-Rei, onde reinstalaram o 
governo provincial em 5 de abril. Cinco dias depois, 
no dia 10 de abril, Melo e Souza deixou Mariana 

e reassumiu o governo da província em São João 
del-Rei, recebendo o apoio das câmaras de diversas 
vilas: São José del-Rei, Queluz, Barbacena, Lavras, 
Campanha, Baependi. 


Em correspondência dirigida aos regentes na Corte, 
Melo e Souza procurou identificar os revoltosos como 
adversários da Regência e defensores da restauração 
do ex-imperador D. Pedro |. Segundo ele, as primeiras 
ações dos revoltosos provavam que o fim da revolta 
não era apenas destituí-lo da presidência da província. 
Estariam muito mais interessados em recuperar o 
prestígio e os cargos que ocupavam antes do 7 de abril 
de 1831.22 


Em Ouro Preto, o chefe revoltoso Manuel Soares do 
Couto, de modo imediato, nomeou o coronel Manuel 
Alves de Toledo Ribas para comandante do 1º Corpo 
de Cavalaria; restituiu o sargento-mor Bernardo da 
Silva Brandão e o capitão José Carlos da Câmara aos 
postos que ocupavam no 1º Corpo de Cavalaria; e 
readmitiu em seus empregos os engenheiros Bilstein e 
Bittencourt, despedidos pelo governo anterior. 


Se, como visto acima, Melo e Souza atribuía aos 
revoltosos planos “restauradores”, os revoltosos, por 
sua vez, procuraram justificar seus atos por conta das 
alegadas arbitrariedades e ao caráter autoritário de 
Melo e Souza e de Bernardo Pereira de Vasconcelos 
na direção do governo provincial. Na representação 
enviada à Assembleia Geral, os revoltosos 
argumentavam: 


Quando um Povo verdadeiramente 
Constitucional, pacífico, como tem sido sempre 
os briosos Mineiros, lança mão de violentos 
recursos, sinal evidente é, que esgotados 
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todos os meios de brandura, de persuasão e 
representação, só lhe resta por meio da força 
debelar seus opressores; ato este marcado 
mesmo na Constituição do Brasil, que permite 
a resistência contra a tirania: tal Augustos 

e Digníssimos Senhores Representantes da 
Nação era a verídica posição dos Mineiros; 

e mui particularmente a dos Ouro-pretanos 

e Marianenses, por desgraça mais perto 

dos golpes dos Déspotas Togados Manuel 
Ignacio de Melo e Souza e Bernardo Pereira 
de Vasconcellos; tantas e tão repetidas foram 
as arbitrariedades de um e de outro, que de 
fato os Mineiros, verdadeiramente Amigos da 
Constituição e do Sr. D. Pedro 2º., viram os 
seus Sagrados Direitos postergados, as suas 
garantias suspensas, e o mando despótico 
dos dois Tiranos, rodeados de seus perversos 
satélites, levar este pacífico Povo a extrema 
desesperação; [...]. 24 


A Regência intervém 


Em 4 de abril, ao tomar conhecimento do movimento 
insurgente em Ouro Preto, a Regência determinou 

que Manuel Soares do Couto empregasse todos os 
esforços para o restabelecimento da ordem, restituísse 
à administração da província imediatamente ao 
presidente Melo e Souza e fizesse sair da província os 
engenheiros Bilstein e Bittencourt, acusados de serem 
os mentores da revolta.? 


A Regência também enviou à província o militar 

José Maria Pinto Peixoto com o objetivo de sufocar o 
movimento insurgente. Trazia consigo, em sigilo, uma 
carta que o nomeava presidente da província e que 
deveria ser utilizada em caso de necessidade. Com o 
apoio de guardas nacionais de diversas localidades da 
província, seu principal plano era estabelecer um cerco 


Libelo impresso a favor do presidente da Província, desembargador Manoel Inácio de Melo e Souza. São João D'El Rei, Tipografia d'O Astro, 
1833. Arquivo Público Mineiro, Fundo Presidência da Província, Série Correspondência recebida, Subsérie Sedição de 1833 — PP1/37, cx. 01. Belo Horizonte/MG. 


=. 


se 


S. João na Typ. do: Astro 1855, 


Mesemos: O oitentedo perpetrado ma Copital da vossa Provincia contra a / 
Autoridade do legithvo Presidente della o Dez mbargador Manoel Ignacio de Mello 
c Suza, enclieo de magos u coração da Regencia Ella nao pode deixar de ter em 
horror esse punhado de fieciosos, que contra o voc expressado pelo Goncelho Ge- 
ral da vosso Provincia, pelas Municipalidades, Juizes de Paz, e pela quasi genera- 
lidade de sua população sensata, ousou pertarbar a ordem pulilica, depor o Presi- 
dente, e prestar obediencia a huma sautoridade illegitima, que nao pode, e nem 
5 deve jomais ser reconhecida por vós. Mineiros! he necessario reunir todos os esfor- 
“> cos, todas as vontades em torno do vosso legitimo Presidente, e coadjuva lo no 
restabelecimento da ordem publica, e de sua Autoridade legal. A Regencia em Nome 
do Imperador o Sr. D. Pedro 2.º confia no vosso caracter sisudo, e denodado; 
Ella crê que a populaçao em massa terá corrido a salvar a Provincia da anarchia, 
que a ameaça; do deslustre, que hum semelhante aticatado, a progredir, faria n9 
seo brio; em fimo salvar a liberdade Constitucional, que gravemente amcação os 

precedentes dos chefes dessa tenebrosa facção. 

“Mineiros A Regencia, quando, em Nome do Mesmo Augusto Senhor, conhou 
AE ti “o administração dessa Provincia ao Dez. Manoel Ignacio de Hello e Souza, Leve so 
Co sem vista à hem estar, e prosperidade, que sos devia provir da administração de 
-" Sum Patriota sem mancha, de reconhreidas luzes, probidade, e aflerro a Liberdade 
- Gonstitncionals elle noo tem desmerecido o cunceito, que o fez elevar a Presiden- 
cia dessa Provincia; ninguem de entre vós tem feito chegar ao conhecimento do 
x Governo fsclos. que dessbinem a josta confisnca, que lhe tem merecido: como 
go pois esse punhado de facciosos ousa denomina lo arbitrario, e depo lo sediciosamente, 
2 atentando contra a ordem poblica, até aqui tão felizmente mantida nessa Provincia 
x pelos seus constantes desvellos? Mineiros! A Regencia cm Nome do Imperador o 
= Penne, Pedro 2.º, cnvirá todas as queixas, sitenderã quacsquer justas re- 
PRE à que lhe. forem  dirigid's legalmente; mas exige, como condicçao 
primeira, que a ordem publica soja restobelecida, que es Leis sejão observa- 
pi das, os facciosos punidos, e Autoridade do visso Presidente reconhecida, Para 
vos condjavar nos esforços que tendes a [ozer para este fim, a Regoncia em 
Nome de Imperador o Scnhor D. Pedro Segundo tem encarregado do Commando 
? Superior dos Guardas Naci naes do Município de Barbacena, e do Commando geral 
de todas us forças, que houverem de marchar sobre qusesquer pontos da vossa 
Provincia, que estiverem dominados pelos facciosos, ao Marechal de Gsmpo José 
Maria binto Peixoio, bein conuecido de vos pela sua bravura, € patriotismo. Elle 


à cidade de Ouro Preto, impedindo a entrada de víveres 
e forçando seus habitantes a cederem pela fome.?é 
Inicialmente, um dos grandes problemas enfrentados 
pelas forças legalistas, entretanto, era a falta de armas 
e munição. Em correspondência dirigida a Melo e 
Souza, o comandante Pinto Peixoto queixava-se dessa 
situação. “A falta de armas e de cartuchame me põe em 
estado de não poder ser-lhe bom para coisa nenhuma, 
portanto venha muito cartuchame, e muitas armas, 
venham de onde vierem, sem o que estou descalço 
inteiramente, e receio que se esfrie o entusiasmo.” 27 


Pinto Peixoto desconfiava de que o principal 
responsável pelo atraso no envio do armamento era o 
ministro da Justiça Honório Hermeto Carneiro Leão.28 
Na mesma carta ele faz a seguinte advertência: 


V. Exa. Mostre aos nossos Deputados [Bernardo 
Pereira de Vasconcelos e José Bento Ferreira de 
Mello] que se não forem para o Rio obstar as 
paixões do Honório, ele nos acabará de sacrificar 
inteiramente; estou bem persuadido de que 
fizeram regressar o Eliziário já contando com a 
apresentação da carta e contemporização com 
os sediciosos. Veja V.Exa. que se isto retrograda, 
está perdida a Província e o Império.?? 


As desconfianças de Pinto Peixoto em relação a 
Honório Hermeto Carneiro Leão iam mais longe. 

A publicação, em 27 de abril de 1833, de uma 
proclamação rebelde, assinada por Soares do Couto, 
informando que a Regência o tinha nomeado para 
presidir a província de Minas Gerais contribuiu para 
aumentar suas suspeitas de que os revoltosos estariam 
recebendo informações privilegiados da Corte do 

Rio de Janeiro. Dizia a Proclamação: 


A Regência inteiramente informada de nossos 


clamores não foi surda às nossas reclamações; 
eu bem vo-lo afirmei na minha Proclamação 
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de 25 do corrente, pois nem outra coisa era 

de esperar de tão sábios Varões, e honrados 
Brasileiros. Já pela Regência se acha investido 
no Governo da Província o Exmo. Marechal de 
Campo José Maria Pinto Peixoto, ao qual coube 
a glória de apresentar-nos o verdadeiro Ramo 
de Oliveira; tomando o Governo da Província até 
que chegue o Exmo. Sr. José de Araújo Ribeiro, 
que ultimamente se acha nomeado para nosso 
verdadeiro Presidente; de ora em diante já o 

Sr. Pinto não é aquele nosso agressor, não é ele 
o nosso inimigo, por quanto suas vistas futuras 
prudências, e conciliatórias autorizadas com 

a indispensável capa amigável, firmarão para 
sempre entre nós um laço indissolúvel 

de Fraternidade.*º 


Para Pinto Peixoto, Honório Hermeto sabia que ele 
tinha saído do Rio de Janeiro no dia 4 de abril com 
uma carta que o nomeava para presidente, mas que 
ele não pretendia divulgar porque entendia que a 
única forma de conter os revoltosos em definitivo seria 
reempossar Manuel Ignacio Melo e Souza no cargo de 
presidente da província.*! Em carta dirigida a Nicolau 
Vergueiro, Pinto Peixoto reiterava sua posição: 


Julgo indecoroso à Regência, e até perigoso 
apresentar-me Presidente, contemporizador com 
os facciosos, e abrir um exemplo funesto agora, e 
funestíssimo para o futuro. A impunidade de um 
crime é origem de outro. A tropa que fez uma 
revolução fica apta a fazer mil. Definitivamente, 
digo a V.Exa. que não entro para a Presidência, 
sem ter reinstalado o Presidente Manuel Ignacio 
de Melo e Souza.*? 


Honório Hermeto era cunhado de Manuel Soares do 
Couto e, em correspondência dirigida a Pinto Peixoto, 
expressava sua opinião de que seria praticamente 
impossível reempossar Melo e Souza sem grandes 


Retrato atribuído do tenente-coronel e conselheiro da província 
Manuel Soares do Couto. Reprodução fotográfica feita por Fronti de 
uma pintura, Rio de Janeiro, sem data. Doada ao Arquivo Público 
Mineiro por Candido Vaz Tassara de Paula. Arquivo Público Mineiro, 
Coleção Personalidades — PE-019. Belo Horizonte/MG. 


sacrifícios. Apesar das relações familiares com um 

dos principais revoltosos, Honório Hermeto exprimia 
também as preocupações da Regência quanto ao 
desastre que seria enfrentar uma guerra civil em uma 
das mais importantes províncias do Império. Por isso, 
entendia que Pinto Peixoto deveria se apresentar em 
Ouro Preto munido da carta de nomeação fornecida 
pela Regência e assumir a direção da província. Para o 
ministro da Justiça: 
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V. Exa. tem assaz de Prudência e discernimento, 
para calcular os resultados funestos, que podem 
provir de se atear a guerra civil nessa Província, 
evite portanto V.Exa. quanto puder entrar 

em combate, com jeito entendo que V.Exa. 

pode fazer efetuar o seu reconhecimento sem 
resistência, e depois se tomarão as medidas 

de segurança que forem necessários. Se V.Exa. 
julgar conveniente dirigir alguma proclamação 
aos Ouro-pretanos deverá ser inspirados 
sentimentos de paz e concórdia assegurando 

os da equidade e justiça do Governo, e 
asseverando que V. Exa. não tem ressentimentos 
nem injurias a vingar, que só quer e procurará a 
execução da Constituição e das Leis, [...].%3 


Apesar do “aconselhamento” de Honório Hermeto, 
Pinto Peixoto optou por movimentar suas tropas em 
direção a Ouro Preto. Nos dias 9, 10 e 11 de maio 
ocorreram os principais enfrentamentos entre os dois 
lados em luta. As tropas regenciais, numericamente 
bem superiores, acabaram por sair vitoriosas e em 23 
de maio entravam em Ouro Preto. No dia 26 de maio 
de 1833, sob a proteção de Pinto Peixoto, o presidente 
Melo e Souza reassumiu o governo da província, dando 
início à captura e prisão das lideranças e principais 
envolvidos com a revolta. Processados e sentenciados 
pelo crime de sedição, os revoltosos acabaram por ser 
anistiados em 1835. 


Na trilha da historiografia 


Reconhecer as razões que levaram à quebra da 
legalidade em 22 de março de 1833 não tem sido 
tarefa fácil. Foi Pedro Xavier da Veiga, ainda no 
século XIX, no âmbito das Efemérides Mineiras, 

um dos primeiros a sistematizar os fatos ocorridos. 
Para ele, tratava-se de uma sedição militar de cunho 
restaurador contra o governo da província, motivada 


pelas arbitrariedades de Melo e Souza e de Bernardo 
Pereira de Vasconcelos.** 


Francisco Iglesias qualifica o movimento como sem 
consistência, composto em sua maioria por militares 
ressentidos e insatisfeitos com o governo provincial, 
acusando-o de arbitrário e de perseguir os opositores. 
Embora identificados como partidários da restauração 
do ex-imperador D. Pedro |, reconhece que a causa 
não foi abertamente defendida pelos revoltosos. 
Teriam também colaborado para eclosão da revolta o 
aumento do imposto sobre aguardente e a proibição 
de enterramento nas igrejas.” 


Por sua vez, Andréa Lisly Gonçalves, ao analisar a 
conjuntura entre 1831 e 1835 na província de Minas 
Gerais, entende que as raízes da revolta de 1833 em 
Ouro Preto estariam nos motins que tiveram lugar no 
final de 1831 em Santa Rita do Turvo. Permitiriam 
essa constatação a permanência de lideranças comuns, 
a natureza das disputas em torno do poder local e o 
caráter conservador das ideias dos sediciosos, o que 
poderia ser constatado pela defesa do retorno de 

D. Pedro | ao trono brasileiro. 


Identificavam-se ao Antigo Regime não apenas 
por lutarem pela manutenção dos privilégios dos 
quais se diziam portadores enquanto fidalgos, 
mas também pela eleição da Câmara Municipal 
como lócus privilegiado de poder político, pela 
disposição em mobilizar os setores populares 
através de revoltas de cunho regressista e por 
fim, pelo menos no caso das lideranças mais 
destacadas, por ocuparem postos característicos 
da nobreza civil ou política, fosse nas Câmaras, 
fosse no comando das tropas auxiliares.º* 


De modo oposto, Wlamir Silva questiona a identificação 


da “Revolta do Ano da Fumaça” como um movimento 
“restaurador”. Defende que rotular os adversários 


Revista do Arquivo Público Mineiro Dossiê 


políticos como “restauradores” fazia parte da construção 
identitária dos “Liberais Moderados” mineiros. Nenhuma 
das proclamações oficiais dos revoltosos expressavam 
intenções restauradoras e, ao contrário, reconheciam 

a Regência como instância legítima para reverter o 
arbítrio das lideranças “moderadas” à frente do governo 
da província. Para Wlamir Silva, “a conquista de 

cargos de direção política local foi o centro da disputa 
entre grupos, no momento em que o poder local era 
reorganizado na perspectiva do poder provincial”. Desse 
modo, “o cerne da disputa esteve relacionado com a 
busca de cargos e vantagens eleitorais”.*” 


Considerações finais 


Em consonância com as proposições de Wlamir Silva e 
retomando o nosso ponto de partida, o estabelecimento 
do poder provincial não foi tarefa fácil e, no início da 
década de 1830, o modelo concebido no momento da 
Independência dava sinais de esgotamento. 


Pela lei de 20 de outubro de 1823, a maior parte 

das questões relativas à administração da província 
exigia “exame e juízo administrativo” do presidente 
da província “em conselho”. Isto é, o presidente da 


An 


província não poderia decidir “por si só”, exigindo 
a colaboração do Conselho de Governo para serem 
aprovadas. Eram objeto desse tipo de aprovação: a 
promoção da educação da mocidade; a catequese 
dos indígenas e o bom tratamento dos escravos; 

o desenvolvimento das atividades econômicas na 
província; o controle sobre os estabelecimentos de 
caridade, prisões e casas de correção; a execução 
de censos e estatísticas da província; a proposição 
de obras novas e a recuperação das antigas; o 
estabelecimento de novas Câmaras; a fiscalização 
das contas de receita e despesa dos conselhos e da 
presidência da província; o arbitramento dos conflitos 


de jurisdição entre autoridades; a suspensão de 


magistrados e do comandante militar, o atendimento 
das queixas contra os funcionários públicos e a 
determinação de despesas extraordinárias.*º 


Essas atribuições seriam acrescidas com a lei de 18 
de agosto de 1831, que criava a Guarda Nacional, e 
com a publicação de decreto da Regência, datado de 
13 de dezembro de 1832, que instruía os presidentes 
de província no sentido de dar cumprimento ao que 
estava disposto no artigo 3º. do Código do Processo 
Criminal. Se a organização e o alistamento dos guardas 
nacionais estavam nas mãos dos juízes de paz, 
caberiam aos presidentes de província “em conselho”, 
por exemplo, a reunião de guardas nacionais de dois 
ou mais municípios, quando o número de alistados 
não fosse suficiente para formar um batalhão ou 
companhia; a suspensão de guardas nacionais que 
deliberassem sobre “negócios públicos” ou resistissem 
quando requisitados pelas autoridades municipais 
(administrativas ou judiciárias) e, sobretudo, a criação 
de “companhias, seções de companhias, esquadrões, 
ou corpos de cavalaria, nos lugares, em que [...] 
julgarem conveniente a existência desta Arma”.'º 


Quanto à implementação do Código do Processo 
Criminal, o decreto de 13 de dezembro de 1832 definia 
que os presidentes de província, em conselho, deveriam 
definir a nova divisão administrativa da Justiça criminal, 
o que poderia resultar na criação ou na redefinição dos 
distritos, termos e comarcas.?! Tendo em vista que o 
Conselho de Governo só se reunia, de forma ordinária, 
uma vez por ano, durante dois meses, o processo 

de tomada de decisões era demorado, o que gerava 
críticas e suspeições. Não foi à toa que, no início de 
1832, em meio ao clima de radicalização política já 
mencionado, o Conselho Geral da Província discutiu o 
envio à Assembleia Geral de uma proposta que alterava 
o caráter e a composição do Conselho de Governo. Caso 
aprovada pela Assembleia Geral, o Conselho de Governo 
passaria a ser permanente, com reuniões três vezes 
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por semana, e os secretários do Governo e da Fazenda 
participariam das reuniões com voto consultivo.*? 


No final de 1833, depois de pacificada a província, 

um levantamento realizado por Luiz Maria da Silva 
Pinto, secretário do governo da província, das diversas 
representações dirigidas à Presidência — e que ainda 
aguardavam uma decisão — auxilia no reconhecimento 
dessas zonas de conflito. O secretário de Governo 
expõe detalhadamente 28 situações conflituosas e 

que deveriam merecer a atenção da presidência em 
conselho. Os habitantes, por exemplo, de Livramento, 
Olhos d'Água, Padre Gaspar e Jacaré queixavam-se da 
supressão dos seus distritos. Por sua vez, os habitantes 
dos arraiais de Oliveira, Uberaba, Pouso Alto e Araxá 
queriam ser elevados à condição de vilas. Os habitantes 
do Rio do Peixe queriam ser considerados pertencentes 
à paróquia do Brumado. A Câmara de Diamantina 
requeria anexar o distrito de Tábua ao seu termo. 

Os cidadãos do Julgado da Barra do Rio das Velhas 
queixavam-se das divisas do seu termo com a Vila 

de Formiga. 


Desse modo, as acusações de arbitrariedade dirigidas 
a Manuel Ignacio de Melo e Souza e Bernardo Pereira 
de Vasconcelos quando da eclosão da revolta em 

22 de março de 1833 não podem prescindir desse 
pano de fundo representado pela construção de um 
governo provincial, no qual o Conselho de Governo 
configurava um espaço essencial à solução ou não das 
demandas dos diferentes setores sociais da província. 
O que estava em jogo em 1833 era a disputa pelo 
poder provincial e a sua capacidade de influir nos 
destinos dos mineiros. 


RESUMO | Este artigo tem por objetivo compreender o acirramento 
das tensões na província de Minas Gerais que resultaram na eclosão da 
Revolta do Ano da Fumaça, em 1833, também conhecida como Sedição 
Militar de Ouro Preto. O recurso às armas por parte significativa da elite 
política provincial mineira evidencia os limites tênues entre rebeldia e o 
direito de resistência no Brasil oitocentista. 
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ABSTRACT | This article seeks to understand the increase of tensions 
in the Province of Minas Gerais that resulted in “Revolt of the Year of 
Smoke” in 1833, also know as the Military Sedition of Ouro Preto. The 
resort to arms by a significant part of the provincial elite of Minas Gerais 
shows the narrow limits between rebellion and the right to resistance in 
XVII century Brazil. 
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Apesar da imensa riqueza gerada pela 


mineração a partir do final do século XVII, a maior 
parte da população de Minas Gerais vivia no limiar da 
pobreza no Setecentos. Havia, é claro, a possibilidade 
de alguém descobrir ouro e tornar-se rico. Essa era uma 
esperança que movia a todos, mas poucos realmente 
encontravam o tão sonhado mineral.! Ainda assim, até 
a década de 30 desse século, parecia às autoridades 
metropolitanas que as reservas do ouro extraído das 
terras mineiras não se esgotariam nunca. A situação se 
afigurava ainda mais cômoda porque alguns anos antes, 
mais precisamente em 1720, foram descobertas novas 
jazidas na Bahia e em 1725 havia sido a vez de novas 
descobertas em Goiás e Mato Grosso. Isso significou 
um aumento na produção aurífera, mas também um 
incremento das pressões sobre terras que até então 
estavam ocupadas por índios. Ademais, era preciso 
ampliar cada vez mais a entrada de negros escravos 
nessas capitanias para abastecer as minas da mão 

de obra necessária. Isso, evidentemente, aumentava 

a possibilidade de fugas e a formação de quilombos 
em terras indígenas, desencadeando conflitos ou ainda 
contatos amistosos entre os dois grupos, fora 

da jurisdição colonial. 


À medida que se intensificavam os descobertos auríferos 
e com eles as arrecadações fiscais, cresciam também as 
tentativas de controle metropolitano sobre a atividade 
minerária. Inicialmente a Coroa utilizou o sistema 

dos quintos, mas em 1735 foi criado o imposto da 
capitação, dificultando ainda mais a situação, já que 

a nova taxação significou um aumento substancial da 
pressão fiscal sobre a população como um todo.? De 
acordo com as regras impostas naquele momento, cada 
trabalhador nas minas deveria pagar um tributo fixo em 
ouro. Os senhores de escravos pagariam por esses, mas 
os forros e os homens livres teriam de arcar com esse 
custo, caso contrário, poderiam ser presos, açoitados, 
despejados e degredados. A cobrança desse imposto 
gerou muitas reclamações, revoltas e o abandono das 
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vilas por inúmeras pessoas que não tinham como 

ou não admitiam pagar a capitação. O refúgio para 
muitos foram os sertões, áreas ainda não controladas 
pelas autoridades, constituindo, portanto, terras 
aparentemente sem donos. 


Alargando espaços 


Todavia, aqueles entre a população das minas que 
tinham planos para adentrar os sertões, ainda que os 
motivos fossem os mais diversos possíveis, rapidamente 
perceberam que esse avanço não seria nada fácil, pois 
as terras cobiçadas não estavam desimpedidas. Pelo 
contrário, eram habitadas desde tempos imemoriais por 
diferentes grupos de índios e, em épocas mais recentes, 
por escravos fugitivos que formavam quilombos de 
dimensões variadas. Os conflitos foram inevitáveis 

e chamaram a atenção para essa região, fértil e, na 
maioria das vezes, com promessas de ouro.? 


Os problemas enfrentados nos sertões eram muitos. 

Os colonos, quando conseguiam avançar e estabelecer-se 
naquelas áreas, eram logo depois expulsos pelos 
constantes ataques de índios e quilombolas. Na tenta- 
tiva de controlar a situação, as autoridades coloniais 
estabeleceram a obrigatoriedade de abertura de 
estradas e picadas por conta das câmaras das vilas 
mais próximas. Pelos caminhos abertos, normalmente 
seguindo as picadas indígenas, acreditava-se que o 
controle sobre a população se efetivaria e ao mesmo 
tempo se facilitariam os ataques aos índios inimigos 

e aos quilombolas. Em pouco tempo, as autoridades 
perceberam que a única forma de impor um projeto 
colonial nos sertões seria por meio do estabelecimento 
de quartéis ou presídios. Ou seja, o movimento rumo 
ao interior teria de ser realizado em bases militares. 
No início do processo optou-se por mandar expedições 
armadas às regiões sertanejas a fim de aniquilar os 
“inimigos”. Depois, presídios ou fortalezas seriam 


instalados com o objetivo de impedir o avanço dos 
remanescentes. Só assim, acreditava-se, o processo 
de ocupação teria alguma possibilidade de sucesso. 
Os presídios eram praças-fortes equipadas com 
destacamentos militares. De lá as autoridades locais 
poderiam tomar as grandes decisões a respeito da 
segurança e do desenvolvimento da área visando ao 
povoamento e à manutenção dos povoados. Para isso 
combatiam índios que resistiam à catequização e ao 
aldeamento, mantinham os aldeados sob controle e 
investiam também contra os quilombos por meio de 
expedições da tropa regular ou de capitães do mato. 
Quartéis e presídios serviriam como barreiras ou 
fortificações nas áreas de fronteiras mais distantes. 
Entretanto, tudo isso era apenas teoria. Na realidade, 
essas fortificações para pouco ou nada serviam, 
devido à falta de pessoal qualificado, de munições e 
armas com que pudessem fazer frente aos constantes 
ataques que sofriam. 


A segunda metade do século XVIII foi marcada 

por sucessivas crises econômicas provenientes da 
diminuição do volume de ouro extraído, tendo como 
agravante a manutenção, em níveis elevados, dos 
impostos cobrados. Contudo, essas crises assumiram, 
na sociedade colonial mineradora, um caráter 
paradoxal porque, simultaneamente, assistiu-se — 
ainda que favorecendo apenas uma pequena parcela 
da população — a um surto de desenvolvimento 
econômico evidenciado pelo crescimento da produção 
agrícola e pela expansão comercial, demonstrando 
que a economia mineira comportava grande potencial 
de diversificação. De qualquer forma, as crises 

da economia minerária acentuaram um quadro 
caracterizado pela carência de moeda circulante, 

pelo aumento na concentração de riquezas, pelo 
crescente endividamento de sua população e pelo 
aumento da pobreza.? Essa situação pode ser mais 
claramente visualizada a partir da segunda metade do 
século XVIII, quando a descapitalização dos grandes 
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empreendedores, associada ao preço elevado dos 
escravos e de ferros necessários à mineração, provocou 
uma endividamento generalizado. 


Nesse momento, a opção pelos sertões passou a ser 
encarada como essencial à manutenção do projeto 
colonial. A solução encontrada passava pela tentativa da 
utilização de determinadas regiões como áreas a serem 
povoadas por pessoas livres, dispostas a seguirem para 
lá na expectativa de localizar ouro, para isso recebendo 
do governo as respectivas datas e terras. A expectativa 
era de, com o povoamento, aumentar as arrecadações 
fiscais, aniquilar os ataques de índios e quilombolas 

e retirar das vilas os indivíduos “sem ocupação”. 
Cuieté, Abre Campo, Peçanha e São João Batista foram 
algumas das regiões escolhidas para o experimento. 


Por meio de uma carta que, em algum dia do ano de 
1769, escreveu o padre Manoel Vieira Nunes, vigário 
da Freguesia de N. S. Conceição do Arraial de N. S. da 
Conceição do Cuieté, ao governador da capitania de 
Minas Gerais, José Luís de Meneses Abranches Castelo 
Branco, o conde de Valadares (1768-1773), pode-se 
conhecer um pouco sobre o cotidiano nos sertões 

do Cuieté, mais precisamente na Barra do rio das 
Laranjeiras.” Na missiva, o vigário presta informações 
sobre alguns grupos indígenas atuantes na região. 

Os sertões do Cuieté faziam parte de uma região maior, 
denominada Sertões do Leste, por toda a primeira 
metade do século XVIII fechada ao povoamento e à 
colonização porque sua natureza inóspita e os indígenas 
bravios que a habitavam serviam como barreira à 
expansão das fronteiras do ouro.º Todavia, quando a 
arrecadação aurífera começou a diminuir, as autoridades 
perceberam que essa área poderia significar a salvação 
da capitania. Assim, o governador Luís Diogo Lobo da 
Silva (1764-1768) iniciou o processo de ocupação, 
com a instalação do presídio de Cuieté, de aldeamentos 
indígenas e de povoados na região. Os governadores 
seguintes deram continuidade a essa política.” 
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Joaquim José de Miranda, século XVIII. O Capitão Carneiro que passou alem do rio com outros Camaradas, ficando estes 
mortos, veyo fugindo. Aquarela sobre papel, 1771. O desenho integra um conjunto de 40 pranchas realizadas por Miranda como ilustração 
de relatórios a serem enviados à Coroa portuguesa sobre a expedição de conquista comandada por Afonso Botelho de Sampaio e Sousa do sertão de 

Guarapuava, Paraná. In: BELLUZO, Ana Maria de Moraes et a/. Do contato ao confronto: a conquista de Guarapuava no século XVIII. 
Catálogo organizado pela Expomus sobre o “ciclo de Miranda” da Coleção Beatriz e Mário Pimenta Camargo. São Paulo: BNP Paribas, 2003. 


A terra ignota 


O padre Bluteau, em seu dicionário publicado entre os 
anos de 1712 e 1721, em oito volumes, descreveu a 
palavra sertão como uma “região apartada do mar e por 
todas as partes, metida entre terras” .º Percebe-se clara- 
mente que há, na definição do dicionarista, uma oposição 
entre costa e sertão. Portanto, uma das características do 
sertão, na concepção colonial, era a sua localização em 
áreas afastadas do litoral, dos povoados, das vilas e das ci- 
dades, que eram as áreas conhecidas, exploradas e quase 
sempre controladas. O sertão, ao contrário, era a região do 
desconhecido, do descontrole e, portanto, de perigos para 
os civilizados.º O sertão era o espaço das revoltas e dos 
revoltosos. Logo, era um local que precisava ser controlado 
para não colocar em perigo o projeto de colonização. 


O capitão regente dos novos descobertos do Cuieté, 
Paulo Mendes Ferreira Campelo, sentiu na pele o que 
era viver e comandar nas áreas dos sertões. Ele era o 
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responsável pelo controle e desenvolvimento do Presídio 
do Cuieté e, de acordo com seu depoimento, 


Todas as desordens nascem de não haver obediên- 
cia nos súditos, e naquele continente [Cuieté] se 
experimenta sem efeito algum porque os soldados 
não reconhecem superiores e os alferes subalter- 
nos se reputam iguais no mando e no poder; cada 
um quer regular as suas ações segundo o gênio 
que tem e não o posto que ocupa.!º 


Ao tentar gerenciar os problemas decorrentes da nova 
ocupação, o capitão percebeu que as pessoas envolvidas 


Presumliam] de si mais do que [eram] e até os 
próprios brancos se conservam em parcialidade 
sugeridos da ambição que fazem laborioso o 
trabalho de quem rege, e muitas vezes vacilante 
o crédito e a reputação, porque cada um quer 
fazer bom o seu partido; julgando por desacerto 


-. 
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Maximiliano de Wied-Neuwied (Neuwied, Alemanha, 1782-1867). 

Estudo de índio pronto a disparar com arma de fogo. Aquarela e pena sobre papel, c. 1815. 
Biblioteca brasiliana de Robert Bosh GmbH. In: LÓSCHNER, Renate; KIRSCHSTEIN-GAMBER, Birgit. 

Viagem ao Brasil do Príncipe Maximiliano Wied-Neuwied. Petrópolis: Kapa Editorial, 2001. 


tudo o que não foi a seu favor e por injustiça 
qualquer deferimento contrário.” 


Concluía sua carta-desabafo afirmando que “enfim são 
os descobertos novos compostos de toda a qualidade de 
gente e muita desta mais atende a sua utilidade do que 
a da honra com que se devem acreditar no Real Serviço 
e no bem comum”.!2 


Além de ser um local de perigos, em que as pessoas que 
ali viviam, fossem brancas, negras, índias ou mestiças, 
ficassem muito livres, a palavra sertão — oriunda do 
radical latino desertanu — traduzia uma ideia geográfica 
e espacial de deserto, de interior e de vazio. Em fontes 
de procedências variadas, o sertão é identificado como 
deserto e isso sempre remete à noção de que era vazio 
de elementos civilizados. A documentação coeva permite 
identificar que os sertões foram sempre associados ao 
espaço ocupado pelos elementos perigosos à sociedade 
e, desses, os que mais se destacavam como tais eram 
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os índios bravios e os escravos fugitivos. Gandavo, em 
1573, tratou dos perigos reinantes no sertão como 
proveniente dos índios, vistos por ele como perigosos: 
“porque ninguém pode pelo sertão dentro caminhar 
seguro nem passar por terra onde não ache povoações 
de índios armados contra as nações humanas”.!3 


Para as autoridades coloniais, que tinham a difícil incum- 
bência de fazer com que os sertões se convertessem em 
áreas habitáveis para os colonos, e geradoras de tributos 
para a Coroa, o povoamento estava atrelado a sua “limpe- 
za”. Sobre isso, Ignácio Correia de Pamplona! foi muito 
claro em uma de suas cartas ao conde de Valadares. 

Para ele, o povoamento dessas regiões era “uma empresa 
difícil”. Vários outros haviam-no tentado em diversas 
oportunidades, mas “sempre sem sucesso graças à oposi- 
ção do gentio bravo e a de negros que por todos os lados 
cercavam este continente”.!º Em consequência, os novos 
moradores que para lá acorriam se sentiam isolados, 
desprotegidos e acabavam por abandonar as fazendas. 
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Maximiliano de Wied-Neuwied (Neuwied, Alemanha, 
1782-1867).Estudo de dois botocudos. Aquarela sobre papel, 
1816. Biblioteca brasiliana de Robert Bosh GmbH. 

In: LÓSCHNER, Renate; KIRSCHSTEIN-GAMBER, Birgit. 

Viagem ao Brasil do Príncipe Maximiliano Wied-Neuwied. 

Petrópolis: Kapa Editorial, 2001. 


Maximiliano de Wied-Neuwied (Neuwied, Alemanha, 

1782-1867). (atrib.) Soldado com equipamento completo, 
voltado para a esquerda. Aquarela sobre papel, sem data. Biblioteca 
brasiliana de Robert Bosh GmbH. In: LÓSCHNER, Renate; KIRSCHSTEIN- 
GAMBER, Birgit. Viagem ao Brasil do Príncipe Maximiliano Wied-Neuwied. 
Petrópolis: Kapa Editorial, 2001. 


Apesar dos perigos que o sertão lhes reservava, 
tratava-se para os colonizadores de uma região que 
precisava ser incorporada à colonização, porque suas 
terras, acreditava-se, guardavam muitas riquezas. 
Vários cronistas que descreveram os anos iniciais da 
colonização e os avanços sobre os sertões apontaram 
para o fato de que lá se encontrariam o ouro, a prata e 
possíveis escravos indígenas. O sertão seria o “Eldorado” 
com sua “Lagoa Dourada”. Assim, o interesse da 

Coroa portuguesa e dos colonos em localizar riquezas 
prevaleceria sobre o medo e as dificuldades impostas à 
conquista dessa área. Em 1627, frei Vicente do Salvador 
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já via a questão sob o mesmo prisma: além de possuir 
ouro e prata, essa parte do território retinha também outra 
riqueza — os índios, que poderiam ser escravizados.!é 


No decorrer de todo o período colonial, essas imagens 
praticamente não sofreram mudanças. O sertão continuou 
sendo — na visão das autoridades — um espaço habitado 
por índios ferozes, nada dispostos a aceitar o contato com 
os colonos, e um esconderijo perfeito para quilombolas. 
Mas era também provável repositório de ouro e um novo 
território destinado à agricultura ou à pecuária. Controlá-lo 
e transformá-lo em área sob domínio português passou 


a ser condição importante para a viabilização econômica 
da colônia. Desta maneira, no século XVIII, o sertão 
tornara-se uma região essencial para o sucesso do projeto 
de civilização pensado para a América portuguesa, desde 
que seus moradores — índios e quilombolas — fossem 
aniquilados ou, no mínimo, controlados. 


Com as bênçãos da Igreja 


Mas voltemos à carta do padre Manoel Vieira Nunes. 
Nela o missivista informava ao governador a respeito 
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Autor desconhecido. Brasileiros caminhando. Aquarela e pena, 

sem data. Biblioteca brasiliana de Robert Bosh GmbH. In: LÓSCHNER, Renate; 
KIRSCHSTEIN-GAMBER, Birgit. Viagem ao Brasil do Príncipe Maximiliano 
Wied-Neuwied. Petrópolis: Kapa Editorial, 2001. 


dos índios que viviam no aldeamento das Laranjeiras 
— chamado por ele de aldeamento da Estrela. Tais 
índios formavam basicamente dois grupos: “manhoxos, 
conunhoxós e machacalis”, de um lado, e “maycunis, 
panhamoz e cataxós”, de outro. Para o padre, somente 
os indígenas do primeiro grupo conviviam bem com 

os colonos e os religiosos. Até esse ponto da carta o 
padre se limitara a oferecer ao governador informações 
específicas e diretas sobre as relações travadas entre 

a sociedade local e os indígenas aldeados. Porém, a 
partir delas o religioso passou a tecer uma série de 
considerações sobre a inconstância daqueles índios, 
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seu comportamento, e a recomendar o que deveria 

ser feito para domesticá-los definitivamente. Manuel 
Vieira Nunes asseverou ao governador que, mesmo 

não se podendo considerar inimigos todos esses grupos 
indígenas — porque não cometiam hostilidades e ainda 
auxiliavam os colonos na defesa contra outros grupos 
nativos também seus inimigos —, tampouco se poderia 
ter muita confiança neles. A justificativa para essa 
desconfiança se devia ao fato de que eram, por natureza, 
“muito inconstantes... ou de índole desconfiados”.!” 


A análise do religioso continuava fornecendo ao destina- 
tário de sua correspondência informações de quem, 
supostamente, conhecia os grupos indígenas da região — 
ainda que não compreendesse muitas de suas práticas. 
Apesar de não ter dado importância aos motivos pelos 
quais os índios mudassem constantemente de opinião 
ou não confiassem plenamente nos colonos, identificou 
neles um comportamento estratégico no tocante às 
relações estabelecidas com a sociedade colonial ao 
redor da região em que viviam. Esses índios tinham 
como inimigos os capochoses e os aimorés, e manter 
alianças com os colonos significava obter condições de 
guerreá-los livremente. Tal era a necessidade que os 
obrigava a manter acordos com os colonos, pois assim 
podiam “melhor castigar os seus inimigos”. Por outro 
lado, para os colonos, fomentar a inimizade entre as 
tribos era também um excelente negócio, sendo que os 
capochoses foram identificados na carta do padre como 
“rebeldes infiéis, dissimulados na paz”. Na avaliação 

de Vieira Nunes, eles cometiam todos os tipos de 
atrocidades e matavam muitos moradores Já os aimorés 
eram avaliados como “rebeldes pertinazes e vorazes 

da carne humana” que viviam atacando os povoados 

e fazendas. Para os colonos, manter a aliança com o 
grupo menos perigoso era uma forma de se proteger. 


A solução sugerida pelo religioso para combater a 
ferocidade dos indígenas inimigos e abater seu orgulho foi 
a escravização desses grupos. Para ele, a guerra travada 
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pelos colonos contra os índios e sua posterior sujeição 
estava fundada no “justo direito”, uma vez que “os 
prisioneiros de justa guerra não sendo católicos têm por 
direito comum imperial a pena de servidão perpétua”. !8 


A “guerra justa” era “um conceito teológico e jurídico 
enraizado no direito de guerra medieval”!º e que foi 
bastante utilizado pelos colonos como forma de justificar 
e legitimar seu avanço sobre grupos indígenas na América 
portuguesa. A selvageria dos índios moradores dos 
sertões foi um argumento que se perpetuou no tempo e 
em regiões distintas. Desde o século XVI, já havia notícias 
de que, em contraste com grupos de índios dóceis e 

que “queriam ser salvos pelo batismo”, havia aqueles 
que se recusavam a participar do projeto civilizador e 
cristão. A esses, estaria reservada as guerras justas e a 
escravização. Em 1570, o rei de Portugal ordenava: 


Daqui em diante se não use das ditas partes do 
Brasil, de modo que se até agora usou em fazer 
cativos os ditos gentios, nem se possam cativar 
por modo nem maneira alguma, salvo aqueles 
que forem tomados em Guerra Justa... aqueles 
que costumam saltear os portugueses ou a 
outros gentios para os comerem.?º 


Os principais argumentos para a guerra contra 
determinados grupos indígenas seriam a recusa desses 
em permitir a propagação da fé cristã, a imoralidade 
em que viviam e suas práticas canibais. Além de 

todos esses problemas, tais índios eram acusados de 
praticarem ataques aos colonos, destruindo não só seus 
bens, mas também tirando a vida de muitos. Com esses 
argumentos, muitas vezes os colonos conseguiam que 
os governadores ou mesmo os reis declarassem guerra 
justa contra esse ou aquele grupo indígena. Os que 
sobreviviam eram transformados em cativos e entregues 
aos que lutaram contra os “desmandos” do grupo. 

O documento a seguir é um bom exemplo dessa prática, 
ainda que não seja o único: 


Ficha museológica de um fuzil de pedereira. Portugal, século XIX. Arma conhecida como “lazarina”, muito utilizada pelos 


capitães do mato para a captura de escravos. Museu Mineiro, Coleção Arquivo Público Mineiro - MMI 991.966a. Belo Horizonte/MG. 
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Sua majestade, que Deus guarde atendendo as 
devassas e representações que se lhe mandaram 
sobre as mortes, roubos e insultos que tem 

feito os gentios Paiaguazes [Cataguases] e mais 
bárbaros que infestam essas Minas e o seu 
caminho foi servido mandar lhe dar guerra para 
a qual manda assistir com armas, pólvora e bala 
e os mais petrechos necessários declarando a 
todos os gentios que se aprisionarem por cativos 
e que estes sejam repartidos pelas pessoas que 
se empregarem na dita guerra.?! 


Ainda que no decorrer de todo o período colonial várias 
leis decretassem a proibição da escravização desse ou 
daquele grupo de índios, o fato é que a utilização do 
trabalho compulsório perdurou até o século XIX, no 
mínimo. Utilizando os argumentos da legalidade da 
guerra justa, numerosos indígenas foram encaminhados 
para a utilização como escravos por parte dos colonos, 
procedimento utilizado inúmeras vezes nos sertões. 

Em março de 1769, o capitão Paulo Mendes Ferreira 
Campelo, regente do Cuieté, informava ao governador 
Valadares que uma expedição havia capturado “uma 
preza de 32 pessoas [amborés = botocudos], 3 mortos e 
oito fêmeas grávidas com 3 crias”. Todos foram “para fora 
por não ser conveniente [...] vai [a preza de 32 pessoas] 
remetida ao capitão João Alvares para que de lá as 
distribuam por pessoas fidedignas para os criar nos 
idiomas da nossa santa fé”.22 


Além das questões religiosas, morais e de segurança, 
outro argumento muito utilizado para a decretação da 
guerra justa contra os indígenas da capitania de Minas 
Gerais era de ordem econômica. Essa alegação estava 
sempre presente na documentação mineira enviada aos 
governadores ou mesmo ao rei: 


O gentio silvestre que a longos anos se continha 


nos confins do Cuieté agora atravessando sem 
medo o rio Doce tem cometido nos últimos 
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habitantes do círculo deste termo os mais 
horríveis e funestos estragos por seus insultos 
feroz e antropofágico, por cujo motivo muitos 
dos mesmos habitantes fugindo a morte tem 
lastimosamente desamparado as suas fazendas 
que constam de terras minerais e de culturas 
não só em gravíssimo prejuízo aqueles, como do 
bem público, dos dízimos e reais quintos.?* 


O padre Manuel Vieira Nunes sabia que nem todos 
compartilhavam de suas opiniões e que a solução da 
escravização dos índios poderia ser vista por alguns 
como ofensiva, mas salientava que esse sentimento 
era na realidade uma “simulada piedade estabelecida 
nesta América talvez por sujeitos nada zeladores 

do bem comum”. Em seu entendimento, para o 

bem comum, ou seja, para a conquista e povoação 
do Cuieté, era imprescindível o aniquilamento dos 
grupos indígenas e a escravidão consistia numa forma 
legítima de sujeitá-los ao domínio colonial. O mais 
curioso, contudo, não é o fato de o padre aprovar a 
escravização dos Índios, já que muitos o faziam. 

A diferença é que em momento nenhum o padre 
Manuel Nunes atrelou a escravidão a uma forma de 
inserir o gentio na cristandade, conforme preconizavam 
muitos da Igreja. Parece que não estava em seus 
planos a possibilidade de salvar nem mesmo as almas 
daqueles índios. A escravidão, para ele, era apenas 
uma forma de destruir a honra e a altivez daqueles 
considerados bárbaros e, ao mesmo tempo, torná-los 
úteis aos projetos coloniais. 


Em sua carta ao governador, o padre fez ainda uma 
analogia entre a legalidade da escravização dos índios 
bárbaros e a dos negros africanos. Ele aceitava a 
possibilidade de terem entrado na América portuguesa 
negros da Costa da Guiné que não eram escravos 
legais, ou seja, que não haviam sido capturados de 
maneira justa. Para ele, “bem pode ser que da Costa 
da Guiné para cá tenham passado negros e servos com 


muito menos justificado [motivo para a escravidão] 
do que estes bárbaros”.2* Logo, por seu raciocínio, a 
escravidão desses seria muito menos legal do que a 
dos bárbaros aimorés. 


O curioso desse trecho da carta é o manejo, por parte 
do padre, de argumentos que haviam sido utilizados no 
século XVII pelo reitor do colégio jesuítico de Luanda, 

o padre Luís Brandão, para se referir a escravos 
africanos, em resposta a uma carta de outro jesuíta, o 
padre Alonso de Sandoval, que estava em Cartagena 
de las Índias, em 1611. A resposta do reitor é bastante 
significativa porque deixa clara a posição dele e de 
muitos de seus companheiros sobre o tráfico negreiro e 
sua legitimidade. 


Nós mesmos que vivemos aqui já faz quarenta 
anos e temos entre nós padres muito doutos, 
nunca consideramos este tráfico como ilícito. 
Os padres do Brasil também não, e sempre 
houve, naquela província, padres eminentes 
pelo seu saber. Assim tanto nós como os 
padres do Brasil compramos aqueles escravos 
sem escrúpulos... Na América, todo escrúpulo 
é fora de propósito... É verdade que quando 
um negro é interrogado, ele sempre pretende 
que foi capturado por meios ilegítimos. Mas por 
esta resposta ele quer obter sua liberdade: por 
isso nunca se deve fazer este tipo de pergunta 
aos negros.?º 


Em continuação, o reitor diz acreditar até mesmo na 
existência de alguns poucos casos de cativeiros feitos 

de maneira injusta, mas “estes não são numerosos e 

é impossível procurar estes poucos escravos ilegítimos 
entre os dez ou doze mil que partem a cada ano do 
porto de Luanda”. Assim, concluía o padre, “Não parece 
um serviço a Deus perder tantas almas por causa de 
alguns casos de escravos ilegítimos que não podem ser 
identificados”.28 


Marcia Amantino Sertões, índios e quilombolas 


Violentos e incivilizáveis 


Foi exatamente esse argumento do mesmo Luís 
Brandão que o padre Manuel Vieira Nunes usou para 
justificar a escravização dos índios, mais de um século 
depois. Segundo ele, os aimorés eram tão violentos e 
incivilizáveis que a escravização de todos era legal e 
necessária. É curioso perceber a manutenção de uma 
ideia ao longo do tempo e em regiões aparentemente 
tão distintas. Ambos os religiosos sabiam da existência 
de escravos capturados “injustamente”, mas as 
necessidades de mão de obra ou da salvação de suas 
almas justificariam seus cativeiros. A escravidão “justa”, 
ou seja, aquela em que se conseguiam escravos por 
meio da guerra justa decretada contra povos que não 
acatavam a cristianização e o domínio português, era 
aceita pela sociedade de uma maneira geral. Raros 
eram aqueles que a questionavam. 


Mas não eram somente os capochoses e os aimorés 

— inimigos mencionados na carta do padre Manuel 
Nunes — que perturbavam a paz dos colonos nos sertões 
mineiros. Os botocudos e os puris foram identificados 
pelo já citado comandante do arraial do Cuieté, Paulo 
Mendes Ferreira Campelo, em missiva ao governador 
Valadares, como muito bravos e responsáveis com seus 
ataques pelo despovoamento de várias regiões do sertão. 


É sem dúvida que o gentio Botocudo e Poris 

são as nações mais brabas que há e os que tem 
infestado com distúrbios os moradores de Santa 
Rita, São José, Ribeirão do Macuco, Santa Anna 
do Abrecampo e o próprio Cuieté, despovoado três 
vezes por conta do mesmo, roubando e destruindo 
tudo de tal sorte que se acham muitos sítios 
desertos e povoações solitárias [...] a causarem os 
danos que se experimentam fazendo com o temor 
das suas crueldades que os moradores se não 
alarguem a explorarem os córregos que se acham 
na Barra do rio Cuieté até o Mainguassu.? 
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No ano seguinte, novamente os botocudos eram o foco 
de suas queixas. Segundo a autoridade, eram eles de 
natureza agressiva, “sustentando-se de carne humana, 
tanto dos índios que matam como dos católicos”. 

A solução propugnada para os problemas da região, 
recomendada em carta de 23 de abril de 1770 ao 
governador, conde de Valadares, era a extinção de todos 
os indígenas do grupo.?* Entretanto, alguns dias antes, 
já havia sido dada por Paulo Mendes Ferreira uma 
ordem de ataque a esses indígenas, acusados como 


responsáveis por algumas mortes na região do Pega-Bem. 


Dias depois, uma nova ordem declarava guerra aos 
botocudos de Santa Rita.?? 


Parece que motivos não faltavam aos índios para 

atacar os colonos. Em carta de novembro de 1769, 

o mesmo Paulo Mendes Ferreira Campelo, ao relatar 

ao governador Valadares as condições dos sertões que 
comandava, deixou clara sua insatisfação com o que 
estava acontecendo. Prevalecia o “costume” — queixou-se 
ele ao governador — entre os moradores locais de 
entrarem armados nos sertões, aprisionar índios e 
distribuí-los entre os membros da expedição. O motivo 
da queixa feita à autoridade superior não era o fato 

da escravização indígena, que ele não questionava. 
Queixava-se ele de que os que agiam dessa forma 

não respeitavam o direito que os comandantes das 
expedições tinham de distribuí-los “entre os que 
pudessem instruí-los na fé”. Relata que seu objetivo era 
o de “evitar o pernicioso meio de cada um fazer seu o 
que apanha e distribuí-lo debaixo de algum interesse 
próprio como se tem visto”.3º 


Quilombolas 


Mas não eram apenas os índios que perturbavam o 
sossego dos que tentavam se aventurar nos sertões 
mineiros. Os quilombolas também eram frequentemente 
identificados como empecilho na documentação 
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produzida sobre os avanços e recuos nos processos de 
povoamento dessas regiões. Entre os anos de 1711 

e 1795, no mínimo 166 quilombos foram objeto 

de tentativas de destruição em diferentes partes da 
capitania de Minas Gerais.*! Ao longo do século XVIII, 
tanto os moradores do sertão quanto as autoridades 
mineiras associavam os quilombolas aos bárbaros e 

às feras e os descreviam como inimigos públicos. Os 
quilombolas eram apontados como causadores dos 
distúrbios, das desordens e das insolências frequentes 
que os moradores dos sertões sofriam. Eram “brutos que 
se fazem abomináveis pela sua ferocidade com que não 
perdoam aos que lhes não fazem a menor resistência”.*? 
Os quilombolas que habitavam os sertões do Campo 
Grande foram acriminados pela Câmara de Vila Rica 
como “um feroz[es] monstro[s]”, capazes de provocar 

“a total ruína destas Minas”. Era necessário criar 
mecanismos que liquidassem de vez “aquele veneno” 
que poderia ir se expandindo cada vez mais. 


Os quilombos localizados em diversas partes da 
capitania de Minas Gerais ao longo do século XVIII 
possuíam características diversas. Havia estruturas 
pequenas, com poucos escravos fugidos, a par 

de estruturas bastante complexas, com áreas de 
agricultura, coleta, pesca, moradias, cemitérios e 
lideranças militares e religiosas, além é claro, de uma 
população numerosa. Alguns mantinham uma distância 
defensiva das vilas e povoados, mas outros atacavam 
a população e suas propriedades como forma de 
sobrevivência.” 


Os quilombos sempre fizeram parte do cotidiano 

dos moradores de qualquer localidade na América 
portuguesa, mas, no caso dos sertões mineiros, havia 
um motivo a mais para destruí-los. Como a inserção 
dessa região no projeto colonial se fazia cada vez 

mais necessária, ante a escassez das lavras auríferas, 
inúmeras tentativas foram empreendidas visando à 
liquidação desses grupos. Eles eram temidos como uma 


ameaça à segurança e à prosperidade dos colonos e, 
inclusive, da própria Coroa. Muitos documentos coevos 
inculpam os quilombolas por impedirem a fixação de 
povoadores pioneiros nos sertões e desestimularem o 
estabelecimento de novos, o que significava a redução 
dos tributos pagos à Coroa sobre a produção das 
fazendas e vilas ali estabelecidas. Esses documentos 
registram inúmeras reclamações dos moradores ou dos 
entrantes dos sertões de que não podiam descobrir 
ouro, sob a alegação de que determinada região estava 
“infestada de negros calhambolas”.%é 


Contudo, apesar de inúmeras expedições — pequenas ou 
grandes — enviadas aos sertões para capturar escravos 
fugitivos, os resultados sempre foram insignificantes. 
Quando muito, conseguiam aprisionar alguns poucos 
escravos, ficando a grande maioria dispersa nas matas. 
Em praticamente toda a documentação produzida 

a respeito dos quilombolas, percebe-se que havia 

um clima de terror provocado por esses negros, 
identificados como “bárbaros matadores”3” não só pelas 
populações que viviam perto de seus redutos, mas 
também pelos próprios participantes das expedições 
mandadas contra eles. Dirigindo-se aos vereadores 

e oficiais da Câmara de Vila Rica no ano de 1746, 0 
governador Gomes Freire de Andrade, primeiro conde 
de Bobadela,*º demonstrou ter conhecimento dos 
sobressaltos em que viviam muitas das comunidades 
mineiras. Eis o seu relato: 


Como nos antecedentes anos se pôs um 
pequeno remédio, ao dano que causaram na 
Comarca de São João de El-Rei, e em parte 
desta, os negros aquilombados, no grande 
Campo a Serras que há entre esta Capitania 

e a Comarca de Goiazes, e não foi bastante o 
remédio, antes cresceram o dano e o perigo, se 
despovoam já as partes mais contíguas, ao dito 
quilombo, ou quilombos, e sofrem ainda as mais 
distantes perniciosíssimos estragos.*º 


Marcia Amantino Sertões, índios e quilombolas 


As autoridades mineiras tinham de lidar tanto com 

os problemas acarretados pelos índios como pelos 
quilombolas, mas alguns documentos fornecem 

pistas interessantes sobre as disputas envolvendo 

os dois grupos étnicos e como a sociedade colonial 
lidava com elas. Ainda que fossem percebidos como 
empecilhos e causadores de diferentes problemas, os 
índios da região serviram em vários momentos aos 
interesses das autoridades. O conde de Valadares havia 
ordenado a Ignácio Correia de Pamplona que deixasse 
alguns soldados no rio São Francisco para impedir o 
contrabando de ouro por ali. Pamplona respondeu-lhe 
de que de nada adiantaria tal medida, uma vez que 

o rio era muito extenso e com numerosas cabeceiras. 
De qualquer forma, salienta o sertanista, ninguém se 
atreveria a tentar passar por ali por causa dos negros 

e índios que lá viviam e que eles eram “as melhores 
guardas que V. Exa tem para segurança do prejuízo que 
nesta parte receia”.*! 


Conclusão 


Concluindo, pode-se afirmar que as terras dos sertões 
mineiros eram, assim como quaisquer outras localizadas 
em diversas capitanias, áreas de difícil controle por 
parte das autoridades coloniais. Se por um lado eram 
importantes para a expansão do domínio português 

e o desenvolvimento econômico que se almejavam, 
ofereciam também obstáculos à ocupação, como 
redutos de indivíduos perigosos à população e ao 
projeto colonial. Apesar das constantes propagandas 
das autoridades afirmando que suas terras eram livres 
àqueles com coragem suficiente para conquistá-las, 
eram na realidade, terras ocupadas por inúmeros grupos 
indígenas e por negros fugidos. 


Entretanto, a vida nos sertões apresentava uma 
complexidade maior do que a afigurada apenas 
como uma disputa entre colonos, de um lado, e 
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índios e quilombolas, de outro. Alianças, acordos e 
convívios eram frequentes entre os três principais 
grupos, mas também, é claro, disputas, guerras e 
ataques entre eles. Os índios conseguiram, em alguns 
casos, minimizar a presença dos colonos e até de 
quilombolas em suas terras, ao aceitaram acordos que 
os favoreciam. Assim, puderam se manter fortes contra 
outros inimigos. Por sua vez, grupos de quilombolas 
que não atacavam fazendas e que em alguns casos 
serviam de mão de obra em determinados períodos, 
ou como fornecedores de gêneros necessários aos 
colonos, foram muitas vezes tolerados e auxiliados por 
taberneiros. Esse quadro demonstra que nada era tão 
simples nas terras do sertão mineiro durante o período 
de expansão colonial. 


Figuras como o padre Manuel Vieira Nunes existiram 

em grande número nos sertões da América portuguesa. 
Homens que professavam a religião católica, que 
pregavam o Evangelho, mas que nem por isso deixavam 
de defender o que acreditavam ser o melhor caminho 
para a manutenção do poder colonial, mesmo que isso 
significasse a morte ou a escravidão de índios ou negros. 


RESUMO | Na segunda metade do século XVIII, os moradores da 
Capitania de Minas Gerais viviam um dilema. Necessitavam descobrir 
novas reservas auríferas e ocupar as terras dos sertões. Entretanto, essas 
estavam sob o controle de diversos grupos indígenas e muitos não acei- 
tavam a entrada desses invasores, ou mesmo de seus escravos fugidos 
em seus territórios, e os conflitos se avolumaram. As soluções típicas 
tomadas pelas autoridades foram o estabelecimento de índios aliados 
em aldeamentos e o extermínio dos demais, assim como de quilombolas. 
Os índios aldeados, controlados pelos padres e considerados aliados, 
atuavam não somente como mão de obra local, mas também serviam 
de barreira aos demais grupos indígenas hostis e ainda auxiliavam no 
combate e captura de escravos fugidos. 


ABSTRACT | During the second half of the XVIII century, the residents 
of the Portuguese colonial division called the Capitania de Minas Gerais 
faced a dilemma. They needed to discover new gold reserves and to 
occupy the hinterland. The latter, however, were under the control of 
various groups of native people, many of who didn't accept the entrance 
of these invaders, or even of the slaves who escaped from their territories. 
Conflicts increased. The typical solutions adopted by the authorities were 
to establish alliances with village-dwelling natives and the extermination 
of the others, as well as of communities of escaped slaves. The village- 
dwelling natives, controlled by Catholic priests and considered as allies, 
served not only as local labor, but also as a barrier to hostile native 
groups, besides aiding in combat and the capture of escaped slaves. 
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Restrito as elites quando de sua introdução em Belo Horizonte nas 
primeiras décadas do século XX, o futebol revelou-se um poderoso 
instrumento de integração e coesão social, incorporando a sua prática 
imigrantes pobres e seus descendentes, bem como outras camadas 
subalternas da sociedade, até constituir-se como esporte de massa. 
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Já se vae introduzindo em Bello Horizonte, o 
gosto pelo salutar jogo de foot-ball, existindo 
diversas sociedades que se dedicam, com 
enthusiasmo, a este sport, mas infelizmente, 
sem conseguirem um progresso real, por lhes 
faltar o indispensavel auxilio dos poderes 
municipaes. [...] E nem se diga que este sport 
consiste somente um passatempo, sabendo-se 
que em toda a parte lhe é dedicado verdadeiro 
culto como um dos mais poderosos factores da 
cultura phisica da mocidade. [...] De facto, o 
espirito ser forte e perfeitamente equilibrado 
reclama um corpo tambem forte, uma vez que 
este é o instrumento de acção.! 


Flamengo-América attraiu ás archibancadas do 
Prado numero tão apreciável de familias, (as 
mais distinctas de B. Horizonte) que vale pela 
melhor recompensa dispensada á rapaziada 
do América. Ainda há bem pouco as nossas 
gentis patrícias, ao verem os foot-ballers de 
calção atravessando as ruas, achavam-nos 
ridículos, grotescos. Muitas vezes ouvimos 
critica impiedosa que moças faziam de nossos 
sportsmen. Os nossos campos de football 

não apresentavam o aspecto festivo de hoje, 
por isso que não eram aquecidos pelo sol 

de olhares femininos e não lhe recebiam a 
harmonia de seu sorriso crystalino...? 


Há aproximadamente cem anos, os cronistas 
da revista Vita e do jornal O Foot-Ball teciam inúmeros 
elogios ao jogo de feições cosmopolitas que havia 
pouco tempo desembarcava em Belo Horizonte. 

Esses registros oferecem uma pequena amostra dos 
possíveis significados que o assim chamado “esporte 
bretão” apresentava naqueles tempos. Além de ser 
reconhecido como uma prática saudável e educativa, 
o futebol parecia cumprir seu papel civilizatório 
proposto pela nóvel metrópole aos seus habitantes: as 
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famílias exponenciais da sociedade belo-horizontina 
frequentavam assiduamente os estádios, que logo se 
transformaram em espaços de lazer, disputados pelos 
habitantes da cidade. No Brasil, a sociedade urbana e 
industrial emergente no limiar do século XX, em que a 
racionalidade inspirava o culto às regras, ao rendimento 
e à civilidade, os esportes coletivos modelados pelos 
ingleses, pareciam se adequar especialmente ao gosto 
das elites, ávidas pelas projeções simbólicas das 
práticas e valores cultivados na Europa. 


De forma paradoxal, ao longo do século XX, o futebol, 
além de consolidar-se como o esporte mais popular 
do planeta, uma espécie de “língua geral dos povos”, 
apresenta-se como um dos mais relevantes fenômenos 
culturais, cujas dimensões extrapolam manifestamente 
o campo esportivo. No curso historiográfico, embora 
sua relevância social seja inquestionável desde a 
década de 1930, devido a uma constelação de 
fenômenos ligados ao desenvolvimento do campo de 
pesquisa,? somente há pouco mais de dois decênios 

o futebol vem sendo devidamente investigado dentro 
dos rigores teórico-metodológicos desenvolvidos 

pela ciência histórica. Com efeito, além do crescente 
interesse acadêmico, materializado na ampliação 
vertiginosa das pesquisas e das publicações em 

torno do tema, nota-se, simultaneamente, a 
(rejdescoberta de novos acervos e de fontes históricas. 
O período introdutório do futebol belo-horizontino, em 
especial, pode se considerar privilegiado. Embora a 
variedade das tipologias não seja expressiva, há um 
considerável montante de periódicos, documentos 
escritos, iconográficos e audiovisuais disponíveis nos 
vários arquivos e museus da cidade, especialmente 

no Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte 
(APCBH), no Arquivo Público Mineiro (APM), no 
Centro Atleticano de Memória, na Hemeroteca Pública 
de Minas Gerais, no Museu Histórico Abílio Barreto 
(MHAB), além das obras digitalizadas, disponíveis 
on-line, pela Coleção Linhares Digital, da Biblioteca da 


Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), e pela 
Coleção de Revistas Diversas do APCBH. 


Considerando-se os desideratos deste texto, o exame 
da história social centrado na prática futebolística 

em Belo Horizonte, em seus primeiros anos, confere 
uma ênfase especial aos aspectos socioculturais 
inerentes ao modelo de formação social presente 

nas associações esportivas. Incluíram-se no corpus 
documental, além de um rol expressivo de discursos 
extraídos da imprensa, trabalhos produzidos por 
cronistas e historiadores que se debruçaram sobre a 
análise sociocultural do futebol na capital mineira. 
Com o intuito de ampliar a compreensão sobre as 
atitudes, gestos e significados que a sociedade atribuía 
ao futebol, recorreu-se igualmente a fontes orais.? 
Foram realizadas cinco entrevistas entre os anos de 
1998 e 2003, com três personagens que participaram 
ativamente das atividades futebolísticas em Belo 
Horizonte na década de 1920 e outras duas com 
pesquisadores que se dedicaram ao estudo do tema. 


Nesse sentido, seguindo as lentes interpretativas 
fornecidas pela teoria praxiológica desenvolvida pelo 
sociólogo Pierre Bourdieu, buscou-se identificar nas 
imagens, entrevistas e crônicas os discursos, as 
ideologias e as visões de mundo que configuraram o 
cenário futebolístico em seus primórdios. É, especial- 
mente, por meio dessas narrativas que procuramos 
compreender as distensões simbólicas observadas na 
tessitura social capazes de fornecer os ingredientes 
necessários para a apreensão dos significados das 
manifestações culturais nas décadas iniciais da prática 
futebolística na cidade de Belo Horizonte. 


A novidade: o jogo da bola 


Os registros documentais indicam que, assim como 
ocorreu nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, o 
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futebol chegou a Belo Horizonte pelos pés de um jovem 
estudante cuja trajetória de vida se ligava aos padrões 
de comportamento incorporados pela elite brasileira 
desde o século XIX.º Victor Serpa — cuja trajetória se 
assemelha à de Charles Miller e Oscar Cox, precursores 
do futebol paulistano e carioca, respectivamente — era 
filho de uma abastada família carioca. Havia realizado 
seu período de estudos na Europa, cumprindo os 
pré-requisitos formativos indicados aos rebentos da 
elite republicana. Homem letrado e viajado, Serpa 
aprendeu o jogo da bola na Suíça e, posteriormente, 
praticou-o na então capital federal. No ano de 1903, 
com o intuito de se graduar pela Faculdade Livre de 
Direito de Belo Horizonte, transferiu-se para a capital 
mineira, estabelecendo rapidamente as melhores 
relações com a elite da cidade, que muito admirava 
sua inteligência e brilhantismo.” 


O jogo apresentado por Victor Serpa logo contagiou 
sua roda de amigos, filhos de acadêmicos, de grandes 
comerciantes e de altos funcionários do Estado. Tanto 
que, em 10 de julho de 1904, fundaram o Sport Club 
Foot-ball, o primeiro time de futebol de Belo Horizonte. 
Além de Victor Serpa, participaram da fundação o 

sr. Fritz De Jaeger, professor de alemão no ginásio 
Mineiro, o major Augusto Serpa, chefe das oficinas 

da Imprensa Oficial, o dr. Oscar Américano, cirurgião- 
-dentista, o major Arthur Haas, José Gonçalves e 
Avelino Reis, entre outros.º Na nota relativa à fundação 
da agremiação, a primeira da cidade a se dedicar 

à prática do futebol, fica evidente a inspiração nas 
prerrogativas do associativismo inglês, modelo no qual 
a divisão dos cargos administrativos e representativos 
reproduz os padrões hierárquicos da ordem social 
vigente. O acontecimento foi noticiado assim por 

um órgão da imprensa local: “Sport-Club-Foot-ball. 
Fundado nesta Capital no dia 10 do corrente pelos 
srs. Oscar Americano, presidente; José Gonçalves, 
thesoureiro; Avelino Souza, secretario; Victor Serpa, 
capitão, e outros”.? 
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Além de reeditar as relações de poder e prestígio 

no interior de sua organização social, não apenas 

o Sport Club, como também os demais clubes de 
futebol fundados no ano de 1904 na capital mineira, 
tornavam-se espaços exclusivos para a sociabilidade 
e a integração dos membros da elite local, na medida 
em que o acesso aos seus quadros era restrito por 
critérios seletivos impostos por seus estatutos, entre 
os quais figuram a aquisição da joia, pagamento de 
mensalidades e realização de sindicâncias para a 
aceitação de novos associados.!º 
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Time do Sport Club, Belo Horizonte, 1904. 


Museu Histórico Abílio Barreto, Belo Horizonte/MG. 


Os primeiros jogos do Sport Club aconteceram em 
um campo improvisado, situado no interior do Parque 
Municipal. Em pouco tempo, as partidas se tornaram 
um evento de destaque na agenda “diversões” da 
elite local. Em uma dessas ocasiões, num match 
realizado em 1º de outubro 1904, o cronista do 
jornal Minas Geraes, além de ressaltar a animação 
da plateia, destacou a fineza e a distinção dos 
espectadores, concluindo que o “popular esporte” se 
encontrava “finalmente para sempre implantado em 
nosso áureo Estado”. 


Campeonato da Liga 

Depois da bolla victoria do Mineiro sobre 

o Plinio, no dia 1 do novembro corrente, por 
2 goals a 0, um marcado pelo doxtro Acrísio 
Coelho o outro pelo veloz Carlos Salles, cro- 
sceu enormemente o enthusiasmo pelo omni- 
Jimportante torneio nos arraiacs sportivos. 
| O Colombo, derrotado no seu primeiro en- 
[contro com o Vespucio por 3 goalsa 1, aban- 
Idonon a liça. 
O Athletico, só tendo ainda jogado 2 matchs, 
Já conseguiu 2 pontos, o que lho dá muitas 
probabilidades do vir a fazer bella ura 
no Campeonato Vespucio, Mineiro e Plinio, 
esses lá seguem esperançadamente caminho 
do triumplo. 

Por emquanto é temerario asseverar qual 
dos tres o alcançará finalmente; comtudo, 
convém não esquecer que o Plinio já soffreu 
duas derrotas, emquanto que o Mireiro sof- 
freu uma unicamente e o Vespucio não 
soffreu ainda nenhuma. 

As suas posições relativas são as seguin- 
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(da victoria vale 2 pontos e cada empato 


Fentas e Diversões 


Realiza hoje mais uma attrahento pratida, 
nos salões do palacoto Steckel, o apreciado 
Club Bello Horizonte, 


FOOTBALL * 
Bello Horizonte versus Ouro Preto 


Está definitivamente marcado para o dia 
15 de novembro o grande match das duas 
cidades mineiras. 

Consta-nos que torão a honra de represen- 
tar a velha Villa Rica os srs. Lucas, Diler- 
mando, Rezende, Queiroz, Sylvio, Cassio, Ama- 
ro, Campanella, Jocl o Victoriano, entre ou-! 
tros. Para Bello Horizonte, sabemos do fonto 
semi-official ido jogarão com corteza os sra, 
Gonçalves, Thomé, Mellinho, Avelino, Fabia- 
Do, Norris, Viscrpa, Antoniuo o dr. Ameri-| 


Recorte do Jornal Minas Gerais, Belo Horizonte, 6 de novembro de 1904, p. 8. Notícia sobre a partida entre os times de Belo Horizonte e Ouro Preto 
e do primeiro Campeonato da Liga de Futebol de Belo Horizonte. Biblioteca Pública Estadual Luiz de Bessa, Hemeroteca Histórica. Belo Horizonte/MG. 


Em pouco tempo, mais dois clubes foram fundados 

em Belo Horizonte: o Plínio Foot-Ball Club, composto 
em sua maioria por estudantes de Direito, e o Club 
Athletico Mineiro (clube homônimo que, entretanto, 
não possui nenhuma relação com o atual Clube Atlético 
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Mineiro), formado por alunos do Gimnásio Mineiro. 
Ainda em 1904, em razão do grande número de 
jogadores em seu elenco, o Sport Club se dividiu em 
dois times, o Vespúcio e o Colombo. O Athletico seguiu 
o mesmo caminho, originando uma equipe batizada 
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com seu primeiro nome — Athletico —, e outra batizada 
com o segundo — Mineiro. No mesmo ano foi fundada 

a primeira liga de futebol de Belo Horizonte, composta 
por três clubes e cinco teams.!! Foi organizado também 
o primeiro campeonato, como ilustra a Tabela 1. 


Embora os jogos de futebol tenham causado grande 
sensação na elite belo-horizontina — fato que pode 
ser constatado pela veiculação de notícias relacio- 
nadas à fundação dos clubes e à disputa das pelejas 
—, O caráter incipiente de sua organização contribuiu 
para que o primeiro campeonato da cidade não 
pudesse ser concluído. Especula-se que a interrupção 
se deu em função das fortes chuvas que atingiram 

a capital mineira no final de 1904 e ao período de 
férias escolares, quando vários jogadores deixaram 

a capital.!? Porém, o jogo da bola, apesar de contar 
com uma organização precária, já se revelava uma 
interessante prática esportiva para uma requintada 
juventude, e uma atraente opção de lazer para os 
demais espectadores, incluindo-se aí as “gentis 

e encantadoras sportwomen”.!3 Nesse contexto, 

a prática e a expectação futebolística pareciam ter 
se incorporado ao habitus da pequena elite 
belo-horizontina. 


Em 1905, Victor Serpa faleceu prematuramente 

no Rio de Janeiro. No entanto, a semente esportiva 
plantada por ele germinou na capital mineira. No 
mesmo ano, foram fundados mais dois clubes na 
cidade, o Estrada Foot-Ball Club e o Brasil Foot-Ball 
Club. Todavia, inexistia naquela época o espírito 

de organização e competição fundamentais para o 
desenvolvimento da cultura esportiva. Entre 1905 e 
1908, as partidas ocorreram esporadicamente, a elite 
belo-horizontina que frequentava o Parque Municipal 
e, no final de 1904, se entusiasmara com o novo 
esporte parecia não se importar mais com os jogos 
disputados. Eles nem mesmo mereceram registro na 
imprensa local. Nesse período, vários clubes, como o 
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Plinio e o Athletico (que passou a se chamar Mineiro), 
encerraram suas atividades.!* 


O nascimento do Atlético 


Em 1908, quando Belo Horizonte possuía pouco mais 
de 25 mil habitantes, !º era cada vez mais frequente a 
reunião de rapazes e garotos para disputarem “peladas” 
de bola de meia nas proximidades do Parque Municipal. 
O campo poeirento, de chão duro, destoando do traçado 
moderno da nova capital, situava-se entre a rua da 
Bahia e a avenida Álvares Cabral, confundindo-se com a 
área da avenida Afonso Pena. Por outro lado, as partidas 
de futebol alcançavam, gradativamente, a mesma 
popularidade das corridas de bicicleta! realizadas nos 
fins de semana. Após a prática de esportes, os filhos das 
mais distintas famílias belo-horizontinas se reuniam no 
coreto do parque, local predileto para longas conversas 
que giravam em torno dos mais variados assuntos, 

entre eles, o futebol. Numa dessas conversas, no dia 

22 de março de 1908, um domingo, surgiu a ideia de 
se fundar um time.” Entretanto, o tradicional footing 

na avenida Afonso Pena e a paquera com as mocinhas 
que iam assistir às disputas ciclísticas impediram que o 
assunto se prolongasse naquele dia. Uma nova reunião 
foi marcada, então, para a quarta-feira, 25 de março, e, 
naquela tarde, 22 rapazes, alguns deles “matando aula”, 
fundaram o Athletico Mineiro Foot-Ball Club, conforme 
narrou Hugo Fracarolli, um dos fundadores do clube.!8 


Os jovens fundadores do Athletico eram, em sua 
maioria, pertencentes a tradicionais famílias 

mineiras. Filhos de médicos, de advogados e de altos 
funcionários públicos, logo receberam o incentivo 

dos pais para a nova e sedutora atividade esportiva. 
Todavia, as dificuldades “técnicas” da época obrigavam 
os garotos a improvisar soluções alternativas para 
viabilizar os “treinos”, que inicialmente aconteciam 

no campo do Parque Municipal. Um dos primeiros 


Integrantes do Clube Atlético Mineiro. Autor desconhecido, Belo Horizonte, 1913. 
Arquivo Público Mineiro, Coleção Municípios Mineiros - MM — 082(02). Belo Horizonte/MG. 


desafios do Athletico foi conseguir a primeira bola 

de futebol oficial, que “foi trocada por bichinhos 
empalhados, besourinhos, vagalumes e lagartos”, que 
o fundador Ninico Antunes supostamente enviava pelo 
correio para um colecionador de origem francesa.!? 
Especula-se que a tal bola, na verdade, não seria de 
futebol, mas de outro esporte semelhante. 


Somente em 1909 o Athletico passou a ter seu próprio 
campo, situado na rua dos Guajajaras, entre as ruas São 
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Paulo e Rio de Janeiro, que possuía 30 metros de largura 
por 7O metros de comprimento. Bastante precário, 
favorecia que a bola saísse de jogo quando rolava 
ribanceira abaixo. As balizas eram feitas de madeira e, 
após os jogos, retiradas e levadas, já que as primeiras 
foram roubadas e usadas como lenha de fogão.?º 


Na comemoração do seu primeiro aniversário, o 


Athletico realizou sua primeira partida oficial, vencendo 
o Sport Club por 3 a O, sendo o primeiro gol marcado 
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por Aníbal Machado,?! no dia 21 de março de 1909. 
O adversário pediu a revanche, que aconteceu no 
domingo seguinte, com nova vitória atleticana por 2 a O. 
Ainda inconformados por não conseguirem vencer 

os alvinegros, os atletas do Sport Club exigiram uma 
terceira partida, que foi marcada para o dia 21 de 
abril. Resultado: 4 a O para o Athletico. A derrota 
decretou o fim da trajetória de cinco anos do primeiro 
clube de futebol belo-horizontino. Em consequência, 
vários jogadores do então extinto Sport Club 
ingressaram nos quadros do Athletico, fato ilustrativo 
do amadorismo da época. 


Em 25 de março de 1913, data em que o clube 
completava seu quinto aniversário, uma assembleia 
geral foi convocada e o time recebeu um novo nome: 
Club Athletico Mineiro. Em 1914, a equipe ganharia 
o primeiro torneio interclubes, organizado pela 
recém-fundada Liga de Futebol de Belo Horizonte, 
derrotando o Yale, por 2 a O, o América, por 3 a 0, 
novamente o América, por 1 a O, e, finalmente, o 
combinado América-Yale, por 2 a O. A Taça Bueno 
Brandão (homenagem ao então presidente do Estado), 
conquistada pelo Athletico, consagrou o vencedor da 
primeira competição oficial de futebol organizada em 
Belo Horizonte. 


Em 1915, o futebol mineiro passou a ser dirigido 

por uma nova entidade, a Liga Mineira de Esportes 
Athleticos, que se responsabilizou pela organização do 
primeiro campeonato oficial do Estado. A competição 
contou com a participação de cinco equipes: Athletico, 
América, Yale, Higiênicos e Cristóvão Colombo. 

O Athletico tornou-se o primeiro campeão mineiro, 
disputando sete partidas, das quais venceu cinco, 
empatou uma e perdeu outra. No ano seguinte, o clube 
conquistou o título de campeão de Belo Horizonte. 

No entanto, o título do campeonato mineiro ficaria com 
o América, que o manteria até 1925. No ano de 1927, 
o Athletico sagrou-se bicampeão estadual. 
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A partir de então, o futebol mineiro passou 

por uma fase transitória entre o amadorismo e o 
profissionalismo. Nesse período, o clube incentivou 
O ingresso nos seus quadros de atletas das mais 
diferentes camadas sociais, provenientes de diversas 
partes da cidade e do Estado, oferecendo-lhes 
oportunidades de estudo e trabalho em Belo 
Horizonte. Tal estratégia, simultaneamente, 

ampliou significativamente o número de torcedores 
das camadas populares e proporcionou maior 
competitividade ao time, contribuindo decisivamente 
para a popularização do clube no final da década 

de 1920. 


Surge o América 


A rivalidade entre Athletico e América — os dois 
grandes clubes belo-horizontinos das primeiras 
décadas do século XX — parece estar inscrita nas 
histórias de suas fundações, cuja semelhança remete 

à origem da rivalidade e das emocionantes disputas 
travadas entre as duas agremiações nos seus primeiros 
anos de existência. Se o Athletico, fundado em 1908, 
nasceu da amizade de alguns estudantes que jogavam 
“peladas” no Parque Municipal, o América, em 1912, 
também surgiu da união de alguns garotos que 
disputavam seus “rachas” na rua da Bahia. Segundo as 
crônicas da época, esses jovens não tinham nada além 
de “uma ponta de calçada como sede, e um pedaço de 
rua como campo”. A bola com que jogavam era fruto 
de uma “vaca” da qual os mais ricos participavam 
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com maiores quantias. Cabia ao “zelador”, “o cargo de 
maior importância”, a guarda da pelota. Destacam-se 
entre os fundadores e patrocinadores do “glorioso 
alviverde”: Affonso Brandão, Augusto Penna, Lincoln 
Brandão, Oscar Gonçalves, Aureliano Magalhães e 
Waldemar Jacob.?? Todavia, enquanto os fundadores 
do Athletico tinham, em média 18 anos, os garotos do 


América não ultrapassavam a idade de 13 anos. 
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A primeira reunião dos futuros americanos na qual 

se concretizou a ideia de fundar um time de futebol 
aconteceu no dia 30 de abril de 1911, à sombra de 
uma árvore que ficava na esquina das ruas da Bahia 

e dos Timbiras. No entanto, devido ao compromisso 
com os estudos e à falta de material para a prática do 
jogo, a agremiação só duraria seis meses.?3 Somente 

um ano após essa “primeira fundação” é que o América 
“nasceria” de forma definitiva. Uma reunião entre os 
mesmos garotos, ocorrida na casa do dr. José Gonçalves, 
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então secretário da Agricultura de Minas Gerais e pai 

de um dos fundadores, marcaria o início da trajetória 
daquela que foi a agremiação mais organizada? das três 
primeiras décadas do futebol belo-horizontino. 


Apesar de ter sido fundado — tal como o Athletico — 
pelos filhos das mais “distintas” famílias da cidade, 
o América enfrentou enormes obstáculos no início de 
suas atividades. A falta de um local adequado para 
treinamento, a dificuldade em comprar as bolas e a 
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baixa média de idade de seus jogadores? contribuíram 
para o insucesso dentro de campo nos três primeiros 
anos do clube. Não se tem registros oficiais dos 
primeiros jogos da equipe, todavia sabe-se que essas 
disputas teriam sido realizadas contra adversários da 
mesma categoria, ou seja, times também formados por 
“meninos”.2º É possível estimar que os primeiros jogos 
dos americanos foram contra o Vera Cruz, o Santa Cruz 
e as equipes do Athletico pertencentes aos quadros 
inferiores (do segundo ao quinto). 


O ano de 1913, precisamente no mês de setembro, foi 
decisivo para a história do América. Com dificuldades 
financeiras, o time do Minas Geraes, fundado em 
1911, cujo presidente de honra era o então prefeito 
de Belo Horizonte, Olinto Meireles, propôs uma fusão 
aos americanos. Por um lugar no clube alviverde, os 
atletas do Minas Geraes ofereciam um campo situado 
na avenida Paraopeba (atual avenida Augusto de 
Lima), duas traves de gol e uma bola de futebol, além 
de alguns materiais de secretaria. Inicialmente, a 
proposta não foi bem aceita pelos garotos do América, 
que temiam perder espaço no time principal com 

a chegada de jogadores mais velhos. Entretanto, a 
vontade de possuir um espaço próprio que oferecesse 
boas condições para os treinos e os jogos se sobrepôs 
à reserva inicial, e a transação foi concluída. Também 
em setembro de 1913, após uma dissidência, vários 
jogadores do Athletico se transferiram?” para o 
América. “Trocaram as camisas” importantes nomes 
atleticanos, como Júlio Cunha e João Brito de Castro,?? 
incluindo alguns dos seus fundadores, como Aleixanor 
Alves, e até mesmo o presidente do clube alvinegro, 
Jair Pinto dos Reis. A partir de então, o América 
tornou-se um time de “responsabilidade”, disputando 
as pelejas em pé de igualdade com as outras equipes. 


Apesar dos “reforços”, os bons resultados demoraram 
a aparecer. Em 1914, depois de seguidos insucessos 
contra equipes mais experientes, o América se 
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inscreveu para a disputa da Taça Bueno Brandão, 
contando, nessa oportunidade, com um time regular e 
que apresentava alguns valores individuais. Porém, não 
marcou um gol sequer nesse torneio, sofrendo várias 
derrotas. Também em 1914, os alviverdes enfrentaram 
o time de ingleses do Morro Velho Foot-Ball Club, 
sendo implacavelmente goleados por 5 a O. Entretanto, 
na temporada seguinte, no dia 4 de julho de 1915, 
com bons treinamentos e dedicação, o América estreou 
no campeonato municipal batendo o Club Sports 
Hygienicos pelo placar de 2 a 1. Monte marcou o 
primeiro gol americano, iniciando assim uma série de 
vitórias que se estenderia por décadas.?º 


Em 1915, o América finalmente iniciaria sua trajetória 
de importantes conquistas. A primeira grande vitória 
aconteceu em novembro, quando os americanos 
bateram os temidos ingleses do Morro Velho — time 
invicto havia vários anos e que possuía craques como 
Schaw, H. Gill, F. Owen e Armstrong, entre outros — pelo 
placar de 3 a 1. A partida aconteceu no Prado Mineiro 
e chamou a atenção de muitos belo-horizontinos que, 
a partir de então, tomaram conhecimento do talento 
de jogadores como Otávio e Mário Pena, Didico e João 
Brito. Esse momento é considerado por muitos o início 
da projeção americana na cidade, pois daí em diante os 
torcedores se interessaram cada vez mais pela equipe 
que conseguira a façanha de vencer o “imbatível time 
de ingleses”, e o América iniciou sua ascensão no 
futebol belo-horizontino. Em 1916, o clube conquistou 
o primeiro de uma série de dez campeonatos 
consecutivos, “vencendo vários clubes do interior, 
como o Guarany de Lafayette, o Americano de Ouro 
Preto, o Queluziano e o Tiradentes"*º, passando a 
ostentar, assim, o título de decacampeão mineiro, 

de 1916 a 1925. 


Nesse período, o maior rival do América era o 
Athletico. Os jogos entre os “dois grandes” clubes da 
época despertavam um enorme interesse na população 


da cidade, que já tinha o futebol?! como o seu principal 
esporte. O respeito entre as duas agremiações era 
grande e os confrontos entre ambas demoravam 
meses para acontecer, já que todos faziam questão 
de uma boa preparação. Algumas vezes os times até 
se reforçavam com jogadores de outras equipes.*? A 
expectativa em torno dessas partidas era tanta que, 
segundo a crônica da época, os torcedores atleticanos 
e americanos, “amigavelmente” divididos nos dias 

de jogos, se uniam na “torcida” para que o próximo 
“clássico” se realizasse o mais breve possível: 


Um jogo entre o América e o Athletico — Não é 
necessario dizer que “torcemos” immensamente 
para a realização desse encontro. Aliás, para 
este fim, a saudade de um bom jogo — que ha 
tanto tempo não se realiza — faz com que todos 
“torçam" em commum. Apenas lá no Prado, no 
dia da partida, é que os torcedores athleticanos 
e americanos se dividirão, amigavelmente.?? 


A longa sequência de títulos do América só foi 
interrompida em 1926, e o autor da proeza foi 
justamente o Athletico. No mesmo ano, começava no 
futebol mineiro a fase conhecida como “amadorismo 
marrom”.3* Enquanto outras equipes — como o 

próprio Athletico e o Palestra Italia — saíram em busca 
de reforços para seus elencos, os americanos se 
recusaram a adotar a mesma estratégia. O preço dessa 
postura foi muito alto. O América mergulhou num longo 
processo de defasagem técnica, amargando um jejum 
de 23 anos sem títulos que só se encerraria em 1948, 
já nos tempos do profissionalismo, quando a equipe 
voltou a conquistar o campeonato mineiro de futebol. 


Palestra, o time da colônia italiana 


Dos três maiores clubes de Belo Horizonte da 
atualidade, o Cruzeiro” foi o último a ser fundado. 
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Enquanto o Athletico e o América já travavam 
emocionantes disputas pelos campos da cidade, o 
Cruzeiro ainda fazia parte dos sonhos dos imigrantes 
italianos que chegavam para trabalhar na construção da 
nova capital. Nessa época, o governo de Minas Gerais, 
preocupado em aumentar a disponibilidade de mão de 
obra, sobretudo para os setores da construção civil e 

do abastecimento, criou um programa cujo objetivo era 
viabilizar a chegada de imigrantes europeus. 


Em 1892, uma das primeiras medidas adotadas foi 
a concessão de passagens aos estrangeiros que se 
comprometessem a ficar em Belo Horizonte. Logo 
depois, em 1894, o Estado passou a organizar a 
criação de núcleos coloniais urbanos e rurais e, em 
1896, a oferecer títulos definitivos de propriedade 
de terra, perdoando eventuais dívidas, aos colonos 
que assumissem o compromisso de manter as suas 
lavouras e, a partir daquela data, fixassem residência 
por pelo menos sete anos.” 


Além das “facilidades” oferecidas aos imigrantes, 

o governo mineiro procurou atrair os italianos por 
meio de propagandas veiculadas em jornais como 

o |! Secolo, de Milão, Caffaro e |! Secolo XIX, de 
Gênova, || Paese, La Discussione e Mattino de Napoli, 
de Nápoles. Em consequência de todas essas 

ações, mais de duzentas famílias italianas, além de 
portugueses e espanhóis, imigraram para a região 

de Belo Horizonte entre os anos de 1892 e 1920. 
Inicialmente procedentes da Sicília e da Calábria 

e, posteriormente, de diversas regiões da Península 
Itálica,?º os italianos recém-chegados se dedicaram às 
atividades agrícolas nas colônias ao redor da capital, 
ou se fixaram no núcleo urbano, tornando-se os 
principais construtores da cidade. 


Muitos eram pedreiros e ajudantes de construção, 


alguns engenheiros e arquitetos. Outros se 
estabeleceram nos setores da panificação, das 
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oficinas de calçados, das marcenarias e do comércio. 
Houve também aqueles que se tornaram grandes 
empreendedores, que se dedicaram à fabricação de 
bebidas e às indústrias mecânicas e siderúrgicas.*! 

A grande variedade de atividades exercidas demonstra 
a importância desses imigrantes para a construção e o 
desenvolvimento de Belo Horizonte, já que constituíram 
boa parte da mão de obra e do empreendedorismo 
essenciais nos primeiros anos de vida da nova capital. 


Em meados da década de 1910, muitos desses 
italianos jogavam em vários clubes de futebol belo- 
-horizontinos, como o Yale, o Sete de Setembro, o 
Cristovão Colombo e o próprio Athletico. Todavia, 
esporadicamente se licenciavam de suas equipes para 
disputar partidas por um selecionado denominado 
Scratch Italiano,*? que enfrentava clubes e combinados, 
o que traduzia a vontade de constituírem sua própria 
agremiação. Para tanto, não faltavam exemplos, visto 
que em Belo Horizonte, na década de 1920, existiam 
alguns clubes ligados às colônias de imigrantes, como 
o Luzitano, representante da colônia portuguesa, e o 
Sírio, agremiação ligada à colônia árabe. 


Apesar do currículo de conquistas inexpressivo, esses 
clubes representavam, com suas camisas, identidades 
muito bem demarcadas, servindo como espaços de 
sociabilidade e revigoramento das tradições dos seus 
países. Entretanto, a versão oficial que circula na 
tradição oral, especialmente entre os descendentes dos 
fundadores do clube,* indica que foi em São Paulo que 
os italianos de Belo Horizonte encontraram o modelo 
que lhes serviu de inspiração. 


Fundada na capital paulista, no ano de 1914, a 
Societá Sportiva Palestra Italia, atual Sociedade 
Esportiva Palmeiras, rapidamente transformou-se 

em uma das principais entidades esportivas locais, 
despertando as aspirações da enorme colônia italiana 
de São Paulo. O Palestra possuía um estatuto cujos 


Revista do Arquivo Público Mineiro Ensaio 


objetivos eram bem definidos: promover e garantir 
a congregação, a confraternização e a socialização 
dos italianos e seus descendentes por intermédio do 
futebol. Uma das cláusulas evidenciava o caráter 
restritivo do clube, ao estabelecer que “o elenco do 
time de futebol só poderia ser composto por italianos 
ou descendentes”. A ideia de uma associação 
voltada exclusivamente para a colônia atravessou as 
montanhas e seduziu os italianos belo-horizontinos, 
que escreveram a São Paulo pedindo um exemplar 
do citado estatuto. De posse de um exemplar do 
documento, eles o copiaram fielmente — inclusive 
com relação ao nome do clube —, nascendo assim o 
Palestra Itália mineiro.“ 


Existem, no entanto, outras variantes sobre a origem 
da agremiação que se transformaria no Cruzeiro 
Esporte Clube. Alguns historiadores*” aventam a 
hipótese de que o Palestra Itália mineiro teria surgido 
a partir do Yale, clube de origem inglesa fundado por 
volta de 1906. Essa possibilidade chegou, inclusive, 
a ser oficializada e divulgada pela própria diretoria 
cruzeirense, nas décadas de 1960 e 1970. Entretanto, 
novos estudos** e depoimentos apontam evidências 
de uma história um pouco diferente. Segundo essa 
nova versão, O Yale possuía em seus quadros cinco 
jogadores oriundos da colônia italiana: Hamleto 
Magnavacca, e os irmãos Júlio e João Lazarotti, e 
Henriqueto e Anduini Pirani. 


Todavia, após uma violenta briga entre os jogadores, que 
chegou inclusive ao nível das agressões físicas, esses 
cinco decidiram abandonar o clube. Procuraram, então, 
os “italianos” de outros clubes, como o Sete de Setembro, 
o Cristovão Colombo e, por ironia do destino, o Athletico, 
que se tornaria, com os anos, o maior rival da nova 
equipe que ainda ensaiava os primeiros passos. O objetivo 
era mobilizar os jogadores da colônia em torno da ideia 
da fundação de um clube de futebol cuja razão não fosse 
apenas o divertimento. A intenção era criar um time que 
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pudesse enfrentar, em condições de igualdade, equipes 
como o Athletico e o América; mas, principalmente, que 
fizesse frente ao Yale, que, a partir de então, se tornaria o 
primeiro grande rival do Palestra Itália. 


Questão de identidade 


A criação de um time que representasse a colônia 
italiana belo-horizontina era um desejo antigo e, 
naquele momento, era grande a força dos dissidentes 
do Yale e dos imigrantes que atuavam em outros 
clubes. Faltava, todavia, o apoio financeiro necessário 
para que o sonho se concretizasse. Na época, em 
razão do amadorismo, os obstáculos eram imensos: era 
difícil - e caro — conseguir bolas, uniformes e um local 
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para os treinamentos. Além disso, a grande maioria 
dos imigrantes pertencia às camadas populares: 
operários, carpinteiros, pedreiros e trabalhadores do 
comércio. A solução, então, foi pedir o apoio financeiro 
dos membros ricos da colônia — comerciantes ítalo- 
descendentes da rua Caetés, muito ligados à questão 
da identidade italiana — que, sensibilizados pelo desejo 
dos jogadores de defender um clube essencialmente 
italiano, abraçaram o movimento. Alguns desses 
comerciantes, como Antônio Falci, João Ranieri e 
Aurélio Noce, inspirados na experiência dos italianos 
paulistas, buscaram em São Paulo o estatuto do já 
existente Palestra Itália e, assim, no dia 2 de janeiro de 
1921, em uma reunião na fábrica de artigos esportivos 
Agostinho Ranieiri,?” foi fundada a Societá Sportiva 
Palestra Italia, em Belo Horizonte. 
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Dois objetivos principais foram estabelecidos pelos 
palestrinos logo após a fundação do clube. O primeiro 
consistia na integração da equipe na entidade que 
congregava os principais clubes belo-horizontinos para 
viabilizar a participação no campeonato da cidade 

de 1921. A tarefa não foi fácil. Após a inscrição das 
equipes na Liga Mineira de Desportos Terrestres, 
surgiu um impasse que ameaçou a realização do 
campeonato. Depois de várias reuniões, decidiu-se 
que seria realizado um torneio entre Lusitano, 
Guarany, Cristovão Colombo, Hygiênicos, Ipanema, 
Sete de Setembro e Palestra; os quatro melhores 
colocados conquistariam o direito de se juntar a 
Athletico, América e Yale na disputa do campeonato 
da Primeira Divisão; as demais equipes formariam a 
Segunda Divisão. 


Resolvida a questão burocrática, teve início o torneio. 
Na primeira rodada, realizada no dia 29 de abril de 
1921, no estádio do Prado Mineiro, o Palestra venceu 
o Ipanema por 3 a 2, classificando-se, assim, para 
enfrentar o Palmeiras, enquanto o Guarany venceu o 
Hygiênicos - 2 a 1 — e garantiu sua vaga na primeira 
divisão. Na rodada seguinte, dois dias depois, o 
Lusitano eliminou o Cristovam Colombo com uma 
goleada por 6 a O; o Sete de Setembro passou pelo 
Progresso - 1 a 0; e o Palestra despachou o Palmeiras 
— 4a 1. Assim, o Palestra Itália — juntamente com 
Lusitano, Guarany e Sete de Setembro — conquistava 
em campo, já no seu primeiro ano de existência, o 
direito de adentrar no rol do seleto quadro da Primeira 
Divisão do futebol belo-horizontino, do qual nunca 
mais saiu, atuando sempre com marcante presença.*? 


O segundo objetivo dos palestrinos era a construção 
de um estádio que pudesse sediar os treinos e jogos 
da equipe. E mais uma vez os comerciantes da rua 
Caetés tomaram a frente da empreitada. Em 1922, 
o clube comprou, por 50 mil réis — valor alto, para 
a época —, um quarteirão da prefeitura na região 
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do Barro Preto, onde atualmente se situa o Parque 
Esportivo do Cruzeiro. No local, os próprios operários 
“italianos” construíram um estádio cujas arquibancadas 
de madeira comportavam cerca de cinco mil pessoas. 
Para inaugurá-lo, realizou-se, no dia 23 de setembro 
de 1923,ºº um jogo contra o Flamengo, bicampeão 
carioca de 1920/21. A partida, muito equilibrada, 
terminou empatada em três gols.º! Naquela época, o 
Palestra já mostrava um futebol bastante competitivo, 
figurando como uma das principais forças do futebol 
belo-horizontino. 


O ano de 1921 também ficaria marcado na história 
palestrina pelo início da rivalidade com o Yale.º? No 
campeonato daquele ano, as rixas entre os jogadores 
fizeram com que, devido às brigas, as partidas entre as 
duas equipes fossem encerradas antes do fim do tempo 
regulamentar. Já em 1922, temendo novos confrontos, 
as diretorias dos dois clubes estabeleceram um acordo: 
no primeiro turno, o Palestra entregaria os pontos da 
partida e, no segundo turno, o Yale faria o mesmo. No 
entanto, a trajetória do Yale na Primeira Divisão de Belo 
Horizonte se encerrou em 1923. Após a crise do futebol 
da cidade, em 1924 e 1925, não existem mais registros 
sobre a participação do clube em competições oficiais. 
Segundo relatos, * entre 1926 e 1929, o Yale teria 
disputado apenas campeonatos de várzea na cidade. 


Diante do quadro fornecido por diferentes estudos, 
pesquisas e depoimentos, pode-se questionar a 
veracidade das duas hipóteses formuladas em torno 

da fundação do Palestra, que, ao longo de décadas, se 
cristalizaram no imaginário coletivo de Belo Horizonte, 
abrindo, com isso, um leque de possibilidades que nos 
permite vislumbrar a maneira como um mito pode ser 
criado dentro da história. Tanto a primeira versão, que 
afirma que Palestra e Yale formavam um mesmo clube, 
como a segunda, ainda mais mitificada, que afirma que 
o Yale havia se transformado em Palestra, demonstram 
como a memória coletiva é capaz de reinventar, 


remodelar ou mesmo adequar fatos históricos com o 
objetivo de oferecer explicações que possam ser mais 
facilmente incorporadas pelo senso comum. 


Nesse caso específico, tomando como premissa o fato 
de que a História é a construção e a reconstrução do 
passado segundo as condições do presente,º* não se 
sabe ao certo quem teria reinventado tal versão. Mas 
podemos presumir que o propósito era produzir uma 
versão mais simples, isenta de conflitos, buscando 
construir uma narrativa estruturada por meio de fatos 
justapostos, de forma linear. 


Entre os anos de 1922 e 1925 (período da hegemonia 
do América em Belo Horizonte), o clube da colônia 
italiana sagrou-se vice-campeão, superando o Athletico. 
Em 1926 e 1927, a equipe não manteve o bom futebol 
dos anos anteriores, chegando a perder uma partida 
por 9 a 2 para o rival alvinegro. Finalmente, em 1928, 
já no período conhecido como “amadorismo marrom”, 
o Palestra conquistaria o seu primeiro campeonato da 
cidade. Reforçada por quatro jogadores do Palestra de 
São Paulo e pelo experiente técnico Matturi Fabbi,*º a 
equipe chegaria ao tricampeonato em 1930. 


Considerações finais 


Assim como os cafés, o cinema e o teatro, o futebol 
chegou ao círculo das elites belo-horizontinas como 
uma atividade requintada e de inspiração cosmopolita. 
Seus praticantes adquiriram um status que demarcava 
sua distinção social. Os sportmen simbolizavam o novo 
homem, que deveria incorporar-se às prerrogativas 
higienistas substanciadas na máxima mens sana in 
corpore sano. No bojo desses acontecimentos, tornam-se 
compreensíveis as ações do Estado, que elegeu o 
futebol como o “carro-chefe” das transformações 
propostas para o comportamento da população nas 
primeiras décadas do século passado. 
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Ao Club Athletico Mineiro e ao América Foot-ball Club 
foram cedidos terrenos na avenida Paraopeba (atual 
avenida Augusto de Lima), onde construíram seus 
primeiros estádios. Além desses espaços, no ano de 
1913, construiu-se no Prado Mineiro, onde havia 

um hipódromo, um outro estádio de futebol. A partir 
de então, o futebol passou a ser uma das principais 
atrações frequentadas pelas elites locais. Atleticanos e 
americanos, que compartilhavam de um status social 
quase equivalente, tornaram-se grandes rivais nos 
gramados e nas arquibancadas. 


Se, para as elites locais, o futebol se mostrou um 
símbolo de distinção e elegância, para os numerosos 
imigrantes italianos instalados em Belo Horizonte 

ele teve outro significado, ou seja, uma oportunidade 
de inserção social. A fundação da Societá Sportiva 
Palestra Itália, em 1921, ampliou a convivência 

dos italianos e seus descendentes, possibilitando 

sua integração em atividades até então restritas 

às elites locais. Ao contrário de algumas versões 
historiográficas que apontam o Palestra Itália ora 
como um clube de elite, ora como o clube das classes 
mais baixas, existem indícios que demonstram haver 
uma participação de classes sociais heterogêneas nas 
atividades ligadas ao clube. 


A memória dos torcedores que vivenciaram o dia a dia 
do Palestra, na década de 1920, indica que as primeiras 
atividades promovidas se restringiam à colônia italiana, 
composta por pessoas pertencentes às mais variadas 
classes sociais. Dessa forma, o estudo desse caso, em 
particular, sinaliza para a compreensão dos mecanismos 
que permitiam a fruição da identidade étnica dos italia- 
nos, tendo o futebol como um forte elemento catalisador. 
A identidade construída entre jogadores e torcedores 

da comunidade italiana favorecia sua autoafirmação 
étnica e cultural, que, simultaneamente, os diferenciava 
e os contrapunha à elite local, representada na esfera 
esportiva pelo Atlético e pelo América. 
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Estima-se que, entre as décadas de 1910 e 1920, 
quase uma centena de clubes de futebol tenha surgido 
em Belo Horizonte. Embora o desaparecimento precoce 
da maioria deles possa sugerir o grau das dificuldades 
enfrentadas em torno da organização esportiva, por 
outro lado, o fato revela a pujança que o futebol adquiriu 
nesse período, tornando-se, notadamente, o esporte 
mais popular na cidade. Ao longo da década de 1920, 

a impossibilidade de a maioria dos times fundados na 
área suburbana disputarem partidas com as equipes da 
elite, devido aos critérios seletivos impostos pela Liga 

de Desportos Terrestres, não impediu que nas décadas 
subsequentes o futebol em Belo Horizonte se tornasse um 
espaço simbólico dominado majoritariamente por negros 
e mulatos, tal como se observou no restante do país. 


Além do processo de profissionalização dos jogadores, 

o acirramento das rivalidades clubísticas, o aperfeiçoa- 
mento técnico e tático, que, indubitavelmente, ampliaram 
os níveis de competitividade, transformaram o futebol 

no principal espetáculo destinado às massas urbanas. 
Após a inauguração, em 1929, do Estádio Antônio 
Carlos, pertencente ao Athletico, os registros indicam 
públicos superiores a dez mil pessoas, o que revela que 
o espetáculo não se restringia a um círculo fechado de 
sportmen, dos tempos de Victor Serpa. Portanto, a partir 
desse contexto, os significados sociais atribuídos ao 
futebol podem ser multiplicados, sobretudo, em função 
da participação efetiva dos segmentos populares em 
todas as dimensões do espetáculo futebolístico. 


RESUMO | O artigo analisa as trajetórias de clubes de futebol fundados 
nas duas primeiras décadas do século XX, na cidade de Belo Horizonte. 
O estudo da história social desses clubes permite conhecer as represen- 
tações sociais que o esporte adquiriu naquele período, época em que as 
elites, porta-vozes da civilização, almejavam a modernização dos hábitos 
da população por meio das práticas esportivas. 


ABSTRACT | This article analyses the historical background of soccer 
clubs founded during the first two decades of the XX century in Belo 
Horizonte. The study of the social history of these clubs reveals the social 
representations that this sports activity achieved during a time when the 
elites, seen as the leading voice of civilization, saw the practices of sports 
as a vehicle to foster modern habits among the population. 
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Tabela 1 —- Campeonato belo-horizontino de futebol do ano de 19 


Goals Pró 
Pontos 


[0.6] 
ES 


Empatados 


(o) 


Vespúcio 
Mineiro 0 
Plínio o 
Athletico 0 


Colombo 0 


Fonte: Festas e diversões. Minas Geraes. Bello Horizonte, 6 de novembro de 1904, p. 8. 
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A proposta de escrever sobre a história da 
crônica esportiva em Belo Horizonte leva, já de início, 
a considerar os diferentes sentidos em que a palavra 
“crônica” e a expressão “crônica esportiva” podem 
ser tomadas. Num sentido mais amplo, que remete 
às crônicas medievais — precursoras da historiografia 
moderna -, a palavra “crônica” significa a anotação dos 
acontecimentos mais relevantes sobre um determinado 
assunto, o registro da própria passagem do tempo, 
ideia que está inscrita na raiz etimológica do termo, 
que vem do grego chronos. Uma tarefa que, no 
mundo moderno, foi assumida principalmente pelo 
jornal, razão pela qual a expressão “crônica esportiva” 
é utilizada para fazer referência ao conjunto das 
produções jornalísticas dedicadas ao esporte. 


Num sentido mais estrito, a crônica é um gênero 
específico de textos, híbrido de jornalismo e literatura, 
no qual os fatos do cotidiano são objeto de uma 
abordagem livre das regras do ofício jornalístico, com 
espaço para o lirismo, a visão pessoal, o humor, o 
drama, o jogo com a linguagem e até mesmo a ficção. 
Um gênero que, originário do jornalismo francês da 
primeira metade do século XIX, se desenvolveu de 
maneira peculiar no Brasil, constituindo uma tradição 
importante, para a qual contribuíram nomes como José 
de Alencar, Machado de Assis, Manuel Bandeira, Carlos 
Drummond de Andrade, Rubem Braga e muitos outros 
escritores consagrados.! Nesse sentido, a expressão 
crônica esportiva remete aos textos desse tipo que 
falam dos fatos do mundo dos esportes. No Brasil, 

em função de grande importância que adquiriu no 
país, o futebol foi o tema em torno do qual gravitaram 
os principais cronistas esportivos, como Mário Filho, 
Nelson Rodrigues, Armando Nogueira e João Saldanha. 


Equilibrando-se entre esses dois sentidos, este trabalho 
explora panoramicamente a história da crônica 
esportiva em Belo Horizonte na primeira metade do 
século XX, com vistas a uma reflexão mais geral sobre 
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as relações entre futebol, literatura e artes no Brasil. 
Na cidade e no país, as redações de jornais e revistas 
foram, durante muito tempo, um lugar de trabalho 

e encontro para intelectuais, escritores e artistas. 

Se o jornalismo, como lugar de produção de discursos 
sobre o esporte, contribui para a invenção das formas 
como representamos, interpretamos e vivemos o 
futebol, pode-se supor que essa intimidade tenha tido 
consequências importantes na construção de nossa 
cultura esportiva. A partir dessa hipótese, pretende-se 
fazer um mapeamento, inicial e irremediavelmente 
incompleto, da crônica esportiva na capital mineira, 
apontando para a presença de personagens, ideias 

e tendências que circularam no universo artístico e 
cultural brasileiro durante esse período. 


Uma história a ser contada 


Embora a pesquisa acadêmica sobre o futebol tenha 
crescido bastante no Brasil ao longo das últimas 
décadas, a história do jornalismo esportivo em Belo 
Horizonte é ainda um assunto praticamente inexplorado. 
Convém assinalar, no entanto, que após uma fase 

em que os estudiosos se concentraram no esporte 
como lugar de construção da identidade nacional, 
privilegiando o contexto do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, mais recentemente esse interesse se diversificou, 
alcançando diferentes aspectos do fenômeno esportivo. 
Assim, a história e as particularidades do futebol em 
outras cidades e regiões do país começaram a ganhar 
atenção, deixando de ser vistas apenas como reflexos 
tardios do que aconteceu naquelas duas metrópoles. 
Nesse sentido, vem surgindo um relevante conjunto 

de pesquisas e iniciativas dedicadas ao futebol em 

Belo Horizonte e Minas Gerais.? A esses trabalhos se 
soma uma farta produção não acadêmica, incluindo 
reportagens, livros, revistas e DVDs sobre a história 

de clubes e personagens esportivos da cidade, muitos 
deles motivados por conquistas e datas comemorativas. 


Integrantes dos times Atlético Mineiro e Morro Velho em Belo Horizonte, 14 de julho de 1912. “Os teams do Athlético e do Morro Velho no dia em 
que encontraram-se. Vencedor: Atlhético por 5x1. Team do Athético: Nullo; Moretzon; Ulysses, Laranjeiras; Dopper; Sigaud; Aristides; Morgan 

(1 goal); Meirelles (4 goals, capitain); Britto; Jair. Team do Morro Velho: J. Clemence; W. Williams; S. Clemence; J. Felonov; Morgan Baptista; 
Dimas; Aristeu; Trisise (1 goal); Moreira; Machado”. Arquivo Público Mineiro, Coleção Municípios Mineiros - MM -082(03). Belo Horizonte/MG. 


Quanto ao tema específico da crônica esportiva, no en- em publicações diversas, alguns trabalhos de caráter 
tanto, a bibliografia disponível é extremamente reduzida. mais geral sobre a trajetória do futebol na cidade trazem 
Além de uns poucos textos com esse foco, dispersos informações sobre o jornalismo esportivo, assim como 
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muita informação pode ser obtida por meio do trabalho 
em obras sobre outras áreas da história social e cultural 
de Belo Horizonte. Para avançar de forma consistente, 
portanto, o pesquisador deve se debruçar sobre fontes 
primárias, consultando arquivos de instituições públicas 
e privadas que guardam periódicos publicados na 
cidade e escavando documentos conservados por 
jornalistas, torcedores, jogadores, dirigentes e seus 
familiares. Além, é claro, da possibilidade de colher 
depoimentos de pessoas que participaram dessa história 
e que ainda se encontram vivas. 


Entre os arquivos que podem ser consultados, estão 

a Coleção Linhares (sob a guarda da UFMG), a 
Hemeroteca da Biblioteca Pública Estadual Luiz de 
Bessa, o Acervo Público da Cidade de Belo Horizonte, 
o Museu Histórico Abílio Barreto, a hemeroteca da 
Biblioteca da PUC Minas, o Instituto Cultural Amilcar 
Martins e os arquivos de órgãos de comunicação, 
como o jornal Estado de Minas. Muito material 

pode, inclusive, ser consultado pela internet, como 

as revistas Belo Horizonte e Alterosa, bem como a 
coleção Revistas Diversas, disponibilizadas no portal da 
prefeitura da cidade,* e boa parte da já citada Coleção 
Linhares, constituída por uma grande quantidade de 
publicações da imprensa belo-horizontina no período 
em foco.? 


Para a realização deste trabalho, serviu como guia 

o Itinerário da Imprensa de Belo Horizonte: 1895- 
1954, publicação que trouxe à luz o extraordinário 
catálogo de periódicos elaborado pelo colecionador 
Joaquim Nabuco Linhares. Consultando seus verbetes e 
seus diversos índices, foi possível cruzar dados e nomes 
com obras sobre o jornalismo, a literatura e as artes na 
capital mineira, como o Dicionário biográfico imprensa 
mineira, de André Carvalho e Waldemar Barbosa,º e o 
livro O desatino da rapaziada, de Humberto Werneck,” 
dedicado à presença dos escritores na vida jornalística 
belo-horizontina. 
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Tempos heroicos 


Em 13 de setembro de 1917, saía às ruas o 

primeiro número de O Foot-ball, o primeiro periódico 
especializado em esportes de que se tem notícia em 
Belo Horizonte. Logo na primeira página, ele se define 
como um “jornal essencialmente sportivo, tendente 

a desenvolver, na proporção de seus esforços, o 
enthusiasmo da nossa mocidade pelas cousas de tão 
atrahente quão salutar divertimento, cuja origem foi 
embalada nas terras longínquas da loira Albion”. 

Em suas duas e provavelmente únicas edições, as 
notícias sobre os acontecimentos esportivos se misturam 
a apelos aos poderes públicos, notas maliciosas, 
comentários sobre a presença de mulheres nos jogos, 
elogios a altas personalidades, críticas aos torcedores 
desordeiros, charges e sonetos de corte tradicional com 
temática esportiva. No ano seguinte, aparece O Treno, 
segunda publicação do gênero na capital mineira. 


Naquele momento o futebol já era, em Belo Horizonte, 
um fenômeno em franca expansão. As primeiras 
tentativas de introduzi-lo na cidade, entre 1904 e 
1906, tiveram vida curta, provavelmente em função 
dos costumes tradicionais da população, vinda em 
grande parte do interior do Estado. A partir de 1908, 
no entanto, a movimentação em torno do futebol volta 
com maior consistência e uma nova geração de clubes 
começa a aparecer. Ao longo da década de 1910, uma 
série de novas agremiações é criada, a primeira liga 
de clubes se forma e as primeiras competições oficiais 
são disputadas. 


Com base nas ideias do sociólogo francês Pierre 
Bourdieu, Raphael Rajão Ribeiro interpreta essa fase 
da história do futebol em Belo Horizonte como o 
período de formação e consolidação do “campo 
esportivo” na cidade, ou seja, de constituição histórica 
de “um setor específico do universo social [...] espaço 
de relações objetivas e produção de capital social, o 


RARA ACAO ECA AA ACAO 


Vinheta da crônica de Furtunato Pinto Júnior, o Malaguêta, no jornal Folha de Mina. Belo Horizonte, 
11 de novembro de 1960. Hemeroteca Histórica da Biblioteca Pública Estadual Luiz de Bessa, BH. 


qual envolve lógica própria de organização interna e 
de distribuição de prestígio entre seus integrantes”.8 
Trabalhando com a questão da construção de 
identidades sociais por meio do esporte, Euclides 
de Freitas Couto faz leitura semelhante da presença 
do futebol na capital mineira nas primeiras décadas 
do século XX, considerando que “sua disseminação 
entre os jovens ricos fomentou a construção de uma 
identidade própria que lhes conferia mais status e 
prestígio e os diferenciava de outros grupos”.º 


Nesse período, o futebol e outras modalidades esportivas, 
como o turfe e o ciclismo, já apareciam com alguma 
frequência nas páginas dos jornais e revistas. O circuns- 
pecto Minas Geraes (1898-), órgão oficial do Estado, 

por exemplo, costumava trazer notas sobre o esporte nas 
seções “Alheia” e “Festas e Diversões”, que noticiaram 
em 1904 o surgimento dos primeiros clubes de futebol 
da cidade. O mesmo acontecia com outros periódicos, 
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como os jornais Folha Pequena (1904-1905), A Epocha 
(1904-1906) e Vida Mineira (1904-1906), na década 
de 1900, e no decênio seguinte a elegante revista Vita 
(1913-1914) e grande parte dos jornais diários, como 

o Estado de Minas (1919-1922), o Correio da Tarde 
(1917-1918) e o Diário de Minas (1899-?). 


Mas, nas primeiras décadas do século XX, Belo 
Horizonte era ainda uma cidade muito jovem, com 
uma população relativamente pequena, onde não 
existia, a rigor, uma imprensa moderna e empresarial. 
No texto de apresentação do catálogo de Joaquim 
Linhares, Maria Céres Castro chama a atenção para 

o caráter transitório e particularizado das publicações 
da época, incluindo jornais e revistas noticiosos, 
políticos, literários, culturais, humorísticos, associativos, 
esportivos, operários, ligados a comunidades religiosas 
e de imigrantes etc.: “São “folhas ao vento”, dispersas, 
efêmeras, modestas, artesanais, que guardam pouca 
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ou quase nenhuma semelhança com o que hoje 
conhecemos como 'imprensa””.1º 


A bola e as letras 


Nesse primeiro momento, portanto, o jornalismo 
esportivo belo-horizontino era feito por esforços isolados 
de entusiastas do esporte e poucas vezes ia além das 
notas, em tom de coluna social, nas quais o futebol era 
visto como parte de um estilo de vida moderno, ainda 
incipiente na jovem cidade. Seguindo o caminho de 
outros modismos que chegavam do exterior, passando 
pelas principais metrópoles do país, sua linguagem 

se caracterizava pelo tom pomposo, pelo farto uso de 
anglicismos e pelo privilégio à dimensão pedagógica e 
social dos eventos esportivos. Não havia, ainda, uma 
distinção precisa entre espaços noticiosos, de opinião e 
de exercício artístico e literário. 


Como observa Ribeiro, muitos dos cronistas daquele 
tempo eram os próprios praticantes do esporte, cuja 
“dupla atuação garantia o intenso diálogo entre os 
periódicos da época e o público entusiasta daquela 
modalidade”.!! No entanto, a própria lógica de 
constituição do campo esportivo impunha a necessidade 
de alguma especialização. Desse modo, em 5 de agosto 
de 1919, o Estado de Minas informa a criação de uma 
Associação dos Cronistas Sportivos.!2 Fica clara, assim, 
a coincidência entre o universo esportivo e a chamada 
“cidade das letras”, o círculo estrito composto pela 
fração da sociedade que dominava a cultura letrada e 
fazia disso um instrumento de prestígio e negociação 
com o poder político.! 


Interessante observar, entre os personagens que se 
envolviam com o futebol nesse período, a presença de 
nomes que ficaram famosos em outros setores, entre 
eles a literatura. Como Eduardo Frieiro, que integrou 
os quadros do Sport Club, em 1905, participou da 
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fundação do Yale Athletic Club, em 1910, e mais tarde 
faria notável carreira como escritor, crítico e professor 
de literatura. Outro escritor importante que se envolveu 
com o esporte nessa época foi Aníbal Machado, 
integrante do grupo que introduziu em Belo Horizonte 
a literatura modernista — com Carlos Drummond de 
Andrade, Pedro Nava, João Alphonsus de Guimaraens 
e outros — e que consta dos anais do Atlético Mineiro 
como o autor do primeiro gol da história do clube, em 
1909. Um poema de Drummond intitulado “Craque”, 
no volume Il da série memorialística Boitempo, dá 
ainda a notícia de uma atuação do jovem poeta Abgar 
Renault num match entre o Instituto Fundamental e o 
Colégio Arnaldo, pelos idos da década de 1910./4 


De modo geral, a despeito das tensões que atraves- 
savam tanto o universo esportivo quanto os mundos 
jornalístico e literário, a imprensa dessa época contribuía 
para a difusão de uma visão do futebol como modismo 
elegante de uma elite sintonizada com a “civilização”, 
tal como em outras metrópoles do país. Numa cidade 
recém-fundada, em que a paisagem urbana, moderna e 
republicana convivia com uma população provinciana, 
o futebol e a crônica esportiva participavam de um 
esforço mais amplo pelo progresso da sociedade e dos 
costumes, segundo um projeto elitista de modernização 
compartilhado por boa parte dos esportistas, jornalistas, 
intelectuais, artistas e escritores. 


O esporte das multidões 


Ao longo das décadas de 1920 e 1930, esse 

cenário vai se transformando gradualmente. Belo 
Horizonte, que inicialmente era apenas um pacato 
centro administrativo, passa por um forte processo de 
expansão demográfica e espacial. Como em outras 
cidades brasileiras, a popularização do futebol, 

que já havia se iniciado nos anos 1910 com o 
surgimento de clubes de operários e moradores de 


bairros mais humildes, intensifica-se radicalmente. 
Crescem as torcidas dos grandes clubes, altera-se o 
perfil do público, o amadorismo dos atletas dá lugar 
ao profissionalismo e o divertimento elegante dos 
primeiros anos se torna um espetáculo popular capaz 
de atrair multidões. 


É também nesse período que começa a se desenvolver, 
na cidade, uma imprensa jornalística moderna e 
empresarial. Mencionando a renovação do parque 
gráfico e o surgimento de jornais como o Correio 
Mineiro (1926-1936), o Diário da Manhã (1927-?) 

e o Estado de Minas (1928-), Maria Céres Castro 
aponta a virada dos anos 1920/1930 como o marco 
do processo de modernização da imprensa na capital 
mineira: “a partir dos anos 30 vai-se delineando então 
o quadro de uma imprensa moderna”, com “jornais 
mais permanentes, de melhor qualidade gráfica” e 
“mais autônomos frente às mudanças conjunturais nos 
pólos de poder”. Além disso, ressalta a autora, “são 
evidentes as transformações na forma jornalística, em 
termos da linguagem, das rubricas técnicas e do projeto 
gráfico, bem como na distinção cada vez mais clara 
entre a direção do jornal [...] e a redação”.!º Foi nessa 
época, ainda, que o radialismo apareceu e se firmou 
em Belo Horizonte, com o surgimento de estações 
como a Rádio Mineira, em 1927, a Rádio Guarani, em 
1936, e, nesse mesmo ano, a Rádio Inconfidência, de 
propriedade do governo mineiro, que alcançaria grande 
sucesso com uma programação aos moldes da Rádio 
Nacional, do Rio de Janeiro. 


Em franco crescimento, o futebol não poderia passar ao 
largo desse novo momento dos meios de comunicação 
na cidade. As colunas e seções fixas dedicadas aos 
esportes nos jornais diários, que já existiam desde o 
final dos anos 1910, passam a ser publicadas com 
maior frequência e se ampliam, ocupando por vezes 
uma ou mais páginas inteiras. Movimento semelhante 
acontece com as revistas de variedades, como a 
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Semana lllustrada (1927-?7), a Minas Ilustrada (1934- 
?), a Cultura (1938-?) e a Mineira (1939-?), nas quais 
a matéria esportiva dividia espaço com a política, o 
humor, a literatura, as artes, a coluna social e a moda. 
Além disso, uma série de periódicos especializados vem 
à luz, geralmente, porém, com vida curta: Minas Sport 
(1925-?), Vida Sportiva (1927-1928), Folha Esportiva 
(1930-?), Goal! (1930-?), O Chronista (1932-?) e 
vários outros. Uma das publicações mais interessantes 
dessa época é a Gazeta Esportiva (1927-?), semanário 
humorístico e desportivo que trazia seções curiosas 

de caráter francamente cronístico, com títulos como 
“Entre torcedoras”, “Driblando...” e “Dizem por ahi...”, 
algumas anônimas e outras assinadas por pseudônimos 
como Off-Sid, Tonmil e Candoca. 


Em outros centros urbanos do país, movimento 
semelhante vinha em curso, o que acabaria levando 

a uma profunda transformação na linguagem e nas 
formas de tratamento jornalístico do esporte. Como 
ponta de lança desse processo no cenário nacional, 
destaca-se a figura de Mário Filho, com seu trabalho 
em jornais cariocas como A Manhã, Crítica e O Globo, 
no final dos anos 1920 e início dos 1930. Inspirado 
nas estratégias da imprensa sensacionalista, ele 

forja um jornalismo esportivo criativo e vibrante, que 
explorava agressivamente os modos pelos quais as 
classes populares vinham se apropriando do futebol.1º 


Forjando o próprio estilo 


Na imprensa de Belo Horizonte, no entanto, é a partir 
dos anos 1940 que encontramos as transformações 
mais interessantes. A cidade vivia, nessa época, 

uma fase de intenso desenvolvimento, com o avanço 
da industrialização e do crescimento demográfico e 
espacial e a renovação de seu perfil arquitetônico 

e urbanístico. Liderada pelo prefeito Juscelino 
Kubitschek, a construção do Conjunto Arquitetônico da 
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Pampulha, entre 1942 e 1944, com a participação de 
nomes importantes da arte modernista brasileira, foi o 
marco da constituição dessa nova fisionomia urbana. 


No mundo esportivo, os efeitos da popularização do 
futebol se faziam sentir por acontecimentos decisivos 
na história dos clubes. Em 1942, pressionado por 
hostilidades contra os italianos, em decorrência da 
Segunda Guerra Mundial, e por um decreto-lei do 
governo federal que proibia referências aos países do 
Eixo, o Palestra Itália muda de nome para Cruzeiro 
Esporte Clube, selando definitivamente sua opção 
por não ser mais um clube de colônia. Em 1943, o 
América, único dos grandes que não havia cedido ao 
profissionalismo, implantado em 1933, abandona 
finalmente o amadorismo. O Atlético, por sua vez, 
consolida sua imagem de clube eminentemente 
popular. No final da década, esse processo é coroado 
pela construção do Estádio Independência, com 
capacidade para 30 mil pessoas, para sediar jogos 
da Copa do Mundo de 1950. 


Não é preciso proclamar que teve grande 
circulação, porque na época que atravessamos, 
o futebol a quase todos empolga e tudo 
avassalou. E ai do jornal que não consagrar 

a este gênero de esporte desenvolvida seção. 
Se isso não fizer, verá irremediavelmente suas 
edições encalhadas nas agências e bancas.!” 


Quanto ao rádio, sua participação mais ativa na vida 
esportiva belo-horizontina começa em 1937, com o 
surgimento do programa Esportes pela Antena, da 
Rádio Guarani, onde despontou Álvaro Celso Trindade, 
o Babaró, conhecido como o primeiro narrador de 
futebol da cidade.!8 A partir daí, ampliaram-se os 
espaços dedicados ao esporte em outras rádios, nos 
quais apareceram nomes como Paulo Nunes Vieira, 
Moacir Gama, Armando Alberto e Jairo Anatólio 
Lima. Mas é no início da década de 1950 que o 
radialismo esportivo belo-horizontino passa por sua 
revolução particular, com a compra da Rádio Itatiaia 
pelo incansável Januário Carneiro. Com estratégias 
agressivas e de forte apelo popular, a equipe 


Enquanto isso, o interesse dos meios de comunicação comandada por Carneiro renovou a cobertura esportiva, 


pelo futebol continuava crescendo. Nos grandes jornais, fazendo da Itatiaia uma verdadeira potência, que teve 
o espaço dedicado ao esporte se expande cada vez papel importante no crescimento do futebol na cidade e 
mais, chegando a se desdobrar em cadernos completos no interior do Estado.!º 
e até publicações independentes, como O Diário 

Esportivo (1945-1946), apêndice semanal lançado Nos jornais diários e periódicos especializados, a 
por O Diário, e a Folha de Minas Esportiva (1949- linguagem vai se tornando mais acessível e o noticiário, 
?), publicação diária lançada pela Folha de Minas. mais vibrante, farto em desenhos, fotografias e 
Revistas de variedades compartilhavam essa atenção manchetes provocantes, com foco no desempenho dos 
— como a elegante e prestigiada Alterosa (1939-?), a times, na trajetória dos jogadores e nas expectativas e 
Revista de Minas (1946-1948), a Paisagem (1947- 

1951) e a Esfinge (1949-1949) — e permanece intenso 


o movimento de criação de periódicos especializados, 


reações dos torcedores. Ficam mais claras as distinções 
entre os gêneros e rubricas jornalísticas e multiplicam-se 
os espaços dedicados a diferentes formas de 

quase sempre de vida breve ou publicação esparsa, abordagem dos acontecimentos esportivos. Em 1945, 
como a Folha Esportiva (1946-1946) e as revistas 
Minas Esportiva (1943-1946) e Vida Esportiva (1946- 


1950). No verbete sobre O Diário Esportivo, Joaquim 


por exemplo, O Diário Esportivo trazia em suas páginas 
curiosas seções, como as “Cartas imaginaveis”, de 
caráter francamente ficcional, as “Notas em boladas”, 


Linhares anota: de Gervásio Valdemar, com letras de canções sobre o 
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Mangabeiras (Fernando Pieruccetti, 1910 -2004). Retrato caricatural do jogador Gerson. Folha de Minas, 11 de outubro de 1957. 
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GERSON --- Depois de haver retornado oo Cruzeiro, 
.seu primeiro clube, abandonará definitivamente o fu- 
tebol, cuidando de seus afazeres particulares 


Marcelino Rodrigues da Silva | Entre o jornalismo e as artes 


x 


141 


142 


esporte, e “Os apelidos dos cracks”, que explorava em 
caricaturas os nomes curiosos dos jogadores. Naquele 
mesmo ano, surgiam na Folha de Minas as charges 
de Fernando Pieruccetti, o Mangabeira, lançando os 
bichos que até hoje representam os clubes mineiros. 
Já a Folha de Minas Esportiva, em 1949, publicava 
diariamente a coluna “Venenos da torcida”, com 
crônicas assinadas por Trigo Roxo, e traz em algumas 
edições charges do jovem Borjalo. No mesmo ano, 
Fortunato Pinto Júnior, o Malagueta, começa sua 
trajetória como cronista esportivo do Diário de Minas, 
onde assinou por muito tempo a coluna “Grão de 
pimenta”, com textos ácidos, irreverentes e polêmicos, 
que marcaram época na imprensa mineira. 


Interessante observar, nessas publicações, a intensa 
participação de nomes conhecidos do cenário 
intelectual e artístico da cidade. Já foram mencionados 
Fernando Pieruccetti, que venceu a primeira exposição 
de arte moderna realizada em Belo Horizonte — o Salão 
do Bar Brasil, em 1936 -,?º e Borjalo, que nas décadas 
seguintes faria notável carreira como cartunista de 
projeção internacional e titular de diversos cargos de 
direção na TV Globo. O Diário Esportivo tinha como 
um de seus diretores o escritor João Etienne Filho, 
famoso por sua atuação como incentivador de talentos 
literários, e a Folha de Minas Esportiva, gestada na 
redação de outro celeiro de escritores, a Folha Minas, 
dirigida por Wilson Figueiredo, poeta e jornalista que 
protagonizou episódios importantes da vida literária 
mineira, antes de se mudar para o Rio e cumprir longa 
trajetória no Jornal do Brasil. 


Amálgama de identidades 


Nessa época, entretanto, a participação de escritores 
e artistas na imprensa esportiva tem um sentido bem 
diferente do que tinha nas primeiras décadas do século. 
O futebol já não era mais um passatempo elegante e 
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exclusivo de jovens sintonizados com a civilização e 

a modernidade, mas um esporte das multidões, que 
atraía os intelectuais justamente por essa ligação íntima 
com o povo, vista como caminho para um projeto mais 
abrangente de modernização da sociedade brasileira. 
Testemunhando essa intimidade, encontra-se na edição 
de 16 de agosto de 1945 de O Diário Esportivo uma 
curiosa reportagem intitulada “Os intelectuais e o 
esporte”, assinada por Cláudio Tavares, na qual se lê 
que “os escritores de hoje querem viver com o povo”, 
“sentir as suas mais puras emoções, registrar seus 
grandes momentos”, e que “um estádio repleto de uma 
multidão heterogênea é um ótimo campo T...] para o 
estudo dos temperamentos humanos”. 


Alguns anos mais tarde, no dia 26 de setembro de 
1949, o cronista Trigo Roxo, em sua coluna na Folha 
de Minas Esportiva, responde assim a uma crítica do 
escritor e historiador Augusto de Lima Júnior ao futebol: 


No nosso fraco entender, o escritor que assim 
procede, falha na sua missão, a qual seja a de 
elevar o nivel intelectual do povo. A arte não 

foi feita, evidentemente, para uma classe de 
privilegiados. [...] Ora, um intelectual que deixa 
de lado as preferências do povo, condenando-as 
como nocivas, deixa de ser um artista na sua 
verdadeira concepção, para se tornar um “snob”. 


Podemos surpreender, nos jornais e revistas desse 
período, diversos momentos em que essa convergência 
entre o jornalismo esportivo e os projetos dos artistas 
e intelectuais que participavam de sua produção 

vem à tona. Numa série de crônicas publicadas pelo 
historiador Abílio Barreto na revista Alterosa, entre 
1945 e 1946, a rememoração da história do esporte 
na cidade pode ser interpretada como a criação de uma 
tradição, passo importante para a construção de um 
sentimento de comunidade baseado na ligação entre o 
passado e o presente. 


Mangabeira (Fernando Pieruccetti, 1910-2004). Bichos que representam os times profissionais de futebol de Minas, criação original do desenhista. 
Charge publicada no jornal Estado de Minas, 14 de janeiro de 1968. Hemeroteca Histórica da Biblioteca Pública Estadual Luiz de Bessa, BH. 


O mesmo desejo de invenção de tradições e identidades 
pode ser percebido em matérias sobre os perfis dos 
clubes e seus torcedores, como a interessante reporta- 
gem de Sérvulo Tavares intitulada “Todos torcem no 
futebol”, publicada em 2 de agosto de 1945 n'O Diário 
Esportivo e republicada com alterações em 19 de 
setembro de 1949 pela Folha de Minas Esportiva, em 
que se lê por exemplo que o Atlético “é o preferido pelas 
massas do nosso futebol” e que “os proletários em geral 
são todos atleticanos”. Em entrevistas e biografias de 
jogadores, vemos a criação de personagens heroicos 
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e humanos, homens do povo identificados com o 
público e, ao mesmo tempo, protagonistas de feitos 
extraordinários dentro do campo. Como a trágica história 
de Guará, atacante do Atlético nascido em Ubá, que 
teve sua brilhante carreira interrompida por um violento 
acidente de jogo, em 1939, e se tornou verdadeira 
obsessão jornalística, merecendo inúmeras reportagens 
nos periódicos da época e um livro de Antônio Tibúrcio 
Henriques, intitulado Cabeçada fatal, publicado em 
1968,?! com prefácio datado de 1949 e assinado por 
Ary Barroso, que era conterrâneo do jogador. 
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Desse ponto de vista, são exemplares as charges de 
Mangabeira, pseudônimo de Fernando Pieruccetti, 
lançadas na Folha de Minas em 1945 e publicadas 
até o início da década de 1970 no Estado de 

Minas. Com um traço leve e inacabado, que remete 
tanto à arte moderna quanto às tiras e histórias 

em quadrinhos, elas representam os clubes por 

meio de animais que em sua maioria pertencem à 
fauna brasileira, captando sinteticamente as marcas 
características de suas torcidas e tradições. Os 
acontecimentos do cotidiano esportivo são recriados 
num tom inspirado pelas fábulas de La Fontaine, 
transformando-se em lições de esperteza que 
dialogam com a cultura e os saberes do mundo rural 
e interiorano. Percebe-se com clareza a ligação entre o 
trabalho de Pieruccetti e os esforços modernistas pela 
descoberta de uma linguagem artística atualizada e 
original e pela invenção de uma identidade cultural a 
partir da mediação entre tradição e modernidade e da 
incorporação de elementos da memória popular. Os 
bichos de Pieruccetti foram assimilados pelo público 
e pelos meios de comunicação de uma forma tal que, 
nos dias de hoje, muitos se tornaram praticamente 
sinônimos dos nomes dos clubes, naturalizando as 
qualidades e significações sintetizadas pelo artista em 
sua criação.?? 


Um gênero que se consolida 


Paradoxalmente, portanto, a trajetória do jornalismo 
esportivo em Belo Horizonte — como no Brasil, de 
forma geral — não corresponde simplesmente a uma 
depuração da linguagem e das formas de abordagem 
dos fatos em direção à objetividade e à imparcialidade 
da notícia, dogmas do jornalismo moderno. Pelo 
contrário, o que se observa é um trabalho criativo na 
elaboração de novas formas de tratamento jornalístico 
do esporte, necessárias diante da popularização do 
futebol e das novas demandas simbólicas que dela 


Revista do Arquivo Público Mineiro Ensaio 


decorriam. Nesse processo, os artistas e escritores 
que circulavam pelas redações dos jornais e revistas 
tiveram certamente uma participação importante, 
como mediadores responsáveis por levar para os 
jornais e revistas as ideias, projetos e concepções 
estéticas que circulavam no cenário artístico. 


Esse processo, evidentemente, relaciona-se a um 
movimento mais amplo, que vinha em curso na 
cultura esportiva brasileira, com o protagonismo da 
imprensa do Rio de Janeiro e, em menor escala, de 
São Paulo, em função da centralidade exercida por 
essas duas cidades nos diversos aspectos da vida 
nacional. Mas seria muito simplista considerá-lo 
apenas um reflexo tardio do que acontecia naquelas 
metrópoles, deixando de lado suas características 

e circunstâncias particulares. Ao longo do processo 
de desenvolvimento do jornalismo esportivo na 

capital mineira, especialmente nos anos 1940, vai 
gradualmente surgindo um conjunto particular de 
representações e estratégias editoriais, claramente 
atravessado por elementos e questões da vida mineira 
e belo-horizontina. Começava a ganhar contornos mais 
nítidos, então, o que se pode reconhecer hoje como 
uma mitologia esportiva local e regional. 


Nas décadas seguintes, enquanto o próprio futebol 
belo-horizontino crescia e ganhava projeção nacional, 
essa nova mitologia se consolidou, incorporando-se 
aos espaços noticiosos e dando origem a inúmeros 
discursos sobre a história esportiva da cidade. 
Fixaram-se as identidades clubísticas, cristalizou-se 
uma galeria de personagens e acontecimentos 

do passado a serem constantemente lembrados, 
consolidou-se a rivalidade maior entre Atlético e 
Cruzeiro, compuseram-se hinos e publicaram-se livros, 
revistas e almanaques...?º A televisão se juntou ao 
rádio e à imprensa e, ao lado dos nomes da década 
de 1940 que continuaram ativos, apareceram 

novos cronistas, chargistas, repórteres, narradores 


NO MUNDO DA BOLA 


—O CAMPEÃO DE MINAS- 


—————— us 
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O feam do America F. C.. por occasião de una das suas ultimas victorias. 


Notícia da vitória do América F. C. no Campeonato Mineiro. Revista Tank, ano |, n. 5. Belo Horizonte, maio de 1919. 
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e comentaristas, como Plínio Barreto, Jota Júnior, 
Fernando Sasso, Roberto Drummond, Oldack Esteves 
e inúmeros outros. No trabalho desses jornalistas, 

a tradição esportiva da cidade não apenas se 
reproduzia, mas continuava se transformando por 
um exercício contínuo de invenção do presente e 
reinvenção do passado. 
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Assim, não é casual que a ambiguidade da expressão 
“crônica esportiva” tenha servido de mote e viés a partir 
do qual foi realizado este mapeamento inicial da produção 
jornalística sobre os esportes na Belo Horizonte da primei- 
ra metade do século XX. Na verdade, ela é emblemática 
dos hibridismos e deslocamentos pelos quais foi cons- 
truída a cultura esportiva da cidade, como expressão da 
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Em um acontecimento social, Juscelino Kubitschek e Januário Carneiro, fundador da Rádio Itatiaia. 
Belo Horizonte, década de 1970. Coleção Rádio Itatiaia, BH. 


configuração particular que o processo de modernização 
do país adquiriu nesse contexto mais específico. Refletindo 
a mútua contaminação entre o jornalismo, a literatura e as 
artes, essa ambiguidade sintetiza o modo pelo qual as pro- 
duções midiáticas e outros discursos não apenas represen- 
tam e interpretam os fatos do mundo dos esportes, mas 
também ajudam a moldar a própria realidade histórica dos 
fenômenos esportivos, segundo as visões de mundo, as 


ideias, os interesses e os projetos em jogo na cena cultural. 


Ensaio 


Com vistas a uma reflexão mais ampla sobre as relações 
entre o futebol, a literatura e as artes no Brasil, o artigo faz um panorama 
da história da crônica esportiva em Belo Horizonte na primeira metade 
do século XX, buscando apontar, na cultura futebolística da cidade, a 
presença das ideias, projetos e concepções estéticas que circularam no 
universo artístico brasileiro nesse período. 


l Seeking a broader view of the relations between soccer, 
literature, and the arts in Brazil, this article presents a panorama of sport 
commentary in Belo Horizonte during the first half of the XX century, 
seeking to identify within the soccer culture of the city the presence of 
ideas, projects, and aesthetic concepts that circulated within the Brazilian 
arts community during this same period. 
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> | Este trabalho não comporta a pretensão de 
se constituir como matéria conclusiva no que toca à 
amostragem documental; pelo contrário, é um texto 
base que, no máximo, busca contribuir para fomentar 
discussões na área e permitir o exercício de algumas 
reflexões que são pertinentes a essa prática, com base 
em alguns exemplos coletados por meio de vivências 
e relatos cotidianos e pela bibliografia pertinente, 
de forma sistematizada. Pode ser considerado não 
como um produto definitivo, mas como o lançamento 
inicial sobre um vasto campo de investigações que 
— se sujeito a novas indagações e, ainda, aberto aos 
desafios que se colocam para a seleção da massiva 
produção documental contemporânea — pode oferecer 
um frutífero retorno para o meio arquivístico em geral 
e, consequentemente, para todos os beneficiários da 
guarda documental. 


Os usos e as possibilidades da amostragem 
documental — tema central do 2º Congresso Brasileiro 
de Arquivos do Poder Judiciário, que debateu as 
práticas arquivísticas e suas relações com as inovações 
recentes trazidas pelo campo da Tecnologia da 
Informação — podem, certamente, multiplicar-se. É 
sabido que aperfeiçoamentos tecnológicos só podem 
ocorrer sobre a base de um conhecimento construído, 
elaborado dentro de princípios científicos e com rigor 
metodológico. É um fato que não se impõe por si 

só — por meio eletrônico, informático ou cibernético, 
exclusivamente —, mas pelo esforço coletivo e 

pela produção sistemática dos pesquisadores e 
profissionais da área, empenhados numa investigação 
conjunta que proporcione alcançar a interface dos 
diversos domínios envolvidos. 


Assim, cabe ainda uma necessária discussão dos 
fundamentos da prática da amostragem documental, 
isto é, a compilação dos resultados já alcançados e a 
sistematização de um conhecimento mais elaborado 
e atualizado, conforme o exame das orientações 


Revista do Arquivo Público Mineiro Arquivística 


teóricas em evidência e a observação empírica dos 
universos documentais que suportarão a aplicação 

da técnica. Esses são alguns dos propósitos a que 

se referem os tópicos a seguir, que tratam de pontos 
pertinentes às variadas experiências e situações 
analisadas: a Estatística e suas aplicações, casos 
excepcionais, aspectos quantitativos e qualitativos, 
representatividade, validade da amostra, entre outros. 


Este texto foi produzido com base nos estudos 
elaborados por um grupo de trabalho resultante de 
convênio entre o Arquivo Público do Estado (APE), 
órgão central do Sistema de Arquivos do Estado de 
São Paulo (Saesp), por meio de seu Departamento 
de Gestão (DGSAESP). Esse órgão buscava, desde 
agosto de 2010, a elaboração de estudos no campo 
da amostragem documental, desejo esse concretizado 
na parceria firmada, em julho de 2011, com a 
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
(Seade) — órgão da Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional do Governo do Estado 

de São Paulo.! Foi este texto base de apresentação 
realizada no 2º Congresso Brasileiro dos Arquivos do 
Poder Judiciário.? 


Naquela ocasião, foi feita uma proposta segundo a 
qual se previu a formação de um Grupo de Trabalho 
multidisciplinar, com profissionais de Estatística, 
Arquivologia e História, visando à definição de critérios 
técnicos de amostragem para guarda permanente 

de documentos públicos estaduais destinados à 
eliminação; em contrapartida, haveria um esforço 
conjugado para a formulação e efetiva implantação 

de programa de gestão, acesso e preservação de 
documentos públicos produzidos e/ou acumulados 
pela Fundação Seade. Após algumas reuniões, 
pesquisa, levantamento bibliográfico etc., o Grupo de 
Trabalho chegou à produção de um primeiro material 
de consulta, pelos técnicos daquela fundação. Nessa 
primeira proposta de procedimentos foram explicitados 


os conceitos gerais da teoria da amostragem, tais 
como unidade de análise, população, amostra, 
amostra representativa, erro amostral, precisão, 
tamanho da amostra e as técnicas mais apropriadas 
para a amostragem documental, entre as quais: 
amostra aleatória simples (AAS), amostra sistemática, 
amostra por conglomerados, amostra multietapas e 
amostra estratificada. 


As considerações de cunho estatístico revelaram que 
são vários os fatores que interferem — e portanto devem 
ser observados — no processo de escolha, definição 

e aplicação das técnicas de amostragem.? Para que 
sejam obtidos resultados mais satisfatórios e precisos 

é necessário conhecer, apriorística e profundamente, 

os objetivos a serem alcançados, as características e 

o conteúdo dos documentos e, até mesmo, sua forma 
de armazenamento. Cuidou-se também da elaboração 
de um fluxograma do “processo decisório para seleção 
de amostra representativa de documentos”, indicando 
possíveis correspondências entre situações hipotéticas 
e opções metodológicas de amostragem; e a descrição 
passo a passo dos procedimentos, da definição do 
tamanho da amostra até a seleção dos documentos, 
das técnicas de amostragem aleatória sistemática e por 
conglomerados. Por fim, foi sublinhada a importância 
de documentar-se o processo de amostragem, guardando 
algumas informações sobre como foi aplicada a técnica, 
tornando possível futuras inferências para o conjunto 
da população. 


Um segundo grupo de trabalho, instituído em 
setembro de 2011, pretendeu dar continuidade a 
essa primeira tarefa realizada, adentrando ainda mais 
a Teoria da Amostragem aplicada à Arquivística, a 
investigação dos critérios que orientam a determinação 
dos valores documentais e a população a ser 
amostrada, propriamente dita, por meio de um exame 
minucioso dos tipos documentais, naquelas séries 

que serão destinadas à eliminação. Posteriormente, 
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seriam desenvolvidos modelos e procedimentos 
amostrais passíveis de serem aplicados aos diferentes 
subconjuntos de documentos, além de testes e ajustes, 
para, por fim, homologá-los. 


Experiências em arquivos do Judiciário 


Sobre o Poder Judiciário, em termos arquivísticos, recai 
uma das maiores demandas de gestão documental, 
senão a maior, dada a natureza contínua, intensa 

e crescente da atividade exercida pelos órgãos dele 
emanados, cujo teor é assistir e amparar a sociedade 
nos preceitos da Justiça. Constantemente requisitados 
pelos mais diversos motivos, são gerados por esses 
órgãos milhares de documentos que, diariamente, 
ingressam nas diferentes instâncias jurídicas, 
configurando milhões de autos de processos judiciais 
em fase corrente, arquivados, para prescrição, em 
guarda permanente ou destinados à eliminação. Nesse 
contexto, a aplicação de técnicas amostrais para a 
preservação de processos para a guarda permanente 

é uma necessidade imperiosa, como apoio à gestão 
documental desses acervos. 


No Brasil, destaca-se a diretriz formulada pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), como parte das ações 
desenvolvidas no âmbito do Programa Nacional de 
Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário 
(Proname), lançado em dezembro de 2008. Por meio da 
Recomendação nº 37, de 15 de agosto de 2011, o CNJ 
recomenda a observância das normas de funcionamento 
do Proname e de seus instrumentos, tal como o Plano 
para Amostra Estatística Representativa,º constante 
como anexo XI do Manual de Gestão Documental 

do Poder Judiciário. Nesse plano, que buscou sanar 
problemas decorrentes do grande volume de arquivos do 
Judiciário, respeitou-se a heterogeneidade dos acervos 
provenientes da variada gama de segmentos da Justiça, 
para se obter um “plano amostral simples, didático, que 
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contemple as especificidades dos tribunais”. O plano 
recomenda a aplicação de uma técnica probabilística 
de amostragem estratificada, ou seja, em estratos 
homogêneos que são produtos da divisão prévia de uma 
população heterogênea. 


O ano de distribuição dos processos é um dos critérios 
de estratificação, enquanto o outro pode ser indicado 
pelos diversos tribunais especializados de acordo com 


os assuntos mais comuns, predominantes ou repetitivos. 


Por exemplo, na Justiça Federal, as matérias referentes 
a direito previdenciário e execução fiscal correspondem 
à quase totalidade dos processos. Entre outros, podem 
ser citadas ações sobre FGTS, poupança, empréstimo 
compulsório, acordos trabalhistas etc. Apesar de 
fornecer essas e outras orientações, tais como as 
noções de cálculo do tamanho da amostra, o plano 
sublinha que os trabalhos devem ser acompanhados de 
um estatístico responsável, pertencente ao Núcleo de 
Estatística e Gestão Estratégica. 


Outra referência sobre técnica de amostragem nos 
arquivos do Poder Judiciário é o Plano para Seleção de 
Amostras Representativas de Ações Judiciais, adotado 
pelo Conselho da Justiça Federal, como Anexo III da 
Resolução nº 23, de 19 de setembro de 2008.7 Nesse 
plano, o critério para a seleção de amostras baseia-se, 
principalmente, na capacidade de representação 

do universo populacional com o menor número de 
variáveis possível. Assim, sendo os processos da 
Justiça Federal constituídos, em sua maioria, por 
questões repetitivas, a amostra deve representar 

essa realidade, evitando-se valorizações de mérito 

ou ineditismo a priori de processos amostrados. Para 
isso, a metodologia sugerida é da amostra estratificada 
aleatória de até duas etapas, em que cada classe de 
processo condiz com um estrato e a seleção é feita 
por meio de um conjunto de números aleatórios, com 
tamanho definido em função das estimativas sobre o 
todo populacional. A relevância do critério qualitativo, 
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contudo, permanece para a seleção final, a cargo da 
Comissão Permanente de Avaliação. 


Carlos Vieiraº discute a utilização de ferramentas 
estatísticas para a coleta de amostra representativa de 
documentos, com base no método da estratificação e 
na aplicação da fórmula para definição do tamanho 
amostral. A título de ilustração, o Poder Judiciário 

do Estado do Rio de Janeiro caracteriza o uso da 
técnica de amostragem nos documentos produzidos 
posteriormente ao ano de 1940, visto que os anteriores 
a essa data são predeterminados como de guarda 
permanente. O mesmo procedimento é observado 

para aqueles documentos destinados à eliminação, 
desde que cumprido o prazo de guarda em arquivo 
intermediário. Daqueles cuja eliminação é feita 
imediatamente depois de findada a fase corrente, 
também não são retiradas amostras. Para a definição 
dos estratos, dentro do universo documental em 

que será feita a amostragem, estabeleceram-se as 
seguintes variáveis: 1) Para documentos judiciais: 
comarca, unidade organizacional, assunto/matéria, item 
documental/tipo de ação, período. 2) Para documentos 
administrativos: comarca, unidade organizacional, 
assunto, item documental, período. 


No Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo 
(TRT/SP) 22 Região, está sendo desenvolvido um 
projeto para a aplicação de técnica de amostragem 
documental em um acervo de 400.000 caixas 
aproximadamente, correspondentes a 2.000.000 

de “Ações Judiciais Trabalhistas”, que, após o 
cumprimento do prazo de guarda de cinco anos, são 
eliminadas. Portanto, a amostragem visa preservar 
para a guarda permanente, entre os lotes destinados 
à eliminação, uma fração representativa da totalidade. 


Contando com um conjunto heterogêneo, de cinco 
processos, em média, por caixa, ainda que existam 
processos em mais de uma caixa — todos localizados 


por meio de sistema eletrônico com código de barras e 
metadados diversos, como empregador e trabalhador —, 
atualmente é realizada uma pré-seleção subjetiva para 
salvaguardar fontes valiosas, identificadas em meio à 
riqueza processual. Sobre esse procedimento, almeja-se 
aplicar uma técnica complementar, de cunho estatístico, 
ou seja, uma técnica de amostragem probabilística e 
representativa. Tomando como base os estudos em 
desenvolvimento, a ideia é usar uma amostragem 
estratificada. Para definir o tamanho da amostra, 
segue-se a sugestão do CNJ de aplicar o procedimento 
estatístico denominado “cálculo do tamanho amostral”. 


O instrumento de TI a ser utilizado baseia-se 
precisamente na possibilidade de utilizar os metadados 
já incluídos no sistema de cadastro dos autos judiciais 
arquivados como variáveis correspondentes aos 
estratos das amostras, por exemplo: data de autuação, 
comarca, classe processual, reclamantes e reclamados, 
objeto da ação e resultado. 


Teoria da amostragem 


Para o chamado conhecimento científico da realidade 

a teoria da amostragem é um instrumento capaz de ser 
operacional onde outros ramos do conhecimento não se 
mostram suficientes. Ela estuda as relações isomórficas 
existentes entre uma dada população e as amostras 
extraídas dela, sendo útil para avaliar grandezas 
desconhecidas. Enquanto a amostragem é o processo 
de determinação da amostra a ser pesquisada, esta 
representa uma parcela extraída da população, sem que 
sejam modificadas as suas características principais. 

A amostragem, que faz o estudo da parte, é o contrário 
do censo, que faz um exame de todos os elementos do 
universo em questão. 


A amostragem populacional consiste na seleção e 
observação de parte de uma população para projetar 
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estimativas sobre uma ou mais características da 
totalidade. São noções básicas da teoria da amostragem: 
a) população: é o grupo inteiro de objetos, unidades 

ou indivíduos dos quais se pretende obter alguma 
informação; b) unidade: é o elemento individual da 
população; c) amostra: parte, porção ou subconjunto 
da população usada para se obter informação do 

todo; d) variáveis: são as diferentes características da 
unidade, medidas dentro da amostra.? 


Para se executar o processo de amostragem, existem 
algumas etapas necessárias, como definição dos objetivos 
e da população, coleta de dados segundo metodologia 
pré-elaborada, identificação da unidade de análise, 
escolha do método de amostragem, verificação preliminar 
e análise dos dados coletados.!º Recomenda-se a prévia 
criação de um plano amostral.!! 


Amostragem e Estatística: tipos de métodos e 
aplicações 


As aplicações da amostragem são variadas. Frank 
Yates, da Subcomissão de Amostragem Estatística 

das Nações Unidas, em conferência pronunciada em 
29 de agosto de 1951, discutia a tensão entre teoria 

e prática por meio de um exemplo no campo das 
pesquisas biológicas e agrícolas, relacionado à extração 
de “amostras de lotes de terra cultivável, a fim de 
medir características da plantação em crescimento, 
bem como para análises químicas, e, algumas vezes, 
para determinar o rendimento dos lotes”.!? Em outra 
situação bastante distinta, ilustra-se a viabilidade 

das técnicas de amostragem para a execução dos 
procedimentos de auditoria pelos quais são verificadas, 
analisadas e testadas as transações ocorridas em 

uma empresa, além de documentos, livros, sistemas 
de controle interno e demonstrações contábeis.!3 
Assim, pode-se dizer que a amostragem documental 
na Arquivística também se encontra dentro do grande 
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campo da Estatística e da teoria da amostragem, 

a despeito de suas peculiaridades, sobre as quais 

este trabalho procura lançar alguma luz. Antes, 
porém, devem-se identificar conhecidas técnicas de 
amostragem estatística que são comuns à amostragem 
documental, frequentemente aplicadas no contexto 
arquivístico. São elas: 


1 — Amostra aleatória simples (AAS): não se trata de 
selecionar “ao acaso” (uma porcentagem qualquer, por 
exemplo), mas de aplicá-la quando todos os elementos 
da população possuam a mesma probabilidade de 
seleção. Dá-se por intermédio da utilização de técnicas 
matemáticas com números aleatórios (tábua de 
números aleatórios) e da existência de uma lista com 
todas as unidades da população, pela qual se determina 
um tamanho representativo da amostra, de modo a 
associar cada objeto dessa no conjunto total daquela. 


2 — Amostra sistemática: tal como na amostra 
aleatória, todos os elementos da população possuem 
a mesma probabilidade de ser selecionados a partir 
da já mencionada lista de objetos. Ela é resultante 

da aplicação de critérios estabelecidos a priori 
baseados em características objetivas dos documentos 
e é selecionada por meio da escolha de objetos em 
intervalos de tamanhos iguais na lista (passo do 
intervalo, calculado pela razão entre o tamanho da 
população e o tamanho da amostra), partindo-se de um 
número aleatório dentro do primeiro intervalo. 


3 — Amostra por conglomerados: inexistindo uma 

lista das unidades que compõem a população, ou 
apenas uma lista de conjuntos de unidades, a amostra 
deverá ser selecionada por conglomerados. Trata-se 
de uma técnica na qual a seleção da amostra pode 
ser feita em uma, duas ou mais etapas: no primeiro 
caso, seleciona-se uma amostra aleatória simples (ou 
sistemática) dos conglomerados e todos os objetos 
dentro dos conglomerados selecionados compõem a 
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amostra; no segundo caso, seleciona-se uma amostra 
aleatória simples (ou sistemática) de conglomerados e 
assim sucessivamente, conforme o número de etapas 
necessárias; por último, e dentro dos conglomerados 
selecionados, elabora-se a listagem de objetos e realiza-se 
uma amostra aleatória simples (ou sistemática) de 
objetos dentro dos conglomerados sorteados. 


4 — Amostra estratificada: às vezes existe a necessidade 
de se obterem inferências para a população segundo 
grupos específicos, qualitativos. A amostragem 
estratificada implica que a seleção deve ser feita em 
cada estrato com a precisão indispensável. Para o 
conjunto da população, a precisão final é menor ou 
igual à precisão das amostras dos estratos. A forma 

de seleção da amostra dentro dos estratos pode ser 
conglomerada, aleatória simples ou sistemática.!* 


Amostragem para arquivos: métodos estatísticos e 
não estatísticos 


Para além do enorme campo teórico da amostragem 
que existe em Estatística, a profusão de textos, 
sobretudo em língua inglesa — conhecidos como 
estudos sobre Archival Sampling — permite um debate 
enriquecedor sobre a “amostragem documental”, 
especificamente. O crescimento excessivo do 

volume de documentos produzidos pelas instituições 
contemporâneas resulta em “explosões” documentais 
nos arquivos atuais, tornando inviável a guarda da 
totalidade da documentação produzida. A eliminação 
de documentos públicos é uma condição necessária 
da gestão documental, assim como a destinação dos 
mesmos, mas deve ser feita dentro de critérios muito 
bem definidos. 


As decisões para destruir documentos devem 
ser tomadas corretamente, baseadas na perfeita 
análise e no exame acurado dos mesmos 


por funcionários executivos, cujo interesse se 
baseia no uso corrente dos documentos, e pelos 
arquivistas, cujo interesse reside no uso ou usos 
secundários dos mesmos. !º 


Do ponto de vista arquivístico, toda eliminação de 
documentos deve ser, incondicionalmente, precedida da 
atividade de avaliação. Essa, por sua vez, é das mais 
importantes atividades da gestão documental porque 
implica a sua destruição ou preservação, segundo os 
valores predeterminados. Estando avaliado, classificado e 
constando de uma tabela de temporalidade, o documento 
tem sua destinação predefinida e, assim, sua eliminação 
torna-se irrecusável como procedimento regular e vital. 


Partindo-se do raciocínio de que toda a produção 
documental possui valor e que, paradoxalmente, a não 
eliminação de documentos dificulta a manifestação 
expressa desses valores, a amostragem torna-se, então, 
a técnica mais adequada para assegurar a preservação 
dos documentos e suas respectivas informações, 

que são considerados dignos de guarda. Em todo 

caso, a técnica da amostragem está estreitamente 
relacionada à avaliação, porque poderá ser aplicada 
tanto a documentos que já foram avaliados ou que 

já tiveram sua temporalidade e destinação definidas, 
quanto à massa documental ou séries documentais 
muito extensas que ainda estão por ser avaliadas.!º 

No entanto, em um sentido mais geral, essa técnica 
também pode ser entendida como uma segunda 
seleção, para além daquela que, ao considerar os 
valores primários e secundários dos documentos, 
determinou, preliminarmente, quais seriam de guarda 
permanente e quais seriam descartados. Nesse sentido, 
a técnica de amostragem só poderia ser utilizada nos 
casos em que as séries documentais já foram avaliadas 
e cuja análise de valor permitira a eliminação.!” 


Referindo-se ao campo específico da amostragem 
documental, o Dicionário Brasileiro de Terminologia 
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Arquivística a define como “técnica de seleção em 
que, de um dado conjunto de documentos, elege- 

se um subconjunto representativo do todo”.!8 Já o 
Dicionário de Biblioteconomia e Arquivologia sugere 
a diferenciação de método entre diferentes áreas do 
conhecimento, caracterizando três definições possíveis 
e, inclusive, diferenciando a definição arquivística da 
definição estatística: 


1. ARQ. escolha realizada no curso da triagem, 
segundo critérios variáveis, notadamente 
numéricos, alfabéticos, topográficos ou 
qualitativos, de uma certa proporção de 
documentos que, como os únicos conservados, 
serão considerados como representando o 
conjunto do qual se originam [...]. 2. EST. 
obtenção de uma amostra da população.!º 


Esse verbete exprime mais correta e precisamente a 
relação entre os dois campos de conhecimento que se 
encontram na aplicação da técnica da amostragem de 
documentos, a Arquivística e a Estatística. De um lado, 
a Estatística possui um vasto campo de aplicações, 
dentro do qual a amostragem de documentos é uma 
delas, evidenciando a contribuição do método estatístico 
a essa área específica. De outro lado, a Arquivística 
necessita extrapolar a Estatística, para cobrir lacunas de 
sua técnica, operando, concorrentemente, um método 
não estatístico de amostragem documental. O que aqui 
se denomina como método não estatístico pode ser 
considerado método não probabilístico e subjetivo, ou 
técnica de amostragem intencional.?º 


Em contrapartida, o método estatístico é 
essencialmente quantitativo e pode ser considerado 
mais objetivo,?! aplicável para séries extensas, 
homogêneas (documentos com informações similares 
e variabilidade pequena) e matematicamente 
quantificáveis. É um meio de apreender todas as 
características importantes das séries documentais ao 


Usos e experiências da amostragem documental 


156 


mesmo tempo que se reduz seu volume. Como técnica, 
tem se tornado o método mais circunspecto, de modo 
a alcançar um grau de precisão que conquistou o meio 
arquivístico, podendo atingir plenamente seus objetivos 
quando utilizado corretamente. Segundo Kepley 


Existem dois tipos principais de amostras 
estatísticas: sistemática e aleatória. Depois 

que o tamanho da amostra estatisticamente 
válido foi estabelecido, na amostra sistemática, 
todo “n” documento é selecionado. Uma 
amostra aleatória difere naquilo que uma 
tabela de números aleatórios é utilizada para 
determinar as unidades a serem retidas. 
Amostragem aleatória tem sido descrita como 
estatisticamente “mais pura” porque ela reduz 
drasticamente a possibilidade da amostra 

estar sendo tendenciosa pelo próprio processo 
de seleção sistemática. Se, por exemplo, 
alguém escolhe todo décimo documento de 
uma série onde o décimo documento sempre 
se relaciona ao mesmo objeto, a amostra não 
seria representativa; pior, seria distorcida na 
direção daquele objeto, em detrimento dos 
outros. A maioria das autoridades concorda, 
entretanto, que se o processo de seleção é feito 
com cautela, a diferença matemática entre uma 
amostra sistemática e uma aleatória pode ser 
insignificante. Em qualquer caso, a amostragem 
sistemática é usualmente mais preferida porque 
ela é de longe mais fácil e menos custosa de 
ser empregada.?? 


Com o desenvolvimento do uso das técnicas de 
amostragem pelos arquivistas e observada uma maior 
complexidade da organização dos documentos e, ainda, 
dada a necessidade de se obterem inferências para o 
universo documental, segundo grupos especificados, 

o método estatístico alcançou níveis mais elevados 

de sofisticação. Assim acontece quando do uso da 
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estratificação ou da combinação entre técnicas diversas, 
já que as amostras dentro dos estratos podem ser ou 
aleatórias ou sistemáticas. Ainda de acordo com Kepley, 


Estratificação é uma espécie de amostragem 
estatística, na qual certas partes do universo 

a ser amostrado são “pesadas” diferentemente 
de outras. Isto se diferencia de uma amostra 
sistemática ou aleatória, propriamente dita, 

nas quais, teoricamente, todas as partes 

do universo têm uma chance igual de ser 
selecionadas na amostra. Por exemplo, em uma 
série documental extensa que atravessa um 
determinado número de anos dentro dos quais 
há diferenças substantivas, na mesma série, 

é desejável que se consiga uma percentagem 
mais alta das porções mais valiosas dessa série, 
através da estratificação. 


O método não estatístico é essencialmente qualitativo 

e pode ser considerado mais subjetivo, pois não 

se almeja a retirada de amostras estatisticamente 
representativas, mas de documentos significativos, 
únicos, que são definidos por meio de critérios pessoais 
e não matemáticos. Como foram os arquivistas, geração 
após geração, diretamente responsáveis por esse 

tipo de amostragem — cuja relevância era atribuída 

de maneira subjetiva —, declarou-se que alguns 
documentos não tinham valor suficiente que justificasse 
sua guarda permanente. Essa foi a base para a 
amostragem subjetiva se ajustar ao nível imediatamente 
abaixo ao da série documental, configurando uma 
situação na qual o valor existia apenas em alguns 
documentos da respectiva série, os quais deveriam 

ser retidos, já que eram dotados de valor secundário, 

ou seja, histórico. 


Criação de precedentes, interesse das mídias, 
convulsões político-econômicas eram alguns dos critérios 
utilizados para identificar os documentos que serviriam 


de amostras.” O potencial de pesquisa hipotético 
levantado pelos investigadores para esses documentos, 
no campo das instituições públicas, relacionava-se, 
contudo, à possibilidade de utilizar as informações nele 
contidas para conhecer a agência produtora em si e 
como ela trabalhava, mas não os grupos ou indivíduos 
com os quais ela lidara. Esses são os valores que T. 

R. Schilenberg denominou de probatórios, diferindo, 
portanto, dos valores informativos, que dizem respeito às 
pessoas, entidades, coisas, problemas, condições etc., 
com que o órgão governamental tenha lidado. Os valores 
probatórios se referem à organização e ao funcionamento 
desse órgão, cuja importância deriva do caráter da 
matéria provada, como a origem ou fim de um programa 
substantivo, norma ou diretriz, e não da prova em si. 
Para identificar o valor probatório, o arquivista deve 
aplicar um tipo de “teste”, pelo qual conhecerá a fundo 
a documentação produzida e o órgão produtor.?s 


Aplicações 


Existem diversas maneiras de aplicar o método não 
estatístico de amostragem. Resumidamente, o rol a 
seguir apresenta algumas das mais conhecidas técnicas 
da amostragem subjetiva de documentos: 


1 — Amostragem excepcional: técnica de seleção de 
subconjuntos documentais, baseada em qualidades 

de importância incomuns, inusuais ou excêntricas. 
Exemplos de critérios usados para amostragem 
excepcional incluem objetos controversos, assunto 
notório, indivíduos famosos e ilustres. Embora não seja 
estatisticamente válida, a amostragem excepcional, 
frequentemente, pode identificar materiais por meio de 
solicitações pessoais.26 


2 — Amostragem de exemplares: técnica de seleção de 


um número limitado de itens típicos para representar 
um grupo grande. Por exemplo, quando se tomam 
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todos os registros de uma seccional regional para inferir 
como outras seccionais regionais operam.?” 


3 — Amostragem ilustrativa: método de avaliação 

que seleciona de uma série grande uma porção de 
documentos para preservação, baseado no julgamento 
do selecionador, que deve ser formado por critérios 
específicos. A amostragem ilustrativa não é nem 
sistemática nem aleatória.? 


4 — Amostragem sistemática: técnica de seleção de 
itens de um grupo baseada em algumas características 
formais, sem considerar o conteúdo desses itens. 
Exemplos de amostragem sistemática incluem puxar 
todos os documentos de um dado tamanho, ou 

todos os documentos nos quais o sobrenome começa 
com uma dada letra. Embora relativamente fácil de 
programar, a técnica não é estatisticamente válida.?? 


5 — Método do processo volumoso: técnica 

para a avaliação individual de documentos 
processuais segundo a qual os mais volumosos 

são, presumivelmente, os mais valiosos da série 

à qual pertencem. O uso do tamanho para eleger 
determinados documentos a serem preservados é 
um exemplo de amostragem sistemática. Tal método 
pressupõe que o maior número de documentos 
agregados na complexidade de ações que envolvem o 
processo sugere que ele foi mais importante quando 
estava em sua fase corrente.º 


Outras experiências e situações 


Como conhecimento a ser construído, não existe nada 
que comprove o uso em definitivo e a supremacia 

de uma técnica sobre a outra. Tudo depende da 
complexidade do problema, do conteúdo, da forma, 
da organização espacial dos documentos, entre outros 
aspectos. Por isso, a necessidade fundamental de 
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bem observar as particularidades de cada acervo. 
Certamente, soluções singulares devem surgir para 
arquivos diferentes, o que não implica a exclusão 
mútua dos métodos empregados, ou ainda o 
embasamento das práticas de uma instituição a partir 
do que é recomendado por outra. Pelo contrário, a 
troca de experiências se mostra uma importante fonte 
de aquisição de conhecimento empírico que pode ser 
aplicado integralmente ou, na medida do possível, 
adaptado para a configuração de uma técnica adequada 
a um acervo determinado. Os relatos dos próximos 
subtópicos assinalam algumas dessas perspectivas. 


Arquivo Nacional do Reino Unido 


Esse é um caso de instituição que formulou política 
para a seleção e amostra de documentos conhecidos 
pela terminologia de Case File.* Entre alguns princípios 
predefinidos destaca-se o estado atual do conhecimento 
desenvolvido para áreas específicas de interesse da 
pesquisa, que pode estar sendo aplicado na elaboração 
e no uso de critérios de seleção.º2 No caso de haver 
documentos digitais natos, para os quais se busca um 
espaço de armazenamento mais reduzido em relação 
aos documentos de papel, foi proposta a guarda 

da totalidade dos conjuntos. Em relação àqueles 
documentos, foi dada preferência para sua guarda no 
formato original de produção. Em alguns casos, pode 
ser preferível armazenar apenas cópias, devido às 
facilidades de guarda e acesso.** Quanto às técnicas 

de amostragem, são feitas escolhas sobre as opções 
metodológicas existentes: o não aleatório e o aleatório.** 


Entre os métodos não aleatórios, três opções são 
elencadas: 


1 — Amostra por conveniência: é usada para séries 
homogêneas e consiste na retirada de pequenos 
segmentos do conjunto até que se obtenha a amostra 
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desejada. Considera-se de fácil utilização, porém não é 
estatisticamente válida.” 


2 — Amostra exemplar: estabelece subdivisões em uma 
série em razão do tipo de informações contidas em 

cada documento. Por exemplo, quando em processos de 
“Concessões de Benefícios” se separam todos os proces- 
sos que tratam dos benefícios concedidos por conta de 
uma dada doença. Apesar do critério fixo e predefinido, 
o método também não é estatisticamente válido. 


3 — Amostra excepcional: seleciona documentos 
definidos como interessantes/excepcionais em uma 
série, preservando as informações definidas como 
significativas per si, dando menor importância aos 
elementos formais do documento e a sua dinâmica 
administrativa. Preserva parcelas significativas do 
acervo, mas omite a produção documental rotineira. 


Entre os métodos aleatórios de amostragem, são 
elencadas seis opções: 


1 — Amostra aleatória simples (AAS); e 


2 — Amostra sistemática (AS): todos os objetos da popu- 
lação têm a mesma chance de ser selecionados. Define-se 
o tamanho da amostra pretendida, sendo necessária 

uma listagem ou organização mínima dos documentos. 
Enquanto na AAS se realiza um sorteio para obter cada 
um dos documentos, na AS há um intervalo padrão para 
a seleção desses. Ambos são estatisticamente válidos. 


3 — Amostra aleatória estratificada: é usada em séries que 
comportem divisões internas significativas, cujo grau de 
organização possibilita a identificação desses “estratos”. 
Por meio da ASS ou da AS, garante-se a representa- 
tividade de cada um dos segmentos identificados. 


4 — Amostra por agrupamentos: selecionam-se 
documentos provenientes de diferentes órgãos, mas que 


guardam semelhanças marcantes entre si. Por exemplo, 
amostra do conteúdo integral de uma série documental 
de um entre dez hospitais subordinados a uma mesma 
estrutura administrativa. Definida por sorteio, com os 
cuidados necessários, é estatisticamente válida. 


5 — Amostra multietapas: combinação da amostra 
aleatória estratificada e da amostra por agrupamentos, 
pela qual a técnica dos agrupamentos é usada para 
reduzir conjuntos muito grandes a segmentos nos quais 
são identificados os estratos. Objetiva representar as 
especificidades dentro de cada conjunto, fazendo uso 
da própria estrutura interna de cada série, demandando 
conhecimento apurado do acervo. 


6 — Amostra por quotas: método subjetivo que, em parte, 
escapa da definição dos métodos aleatórios, pois antes 
da escolha aleatória são separadas amostras intencionais 
da série, por alguma característica específica das informa- 
ções ou dos referentes, para que então possa se proceder, 
em cada um deles, à amostragem simples por sorteio. 


Arquivo Histórico da Polícia Nacional da Guatemala 


Outro exemplo do uso de técnicas de amostragem para o 
trato com acervos é o caso do Arquivo Histórico da Polícia 
Nacional da Guatemala. Não se trata da seleção de docu- 
mentos para a preservação permanente, mas da tentativa 
de conhecer o conteúdo de um gigantesco acervo abando- 
nado,%º em curto período de tempo, por meio da análise 
de segmentos separados por técnicas estatisticamente 
válidas. Frente a um grande volume de documentos dividi- 
dos em diversos cômodos e prédios, a decisão da equipe 
responsável pela análise foi a de empregar uma técnica de 
amostragem aleatória representativa multietapas, levada a 
cabo por meio de “ondas” de amostras repetitivas. 


Para a definição inicial do projeto de amostragem 
foram estabelecidos três objetivos: “Compreender o 
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alcance e a heterogeneidade deste inexplorado Arquivo; 
Coletar amplos dados sobre os padrões macro das 
operações policiais, como o comando, estruturas 

e fluxos de comunicação; Estimar a proporção de 
documentos que registraram certos atos e políticas de 
interesse para o projeto, incluindo desaparecimentos, 
detenções e mortes”.3? Além disso, alguns desafios 
tiveram de ser considerados, como a exiguidade de 
recursos humanos, tempo hábil, a movimentação 

do acervo e a realização de outros trabalhos (como 
conservação, restauro e organização dos documentos), 
o constante “crescimento” do acervo (em razão da 
descoberta de novos arquivos correlatos), a ausência 
de listagens da população, inexistindo a possibilidade 
de amostragem direta dos documentos. Tornou-se 
então imperiosa a elaboração de uma lista mestra, 
desde os prédios que continham documentos até as 
unidades de armazenamento, o que possibilitou a 
seleção aleatória de diversas dessas unidades em uma 
primeira “onda” de seleção. O tamanho da amostra a 
ser retirada de cada ambiente, dentro desses prédios, 
foi definida com base em um primeiro diagnóstico do 
quantitativo dos acervos. Após serem identificados, 
sumariamente, os documentos da primeira “onda”, 
tiveram lugar as “ondas” de amostras seguintes. Ao 
final da décima onda, foi programada uma pausa para 
avaliação do processo. 


Arquivo do Estado de Nova York 


No caso dos documentos do Arquivo do Estado 

de Nova York, a técnica de amostragem tem se 
revelado subjetiva. De acordo com Geoffrey A. Huth, 
diretor do Serviço de Documentação Governamental 
do Arquivo Público do Estado de Nova York,º a 
amostragem é realizada em conjunto com as unidades 
produtoras, de modo que possam ser identificados 
aqueles documentos que constituem os processos 
mais significativos. Na maior parte das vezes, 
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esse procedimento é aplicado para grandes séries 
documentais, como as mantidas na Procuradoria 
Geral do Estado. Nessa instituição, por exemplo, 
existem séries documentais descomunais, compostas 
de mais de 14 mil caixas, contendo as investigações 
da Procuradoria, muitas das quais são de rotina, 
enquanto em outras se revela algum tipo de 

especial significância. 


O objetivo é identificar aqueles processos que são 
historicamente relevantes e salvá-los para a guarda 
permanente. Alguns desses processos também são 
bastante grandes, chegando apenas um único deles 

a preencher 400 caixas. Esses são também os mais 
prováveis de servir a algum uso no futuro, como 
amostras. Nas amostras escolhidas, sempre que 
possível, são destruídas as duplicatas, clippings de 
jornais, assim como outros papéis considerados sem 
valor documental. Em todos esses casos, procura-se 
definir quais são os critérios que identificam aqueles 
processos destinados à guarda permanente, dentro 
daquelas séries documentais, ou seja, quais são os 
critérios qualitativos de amostragem. Entre os critérios 
que têm sido definidos pelo Arquivo do Estado de 
Nova York, destacam-se três situações, referentes a: 
“Documentos de Reexame da Qualidade Ambiental”; 
“Processos Arquivados do Departamento Jurídico/ 
Administração de Documentos e Arquivos do Estado”; 
“Documentos sobre Edificações e Construções”. 


Na documentação sobre a qualidade ambiental, 

são considerados amostras aqueles documentos 

que obedeçam, no mínimo, a um dos seguintes 
critérios: sejam altamente controversos, tenham 
impacto ambiental negativo abrangente, tenham vasto 
significado histórico (como os que se referem ao 

“11 de Setembro”) e/ou resultem de decisão histórica, 
regulamento ou comando superior. Nos processos 
jurídicos arquivados, são considerados amostras 
aqueles documentos que atendam aos seguintes 
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critérios: registros pertencentes aos processos que 
denotem decisão histórica, regulamento ou comando 
superior e que, posteriormente, forneçam evidência de 
precedente; registros relacionados a organizações ou 
figuras notórias que são objetos prováveis de pesquisas 
em andamento; registros pertencentes aos processos 
que envolvam indivíduos proeminentes que serão 
prováveis objetos de pesquisas futuras; registros que 
definam uma considerável mudança ou movimento, ou 
sejam ilustrativos de iniciativas ou políticas importantes 
do Departamento Jurídico. Além desses critérios 
específicos, podem ser amostrados quaisquer processos 
que tenham sido basicamente enviados para a Corte de 
Apelações (incluir-se-iam alguns processos envolvendo 
constitucionalidade de estatutos, entre outros 
ordenamentos legais); que tenham sido encerrados até 
1950 (quando da emissão das primeiras Autorizações 
para a Disposição de Documentos — RDAs, pela 
Divisão de Orçamento); ou tenham sido alegados, por 
funcionário público ou empregado do Estado de Nova 
York, como dotados de objeto fraudulento. 


Enfim, no terceiro caso mencionado estão entre os 
critérios que caracterizam relevância histórica em 
projetos de edificações, estruturas e construções: 

a fama do arquiteto ou da construtora; a autoria 

do projeto ser de um arquiteto local (no caso, do 
Estado de Nova York); o caráter original, inovador 
ou de vanguarda do projeto e das características 

da construção; alguma controvérsia considerável, 
associada à construção e/ou a pós-construção (por 
exemplo, a explosão do transformador do edifício 

da Secretaria de Estado de Binghantom, liberando 
Bifenilpoliclorado — PCBs); o grande alcance e 
impacto de um projeto de construção (expansão de 
um campus, alteração de uma paisagem, eliminação 
de uma vizinhança inteira); as características 
distintivas de um tipo, período, estilo regional ou 
método de construção; associação com eventos, 
pessoas ou usos significativos; seus arrolamentos em 


registros nacional/estadual, individualmente ou como 
parte de uma região histórica. 


Uma vez que tenham sido identificados edifícios 

ou estruturas historicamente significativos, os tipos 
documentais precisam ser valorizados. Os pontos 

a seguir são baseados nas observações feitas pelo 
Arquivo e Administração Nacional de Documentos 
(NARA), em uma avaliação de documentos 
arquitetônicos conduzida em Michigan? e na revisão 
feita pelas “agências de redesenho” do Estado de Nova 
York. Tais pontos indicam como tipos documentais 
relevantes para a preservação permanente: desenhos 
preliminares de design; esboços de apresentação (para 
vender a ideia ao cliente); desenhos de versão final 

e desenhos de como construir; desenhos e demais 
documentos relacionados à negociação de contratos ou 
licitações que mostrem a estrutura física do edifício e 
que não sejam suplantados pelos respectivos desenhos 
de versão final, ou os de como construir (excluindo-se 
propostas não contempladas); concorrência, contrato 
e projeto manual; desenhos detalhados mostrando 
estrutura ou aparência; desenhos artísticos mostrando 
traços decorativos tais como escultura, terracota, 
serralheria, mobiliário etc.; desenhos de fabricação 
preparados pelos empreiteiros, usualmente para 
elementos mecânicos, marcenaria, ou algum outro 
produto construído como elemento da estrutura; 
especificações relacionadas à estrutura ou aparência; 
correspondência com empreiteiros; relatórios de 
engenharia e consultoria; brochuras suplementares 

e amostras dos produtos usados na construção; 
aprovação das fases dos projetos; relatórios de teste 
do terreno; estimativas orçamentárias; minutas de 
reuniões; fotografias, negativos e outras imagens do 
exterior ou interior da edificação. 


Quanto aos tipos documentais que, na perspectiva 


dos critérios adotados, não são destinados à guarda 
permanente, estão: esboços anteriores à versão final 
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que possam ser suplantados pelos desenhos de 

versão final ou os de como construir; desenhos de 
fabricação detalhados ou especificações para sistemas 
de eletricidade, encanamento, aquecimento e de 
ar-condicionado; documentos e desenhos de licitações 
não contempladas; documentos relativos ao pagamento 
de empreiteiras; ordens de alterações nas construções; 
lista de inspeção de falhas; manual de instruções e 
garantias de sistemas. 


Validade da amostragem: questionamentos e 
proposições 


Como já foi mencionado, não é possível admitir 

que seja eleita uma única proposta de amostragem 
documental, pois o uso dessa técnica dependerá de 
um conjunto de fatores, objetivos e subjetivos, próprios 
dos documentos, dos arquivos e dos arquivistas. Alguns 
aspectos relevantes sobre amostragem documental, em 
meio ao debate existente, podem dispensar a validação 
universal da técnica. Em primeiro lugar, a amostragem 
se baseia na premissa de que, se uma porção da 
totalidade de documentos é escolhida corretamente, 
qualquer indivíduo pode generalizar seguramente 

sobre as características da totalidade, utilizando-se 
apenas de um fragmento dela; ou seja, a amostra deve 
possuir representatividade em relação ao universo de 
onde foi extraída. Em segundo lugar, para que sejam 
retiradas amostras de uma série é preciso que ela 
apresente um valor mínimo, histórico, informativo ou 
probatório, de natureza substancial, que justifique 

sua preservação. Em terceiro lugar, é necessário que 

o arquivista responsável pela aplicação da técnica de 
amostragem conheça bem os documentos que estão 
sob sua responsabilidade, assim como os órgãos que os 
produziram, para ter certeza da adequação da técnica 
que será aplicada, dos recursos humanos e materiais 
que serão envolvidos na ação e da própria utilidade 

da amostra produzida ao final. Em quarto lugar, a 
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aplicação da técnica de amostragem deve ser evitada 
sempre que for necessária uma avaliação individual de 
cada documento ou em universos documentais muito 
restritos, com pequeno número de documentos, pois 

a amostragem é uma solução para tratar do grande 
acúmulo de documentos resultantes das atividades das 
burocracias estatais modernas. 


Embora esses aspectos sejam consensuais na 
comunidade arquivística, existem outros que, por seu 
turno, expressam pontos divergentes, ambiguidades, 
mas que fazem parte do desenvolvimento das 
investigações no campo. Um desses aspectos diz 
respeito à própria indefinição conceitual da noção de 
“amostragem”, voltada para documentos arquivísticos. 
Isso se deve à relação intrínseca entre a técnica 
amostral, a Estatística e a representatividade. Muito 
dos pontos de vista divergentes decorrem dessa 
condição essencial da amostragem, que revelam 
uma tensão entre a teoria e a prática, pois os fatores 
particulares são preponderantes na determinação de 
quando, como e porque por que fazer a amostragem. 


Alguns autores consideram que amostragem é 
somente aquele procedimento que possui uma 
representatividade estatisticamente válida, isto é, 

que pode ser verificado matematicamente dentro 

de uma margem de erro aceitável. Nesse caso, ele 
corresponde ao que os estatísticos denominam de 
“amostragem probabilística”. Dessa forma, a escolha 
de itens individuais de uma série, para obter-se um 
reflexo qualitativo de alguma importante característica 
predeterminada da totalidade de documentos, não seria 
amostra, mas seleção. É nesse sentido que T. Cook 
considera útil especificar e diferenciar amostra de 
seleção, e, essas duas, de exemplo.ºº Nesses casos, a 
dúvida é de designação, pois os dois últimos termos — 
seleção e exemplo — correspondem, respectivamente, 
ao que foi anteriormente descrito como “amostragem 
excepcional” e “amostragem exemplar”. Também 
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não há unanimidade sobre o fato de os estatísticos 
considerarem apenas um único tipo de amostragem 
correto, pois a questão vai mais além. 


O processo de amostragem probabilística 
permite a inferência de dados da amostra para 
a população, segundo a teoria de probabilidade 
e inferência estatística com mensuração 

da precisão dos indicadores. As amostras 

não probabilísticas não apresentam essa 
possibilidade. Desse modo, caso seja importante 
a realização de inferências, recomenda-se 

a utilização de amostragens probabilísticas 
para a seleção de documentos que devem ser 
separados para guarda permanente antes do 
descarte. Caso contrário, o uso de amostra não 
probabilística pode ser mais prática e de rápida 
implementação.?! 


Com base nessa orientação é possível admitir, portanto, 
a existência de dois tipos principais de métodos 

de amostragem documental, probabilísticos e não 
probabilísticos, sob os quais se poderia fazer uma 
correspondência, lexical e metodológica, de acordo com 
o proposto no Quadro 1. 


De ambas as vertentes, entretanto, surgem questões que 
merecem ser analisadas. Basicamente, o uso do método 
estatístico (em suas diferentes variantes) deve ser 
avaliado para que seja percebido se não está provocando 
distorção da amostra, de acordo com a natureza da 
série. O método não estatístico, por sua vez, afasta a 
representatividade do conjunto da série documental. 


Outra observação importante, anteriormente mencionada, 
diz respeito à relação entre avaliação e amostragem. 

A avaliação é uma atividade crucial para a gestão 
arquivística de documentos e está diretamente 
relacionada à técnica da amostragem. Esse fato leva 
alguns autores a considerar a amostragem como 


apenas uma parte da avaliação. No entanto, também é 
preciso reconhecer visões distintas sobre essa relação, 
justificando diferentes acepções. Existem três situações 
bem delineadas: o universo documental não é conhecido; 
a tabela de temporalidade está obsoleta ou superada; o 
universo documental é destinado à eliminação. 


No primeiro caso, a amostra serve para o conhecimento 
da série, implicando a discussão sobre a amostragem 
documental como um todo. Após o conhecimento 

da série, reutiliza-se a técnica para extrair a nova 
amostra que será preservada. Portanto, a amostragem, 
primeiramente, é um método de avaliação e, em segundo 
lugar, uma forma de preservar documentos.?? No 
segundo caso, a tabela de temporalidade já foi utilizada, 
como instrumento principal da avaliação de documentos, 
mas, por algum motivo, não racionaliza a gestão 
arquivística, sofrendo algum tipo de obsolescência. 
Pode, por exemplo, justificar a guarda permanente de 
séries documentais muito extensas ou que contenham 
documentos de pouco valor. Na realidade, a avaliação já 
foi feita por um instrumento convencional. Contudo, em 
função de um conjunto de fatores novos, resolve-se pela 
aplicação de uma técnica de amostragem sobre a série 
já avaliada a fim de preservar nela um conjunto menor 
de documentos ou os mais significativos.** No terceiro 
caso, a avaliação documental também já foi realizada, 
mas, ao contrário do caso anterior, a destinação 

prevista para a série é a eliminação. Nessa condição, a 
técnica de amostragem deve ser aplicada com o intuito 
de preservar, pressupondo algum valor secundário, 
intrínseco ou extrínseco, que reste no universo 
documental, por meio da definição de critérios que 
especifiquem quais são as técnicas mais adequadas.” 


Considerações finais 


As opções pela amostragem documental existem dentro 
de um repertório variado. Ao compreender e legitimar 
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os avanços trazidos pelos métodos estatísticos, não 

se abandonam por completo algumas das antigas 
práticas já consolidadas no meio arquivístico, mas 

se as reformulam para atender a necessidades 

agudas dos arquivos no tempo presente. A interação 
metodológica dos procedimentos que definem a técnica 
a ser aplicada para obter a amostragem, segundo as 
singularidades dos documentos, apresenta-se como 
uma solução viável frente ao volume e à diversidade da 
produção documental contemporânea. 


A tensão entre a teoria que foi construída para a 
avaliação documental e a prática cotidiana junto 
aos acervos demonstra uma contradição em termos, 
cuja síntese final tem se realizado nos métodos 

de amostragem, como um de seus aspectos. 
Comentando a experiência desenvolvida por outros 
arquivistas, Jane Turner mostra que a articulação de 
princípios arquivísticos — como os de imparcialidade 
e proveniência — tem sido fundamental para resolver 
os problemas enfrentados nos arquivos, encontrando 
diferentes soluções metodológicas. 


O princípio da imparcialidade reconhece que a 
autenticidade, credibilidade e a natureza imparcial 
dos arquivos, a qual é derivada do processo de 
criação e acumulação natural deles, deve ser pre- 
servada. A utilidade futura dos documentos como 
evidência, seja administrativa ou histórica, a qual 
é essencial para todos os usuários, é diretamente 
dependente da preservação da imparcialidade dos 
documentos. Isto é realizado através da aplicação 
do princípio do “respeito ao fundo”, o qual res- 
peita e preserva a integridade contextual de cada 
fundo, se ela é física, para documentos de papel, 
ou contextual, para documentos eletrônicos. Se 
os arquivistas falham em executar esta tarefa 
fundamental, os documentos não serão prestáveis 
como evidências e, em lugar disso, serão reduzi- 
dos a discretos artefatos históricos.*º 
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Seguindo esse raciocínio, a autora demonstra, pela 
análise de estudos de caso, que o método estatístico, 
aplicado por meio de uma amostra aleatória sobre uma 
série documental organizada cronologicamente, ao 
reter o padrão original e limitando futuras distorções, 
atendeu ao princípio da imparcialidade. De outro 
lado, o método não estatístico, aplicado por meio de 
uma amostra sistemática de processos volumosos, 
subsequente ao entendimento aprofundado da série 
documental, ao postular uma metodologia claramente 
definida para a particularidade daquela série, atendeu 
ao princípio da proveniência. 


A relação entre as técnicas de amostragem e as inova- 
ções trazidas pelo campo da Tecnologia da Informação 
acompanha e se embasa nessa discussão precedente. 
Os diversos tipos de amostras, o conhecimento das 
séries, a atribuição de valor aos documentos são 
terrenos férteis nos quais se introduzem os instru- 
mentos de TI. Entre alguns instrumentos conhecidos, 
podem ser úteis o uso de planilhas eletrônicas, bancos 
de dados ou outros aplicativos, como a “Calculadora de 
Tamanho Amostral”,*º pelos quais se determina o nível 
de precisão em uma dada amostra. Esse aplicativo 
trabalha com dois conceitos fundamentais: margem de 
erro e nível de confiança. Quanto maior a margem de 
erro, maior o nível de confiança; quanto menor a mar- 
gem de erro, menor o nível de confiança. 


A determinação da correlação entre esses dois fatores, 
por sua vez, influenciará o tamanho da amostra: quanto 
menor a margem de erro, maior deverá ser o tamanho da 
amostra para um dado nível de confiança; quanto menor 
o nível de confiança, maior deverá ser o tamanho da 
amostra para uma dada margem de erro. A calculadora é 
útil porque, dependendo das variáveis dadas, ela indica o 
tamanho da amostra ou a margem de erro. É possível 
encontrar, em publicações sobre amostragem, as 
fórmulas para o cálculo do tamanho amostral,*” que 
varia conforme o tipo de técnica escolhida: amostra 
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aleatória simples, conglomerada etc. Outro aplicativo 

é a ferramenta Ex-Sample, contida no software 
Methodologist's Toolchest, desenvolvido pela The Idea 
Works, que também calcula o tamanho da amostra em 
situações de maior complexidade, operacionalizando uma 
grande variedade de recursos. O programa inclui uma 
série de outros aplicativos relacionados aos aspectos 
metodológicos de pesquisa, que deve ser avaliada. 


Concluindo, entende-se que, no estágio contemporâneo 
da produção de documentos, a amostragem documental 
permite múltiplas opções para aplicação da técnica, 

com ou sem o auxílio de instrumentos da Tecnologia 

da Informação. Releva-se que “a teoria arquivística 

deve ser flexível o suficiente para responder a essa 
realidade [o desordenado mundo da atividade humanal, 
precisamente, identificando a essência da atividade 
documentada, de modo que a teoria possa ser largamente 
aplicada no desordenado mundo real dos documentos” ,*º 
ordenando-o e atribuindo-lhe o sentido original. 


RESUMO | A amostragem é um método com numerosas possibilidades 
de uso, nos mais diferentes campos, da agricultura à análise clínica, fun- 
damentado em procedimentos estatísticos ou não estatísticos. Aplicada 
ao campo arquivístico, pode atender a diferentes necessidades da gestão 
documental, entre as quais a determinação de amostras para a guarda 
permanente de documentos previamente destinados à eliminação. Este 
artigo pretende compreender, de forma ampliada, o prospecto de abor- 
dagens sobre técnicas de amostragem e sua aplicação em arquivos, para 
levantar questões e reflexões pertinentes ao conhecimento requerido na 
formulação de critérios norteadores para tal aplicação de cunho prático. 


ABSTRACT | Sampling offers a number of possible uses in the most 
diverse fields, from agriculture to clinical analysis, based on statistical or 
non-statistical procedures. For the archivist, it can meet diverse docu- 
ment management needs, including the determination of samples for the 
permanent storage of documents previously intended to be discarded. 
This article seeks to understand in a broad fashion various approaches to 
sampling technique and their use in archives in order to raise pertinent 
questions and engender thought on the knowledge required in the formu- 
lation of guiding criteria for their practical application. 
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Quadro 1 | Amostragem documental 


Método estatístico: com representatividade. 


Método não estatístico: sem representatividade. 


Probabilístico: é possível mensurar a precisão dos 
indicadores. 


Não probabilístico: não é possível mensurar a precisão 
dos indicadores. 


Quantitativo: preserva as características da série no 
conjunto originalmente constituído (parâmetros). 


Qualitativo: preserva as características mais relevantes 
individualmente. 


Objetivo: parte da definição e homogeneidade do universo 
documental. 


Subjetivo: parte da experiência individual e interesse 
do arquivista. Universo documental heterogêneo. 


Nível de confiança: quantificação da probabilidade de o 
estimador de uma determinada amostra selecionada ter um 
erro menor ou igual ao desejável. 


Importância: o valor atribuído aos documentos da 
amostra é o fator preponderante para torná-lo digno 
de preservação.* 


Erro amostral: diferença entre o valor observado na amostra 
e o parâmetro de interesse na população. O erro aceitável 
corresponde à quantidade considerada razoável 

de que a medida inferida (estimativa) pela amostra difira 

da quantidade populacional (parâmetro). 


Lista de critérios: determinados atributos dos documentos 
são sublinhados, indicando aqueles que possuem maior 
importância. 


* No método não estatístico, significância remete ao documento importante, valoroso, digno. Diferentemente, quando usada no sentido 
estatístico, a significância corresponde à proximidade com uma relação correta, isto é, provavelmente verdadeira. Adotamos “importância” 


como equivalente a “significância”, na primeira das acepções acima. 
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Estante 


Inovações e redescobertas 


Adalgisa Arantes Campos. As irmandades de São Miguel e as almas do purgatório: 
culto e iconografia no Setecentos mineiro. Belo Horizonte: C/Arte, 2013. 


A colonização criou a possibilidade do convívio intercultural entre as mais variadas 
populações de Minas Gerais. A visão de mundo barroca dissolveu, incorporou ou 
ressignificou tradições culturais portuguesas, indígenas e africanas. Essa experiência 
teve grande longevidade e seu resgate, tanto do ponto de vista da história das 
sensibilidades religiosas quanto da criação artística, é o objetivo desse livro. 


Z Fábio Henrique Viana. Paisagem sonora de Vila Rica e a música barroca das Minas 
ide pe Ca Gerais (1711-1822). Belo Horizonte: C/Arte, 2013. 
Ce Ad 
we vao A Como se organizava o universo social dos músicos coloniais e qual era a música por 


eles composta? Redesenhar a genealogia dessa experiência cultural é o objetivo do livro 
em questão. Para isso, o autor recorre não só aos estudos de Musicologia Histórica, 
como também de Arquitetura e Geografia. Dessa maneira, a partir da experiência 
registrada em Ouro Preto, o leitor descobre ou redescobre as raízes profundas das 
paisagens sonoras mineiras cujos ecos ainda estão presentes na atualidade. 


Henrique Gerber. Noções geográficas e administrativas da província de Minas Gerais. 
Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 2013. 


Esse livro foi publicado originalmente em 1863, por Henrique Gerber, engenheiro 
alemão a serviço do governo provincial. Trata-se, portanto, da reedição de uma 
obra rara e valiosa, com ensaio crítico do geólogo e pesquisador Friedrich Renger, 
ao qual se somou a contribuição do historiador Roberto Borges Martins. A edição é 
enriquecida por índices, documentos iconográficos e cartográficos, particularmente 
pela Carta da Província de Minas Gerais, marco da fixação da representação 
cartográfica do Estado. 


Júnia Ferreira Furtado; Maria Leônia Chaves de Resende (Org.). Travessias inguisitoriais 
das Minas Gerais aos cárceres do Santo Ofício. Belo Horizonte: Fino Traço, 2013. 


Desde o início da colonização, o Brasil se constituiu em espaço de expansão da 

fé católica. A Inquisição ocupou um papel fundamental nessa missão da Igreja, 
procurando homogeneizar a fé e os ritos católicos, caçando bruxas de tradição europeia, 
reprimindo crenças africanas e indígenas e, mais particularmente, perseguindo os 
cristãos-novos, acusados de judaísmo. Ao destacar as conexões e a forma de atuação 
do Tribunal do Santo Ofício no ultramar português, com destaque para a capitania de 
Minas Gerais, esse livro ilumina a repressão religiosa no antigo mundo luso-brasileiro. 


Meily Assbú Linhales; Adalson Nascimento (Org.). Organizando arquivos, produzindo 
nexos: a experiência de um centro de memória. Belo Horizonte: Fino Traço, 2013. 


Esse livro revela os procedimentos de organização do acervo do Centro de Memória 
da Educação Física, do Esporte e o do Lazer (Cemef), da Universidade Federal de 
Minas Gerais. Essa instituição desenvolveu importante trabalho multidisciplinar, 
voltado para a preservação e promoção do acesso a um importante patrimônio 
documental referente ao ensino e à prática esportiva em Minas Gerais. Trata-se de 
uma interessante experiência de conservação e organização de centro de memória, 
semelhante aos existentes em outras universidades brasileiras. 


Rodrigo José Ferreira Bretas. Traços biográficos do finado Antônio Francisco Lisboa, 
distinto escultor mineiro, mais conhecido pelo apelido de Aleijadinho. Belo Horizonte: 
Editora UFMG, 2013. 


Essa obra reedita a primeira biografia de um dos personagens mais importantes da 
história de Minas Gerais, o escultor barroco Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho. 
Escrito em 1858 pelo professor, promotor e deputado provincial mineiro Rodrigo 

José Ferreira Bretas, esse livro narra o drama e os sofrimentos vividos pelo artista 
para materializar sua obra. Com um belo projeto gráfico de Márcia Larica, a nova 
edição traz prefácio de Silviano Santiago e um ensaio fotográfico produzido por Jomar 
Bragança, que retrata diversas criações do principal escultor do barroco brasileiro. 
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| Nos últimos anos tem sido crescente o 
número de pesquisas sobre as revoltas e sedições em 
Minas Gerais, contrastando com os estudos sobre a 
Inconfidência Mineira de 1789, que tanto interesse 
despertou e ainda desperta nos historiadores. Nesta 
exposição serão apresentadas teses e dissertações 
sobre as sedições e revoltas em Minas Gerais no 
século XVIII, defendidas após 1989, no Brasil e no 
exterior. De antemão, fazem-se necessárias algumas 
advertências. Foram levados em consideração não 
só trabalhos que versam sobre os movimentos mais 
formais de contestação, como também aqueles que 
tratam da resistência dos diversos grupos sociais como 
índios, negros, potentados e homens livres. Portanto, 
alguns trabalhos citados mais adiante, embora não 
tratem especificamente do tema em questão, são 
relevantes para sua compreensão; outros, publicados 
sob a forma de capítulos de livros e artigos de revista, 
também deram contribuições significativas. Entende-se 
que, pelos avanços que fizeram, não poderia deixar de 
ser feita referência, mesmo que breve, a esses últimos 
trabalhos, sem a pretensão de fornecer um repertório 
completo dos textos que abordam essa temática. 


O destaque vai para as produções que tratam dos 


movimentos de contestação ocorridos até a Inconfidência. 


Em razão dos objetivos propostos, foram deixadas de 
lado as pesquisas sobre as revoltas do século XIX, 
importantes para avaliar as rupturas e continuidades dos 
movimentos contestatórios nas Minas Gerais.! Eventuais 
lacunas poderão ser compensadas no quadro anexado 

ao final do texto, no qual leitor poderá encontrar uma 
relação dos trabalhos recentes sobre rebeliões e protestos 
na Capitania de Minas Gerais. 


Abrindo o leque 


Num momento em que grande parte dos historiadores 
estava voltada para o estudo que o impacto das 
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descobertas auríferas causou em Minas, o livro 
Vassalos rebeldes, de Carla Anastasia, foi pioneiro.? 
Originalmente apresentado como tese para concurso de 
professor titular em História do Brasil na Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) em 1995, o trabalho 
fornece, a partir de uma abordagem mais sociológica, 
ampla visão sobre os movimentos de rebeldia ocorridos 
até a primeira metade do Setecentos. O livro revela 
ainda outro mérito ao se debruçar sobre movimentos 
pouco estudados, ou mesmo desconhecidos, como as 
revoltas de Pitangui (1717-1720), Catas Altas (1718), 
Barra do Rio das Velhas (1718) e Campanha do Rio 
Verde (1746). Conforme a tipologia que a autora 
procurou estabelecer, essas manifestações ocorriam 
em “contextos de soberania fragmentada”, situação em 
que havia disputa entre mais de um polo de poder, o 
que resultava na fragmentação da soberania política. 
De outro tipo eram as insurgências que se passavam 
“dentro das regras coloniais”, ou seja, movimentos 
reativos, marcados pela tradição, em que se lutava 
pela preservação de direitos costumeiros e com o 
objetivo de restaurar uma antiga ordem. Alguns desses 
protestos apresentavam traços semelhantes às revoltas 
frumentárias e contrárias ao pagamento de impostos, 
os food riots e tax rebellion, típicas do Antigo Regime 
na Europa. Outras manifestações de rebeldia tinham 
características tanto de um quanto de outro tipo. Esses 
seriam casos híbridos, cujos expoentes foram a revolta 
de Vila Rica (1720) e os protestos do sertão do São 
Francisco (1736). Até a primeira metade do século 
XVIII elas expuseram a grande violência vigente na 
Capitania, a despeito dos esforços das autoridades na 
tentativa de manter a ordem. 


Esse período do Setecentos foi, assim, marcado pela 
tentativa de afirmação da Coroa portuguesa, e uma 
das formas encontradas para alcançar esse objetivo 
foi lançar mão de uma onerosa carga fiscal sobre 

os súditos da colônia. Esse foi um dos aspectos 
salientados por Luciano Figueiredo em sua tese de 


doutorado, Revoltas, fiscalidade e identidade colonial 
na América portuguesa: Rio de Janeiro, Bahia e 

Minas Gerais, 1640-1761. Enquanto meio de carrear 
as riquezas da colônia para a metrópole, a fiscalidade 
contribuiu também para a precipitação de vários 
tumultos. Em geral, os súditos não questionavam os 
impostos, nem a Coroa, mas a sua forma de cobrança e 
os desmandos dos representantes régios. Uma das mais 
fortes expressões de descontentamento nesse período 
foram os levantes do sertão do rio São Francisco, 

aos quais, em seu trabalho, Figueiredo dedicou um 
capítulo: “Furores sertanejos: Minas Gerais, 1736”. 


À luz de documentos inéditos o historiador mostrou 
como os sertanejos questionaram o pagamento do 
quinto sob a forma da capitação — fato contundente, 
já que se tratava de um direito régio — e ousaram 
confrontar até mesmo a figura do rei. No sertão 
chegaram a ser veiculadas ideias a respeito de troca de 
soberania, tópica que estava presente em várias outras 
revoltas. Demonstrada assim sua inegável repercussão, 
não se pode mais atribuir às revoltas que antecederam 
as Inconfidências importância menor pelo fato de não 
almejarem a independência da colônia. A ameaça dos 
revoltosos de submeterem-se à soberania de outra 
coroa constituía gravíssima insubordinação.” 


Outra contribuição importante a esse tema veio de 
Maria Verônica Campos em sua tese Governo de 
mineiros, na qual se discutiu a imposição do poder 
régio em Minas — acompanhada da implantação de 
uma pesada estrutura administrativa e fiscal — e as 
resistências que a Coroa enfrentou sob a forma de 
motins e rebeliões. Em face da centralização encetada 
pela metrópole portuguesa desde o limiar do Setecentos, 
as rebeliões constituíram sérios entraves a esse processo 
centralizador. Contudo, revoltas como as de Catas Altas, 
Pitangui e Barra do Rio das Velhas não foram capazes 
de causar maiores impactos à administração colonial, 
provocando rearranjos locais, enquanto a “Guerra dos 
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Emboabas” (1707-1709), a revolta de Vila Rica e os 
levantes do sertão levaram a mudanças estruturais, 
como a fundação de vilas, a criação da capitania e a 
sujeição de potentados locais, respectivamente. Ao fim 
e ao cabo, a Coroa saiu vitoriosa e as revoltas tiveram, 
no máximo, o efeito de retardar o inexorável processo de 
centralização política e administrativa da colônia. 


O conturbado início da exploração aurífera também 

foi propício ao aparecimento de conspirações como a 
tramada por Pedro de Rates Henequim, estudado por 
Adriana Romeiro em seu livro Um visionário na corte 
de D. João V, originado de sua tese de doutorado. 
Henequim teria simplesmente elaborado um plano para 
entregar à Espanha as ricas minas de ouro da colônia 

e, além disso, veiculava ideias proféticas como a de 
identificar o paraíso no Brasil. Segundo a análise de 
Adriana Romeiro, seu discurso não deve ser interpretado 
como pura expressão de milenarismo, mas sim como 
um discurso que tinha implicações políticas. Acusado de 
heresia, acabou executado pelo Santo Ofício em Lisboa, 
em 1744. Esse tenso ambiente das minas no início do 
Setecentos acabaria por resultar na Guerra dos Embobas 
(1707-1709), tema de outro livro da autora. 

Além do regozijo pelas descobertas auríferas, essas 
deixaram também as autoridades em Lisboa preocu- 
padas, pois com a posse dessas riquezas aumentavam 
as chances de invasões estrangeiras. Por seu turno, o 
conflito entre paulistas e emboabas agravava ainda mais 
a tensa situação. As lutas que se travaram nos campos 
de batalha também foram acompanhadas por intensos 
conflitos de jurisdição entre Bahia, São Paulo e Rio 

de Janeiro. Cada uma dessas capitanias, a seu modo, 
tentava exercer maior controle das áreas de mineração. 
Com base no “direito de conquista” os paulistas 
procuravam obter predomínio sobre as principais jazidas 
auríferas. Nesse contexto, o espírito de autonomia que 
tanto arrogavam para si serviu muito mais como um 
instrumento de negociação com a Coroa com vistas a 
obtenção de privilégios do que para contestá-la.º 
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Os conflitos e suas causas 


Alguns dos problemas que levaram à Guerra dos 
Emboabas, como a falta de alimentos e as rivalidades 
entre paulistas e forasteiros, continuaram existindo 
mesmo com o término dos enfrentamentos armados. 
Em Subsistência e poder, Flavio Marcus Silva, por 
exemplo, evidenciou o receio das autoridades com a 
possibilidade da eclosão de novos conflitos devido à 
carestia de alimentos. Isso levou-as a desenvolver uma 
política de abastecimento com o objetivo precípuo de 
evitar revoltas. Sob esse ponto de vista, os tumultos 
da Barra do Rio das Velhas e de Pitangui foram, antes 
de tudo, resultado da tentativa da Coroa de controlar 
a arrematação de contratos relativos a gêneros de 
primeira necessidade. No mais recente estudo sobre 

a revolta de Pitangui, A 'Rochela” das Minas do 
Ouro?, Vagner da Silva Cunha afirma que os paulistas 
continuaram a recorrer ao argumento do “direito de 
conquista” para obter privilégios. 


Uma das rebeliões que mais têm recebido a atenção 
dos estudiosos é a revolta de Vila Rica de 1720. 

Em estudo sobre a composição social do movimento, 
Carlos Leonardo Kelmer Mathias realizou uma 
detalhada pesquisa que resultou na dissertação Jogos 
de interesses e redes clientelares na revolta mineira 
de Vila Rica (c. 1709 - c. 1736). Ao analisar os 
acontecimentos daquele ano, o autor fez avanços e 
recuos, trabalhando com a hipótese de que a cada novo 
governador que chegava a Minas fazia-se necessária 

a realização de novas alianças com os súditos locais. 
Isso porque os representantes da Coroa traziam 
consigo suas instruções régias, mas também interesses 
particulares, que muitas vezes se chocavam com o 

de grupos já constituídos. Isso explicaria o porquê de 
homens que estiveram ao lado de Manuel Nunes Viana 
na Guerra dos Emboabas terem se bandeado para o 
lado do governador na revolta em 1720. As alianças se 
realizavam e se desfaziam, assim, com grande fluidez. 


Revista do Arquivo Público Mineiro Estante Antiga 


Certamente, um dos motivos pelos quais a revolta 

de 1720 tem recebido maior número de estudos é a 
violência empregada em sua repressão, que resultou 
na execução sumária de Filipe dos Santos. Ao estudar 
o processo de punição e perdão no contexto da 
revolta, João Henrique Ferreira Castro, na dissertação 
A repressão à Revolta de Vila Rica de 1720, mostra 
que a execução do minerador revoltoso não foi fruto 
da ação intempestiva do governador, o conde de 
Assumar, mas calcada em disposições legislativas. 
Nas primeiras décadas do século XVIII travou-se no 
Conselho Ultramarino, em Lisboa, intenso debate sobre 
a concessão do perdão e a punição aos envolvidos 
nos tumultos que grassavam na colônia, já que os 
constantes perdões concedidos não os faziam cessar. 
Estabeleceu-se então que o perdão só poderia ser 
concedido nesses casos mediante autorização régia. 
Foi a partir dessa premissa que o conde de Assumar 
agiu com excepcional rigor no processo de contensão 
da revolta. Essa ação não pode, portanto, ser atribuída 
ao seu caráter, por muitos visto como sanguinolento. 


Na historiografia disponível sobre rebeliões e rebeldes 
em Minas Gerais é possível encontrar inúmeras 
referências à diversificada composição social de seus 
participantes, entre os quais tiveram marcante presença 
índios, negros e homens livres.º Daí a importância de 
se ressaltar, mesmo que ligeiramente, alguns trabalhos 
que, apesar de não elegerem as revoltas como tema 
específico, agregaram contribuições importantes 

para seu melhor entendimento. Recentemente a 
historiografia mineira conheceu, por exemplo, grande 
avanço nos estudos sobre os índios na capitania 

a partir de um estreito diálogo entre História e 
Antropologia. As pesquisas realizadas nesses campos 
mostram que o avanço da fronteira agrícola na 

porção leste da capitania, a partir da segunda metade 
do século XVIII, provocou violentas reações das 
populações nativas, como mostrou Hal Langfur.” Os 
trabalhos desenvolvidos por Maria Leônia Chaves de 


Resende mostram também que, mesmo submetidos 

a um adverso processo de colonização, os índios 
conseguiram permanecer nos núcleos urbanos e afirmar 
sua liberdade. Sob a denominação de “carijós” e ou 
“gentios da terra”, as autoridades lhes atribuíam um 
forte caráter contestatório, apesar de sua condição de 
administrados.” 


A rebeldia dos povos 


Por outro lado, com a intensificação do tráfico negreiro, 
impulsionado pelo desenvolvimento da mineração, 
aumentaram consideravelmente as tentativas de 
rebelião escrava e as fugas para a formação de 
quilombos. O exaustivo levantamento feito por Carlos 
Magno Guimarães na tese Quilombos: classes, política 
e cotidiano (Minas Gerais no século XVIll deu conta 
de aproximadamente 160 comunidades de fugitivos 
estabelecidas na capitania ao longo do século XVIII? 
Sobretudo na primeira metade do Setecentos houve 
diversas tentativas de sublevação escrava nas Minas, 
sendo a mais séria delas a que se projetou no ano 

de 1719, malograda devido a rivalidades étnicas dos 
grupos envolvidos. A propósito, é válido lembrar o 
capítulo que Anastasia dedicou em Vassalos rebeldes 
às revoltas escravas na capitania. Segundo a autora, 
elas configuram um tipo específico de rebeldia que 
não se insere na tipologia que estabeleceu.!º O medo 
causado pela proliferação de quilombos e pelas 
constantes ameaças de rebeliões escravas foi utilizado 
pelas elites senhoriais para construir sua hegemonia 
sobre a sociedade escravista, conforme defendeu 
Pablo Lima na tese Marca de fogo: o medo dos 
quilombos e a construção da hegemonia escravista 
(Minas Gerais, 1699-1769). 


Em minha dissertação de mestrado No sertão, a 
revolta: grupos sociais e formas de contestação na 
América portuguesa, Minas Gerais — 1736 sobre 
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as insurreições do sertão do São Francisco, também 
investiguei a composição social do movimento. 

Na região sertaneja as manifestações de rebeldia 
destoavam dos demais levantes das Minas por contar 
com a participação de negros, índios, mestiços, 
homens livres, entre outros. Enquanto as revoltas na 
região mineradora da capitania são quase sempre 
lembradas nas pessoas de maior destaque na 
sociedade, nos protestos do sertão — em que pese 

o papel desempenhado por figuras emblemáticas 
como Domingos do Prado de Oliveira, Maria da Cruz 

e o padre Antônio Mendes Santiago — é importante 
lembrar nomes como os do mameluco Simeão Correia, 
que serviu de comandante dos amotinados, ou ainda 
de Manuel Nunes, vulgo “Bastardão”, que ocupou 
posições de mando na revolta. Mesmo lutando ao lado 
de grandes proprietários, tais grupos puderam, todavia, 
conservar uma relativa autonomia. 


Algumas pesquisas se singularizam por centrar 

sua atenção em personalidades envolvidas nos 
movimentos rebeldes. Esse é o caso dos trabalhos 
de Alexandre Rodrigues Souza, sobre Maria da Cruz, 
e de Irenilda Cavalcanti, a respeito do governador 
Martinho de Mendonça — personagens situados 

em lados diametralmente opostos: o primeiro do 
lado dos rebeldes, na revolta de 1736, enquanto o 
segundo ao lado da repressão. Em duas ocasiões 
Irenilda Cavalcanti dedicou-se às insurgências do 
sertão: em sua dissertação de mestrado e na tese de 
doutorado defendidas na (Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), em 2004, e na Universidade 
Federal Fluminense (UFF) em 2010, respectivamente, 
ambas dedicadas a Martinho de Mendonça de Pina 
e de Proença, governador interino da Capitania de 
Minas entre maio de 1736 e dezembro de 1737. No 
primeiro trabalho ela investigou a tentativa do oficial 
régio de imprimir na capitania uma administração 
segundo os preceitos do “bom governo”; já no trabalho 
seguinte cuidou de recompor detalhadamente toda 
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a sua trajetória de vida. Os levantes do sertão foram 

a mais séria oposição enfrentada por Martinho de 
Mendonça nas Minas. Ele os considerou a matéria 
mais importante do seu governo e lhes impôs uma dura 
repressão, da qual foi ele próprio o principal artífice. 


Do lado dos rebeldes uma das figuras de maior destaque 
foi Maria da Cruz, cuja biografia foi minuciosamente 
recomposta por Alexandre Rodrigues Souza em sua 
dissertação de mestrado. Durante a revolta, essa grande 
proprietária de terras no sertão não teve uma atuação 
direta — como era característico do comportamento 

das mulheres em acontecimentos dessa natureza —, 
contudo prestou assistência aos rebeldes e estimulou 

os homens a lutar. Um deles, Pedro Cardoso, que era 
inclusive seu filho, após a derrota teve como punição 

a pena de degredo na África. A matriarca também foi 
penalizada com um degredo interno, mas, perdoada, 
acabou voltando para suas propriedades. Mesmo vivendo 
no sertão distante e a despeito de seu envolvimento na 
revolta, não foram criados obstáculos para que Maria da 
Cruz, viúva, tivesse uma boa inserção naquela sociedade. 
Seus descendentes conseguiram bons casamentos com 
membros das principais famílias da Bahia, puderam 
seguir a carreira religiosa ou se firmaram como grandes 
proprietários. A despeito da punição inicial que Maria da 
Cruz sofreu, foi mantida a honra de sua linhagem.!! 


As primeiras décadas do século XVIII marcariam, assim, 
o auge do poder dos potentados. Homens como Manuel 
Nunes Viana constituíram polos de poder privado que 
minavam o poder da Coroa, dominando extensas áreas, 
configurando-se o que Célia Nonata da Silva chamou de 
“territórios de mando”. Os levantes do sertão do rio São 
Francisco marcariam um ponto de inflexão na capitania. 
Apesar de novas revoltas continuarem a acontecer, as 
autoridades não seriam mais confrontadas de maneira 
tão contundente. Como percebeu Laura de Mello e 
Souza, a partir meados do século XVIII as revoltas se 
disseminariam no cotidiano.!? 
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Murmúrios e boatos 


Uma abordagem original sobre as revoltas na capitania 
foi feita por Tarcísio de Souza Gaspar em Palavras no 
chão: murmurações e vozes em Minas Gerais no século 
XVIII, ao investigar a veiculação de murmáúrios durante 
os conflitos. Numa sociedade fortemente marcada pela 
oralidade, como eram as sociedades do Antigo Regime, 
as murmurações perpassavam todo o tecido social, 
envolvendo igualmente ricos a pobres. Vozes e boatos de 
distintos grupos sociais se disseminavam ora imbricados, 
ora separados. Tiveram, contudo, na primeira metade 
do Setecentos, maior proximidade, como na revolta de 
Vila Rica em 1720, assim como na rebelião de 1736. 
Na segunda metade do XVIII, contudo, as reformas 
pombalinas!3 mudariam a natureza das murmurações. 
Com a cooptação dos poderosos locais pela Coroa 
portuguesa, criou-se um distanciamento entre as 
murmurações dos potentados e as dos grupos populares, 
como aconteceu nas inconfidências de Curvelo, Mariana, 
Sabará e — seu exemplo mais paradigmático — na própria 
Inconfidência Mineira de 1789, todos caracterizados 
como movimentos elitistas. 


Inconfidências 


Em relação à segunda metade do século XVIII, 
Leandro Pena Catão analisa quatro “inconfidências” 
que ocorreram na capitania das Minas Gerais durante 
o período pombalino: duas em Curvelo — a primeira 
entre 1760 e 1763 e a segunda em 1776 —, uma em 
Mariana e outra em Sabará, respectivamente em 1769 
e 1775. Conforme afirma o autor, em “todos esses 
eventos o governo e a imagem de dom José | e seu 
ministro, o marquês de Pombal, foram violentamente 
atacadas, o que caracterizava crime de inconfidência”. 
Tais conspirações sugerem o quanto os ânimos estavam 
exaltados em Minas Gerais nas décadas imediatamente 
anteriores à Inconfidência de 1789. 


A Inconfidência Mineira continua ainda a atrair 

o interesse da maior parte dos estudiosos e, 
diferentemente das abordagens mais globais — que 

foi marca dos trabalhos anteriores —,!* atualmente 
observa-se a realização de pesquisas com recortes 
mais pontuais. Uma exceção à regra é a recente 
síntese feita por João Pinto Furtado, em O manto 

de Penélope, em que o autor contraria as teses que 
defendem a existência de um projeto nacional entre os 
Inconfidentes. Ele mostra a existência de dissensões 
entre eles e a indefinição de temas importantes para o 
movimento, como a forma de governo a ser adotada. 


A despeito das divergências que se registraram entre os 
inconfidentes, Roberta Stumpf defendeu que, naquele 
contexto específico, emergiram diversos tipos de identi- 
dade e os insurgentes sentiram-se pertencentes muito 
mais a Minas do que propriamente a Portugal. Apesar do 
fracasso do movimento e da condenação dos envolvidos, 
muitos deles conseguiram se safar transferindo seus 
bens para pessoas mais próximas, preservando assim 
suas fortunas. Isso foi o que mostrou André Figueiredo 
Rodrigues em A fortuna dos inconfidentes. 


Para finalizar, em duas publicações recentes podem ser 
encontradas as abordagens mais atualizadas sobre a 
Inconfidência. O livro de Tiradentes, coordenado por 
Kenneth Maxwell, traz um conjunto de documentos 
constitucionais dos Estados Unidos que circulou 

pelas Minas, acrescido de textos de especialistas 

que permitem compreender o contexto em que tais 
documentos foram produzidos e depois difundidos 

na capitania.!* Outro destaque é História de Minas 
Gerais: as Minas setecentistas, obra organizada sob 
orientação de Maria Efigênia Lage de Resende e Luiz 
Carlos Villalta. No primeiro volume da obra pode ser 
encontrada uma parte reservada a “Guerras, sedições e 
motins”. Já no segundo volume, a seção “Inconfidência 
Mineira e inconfidências” dá conta desse movimento e 
de outras rebeliões similares.!º 
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A partir de abordagens mais abrangentes ou particula- 
rizantes, a expectativa é a de que os estudos sobre as 
sublevações em Minas Gerais continuem a prosperar. 
O quadro atual é de avanços. Depois das grandes 
discussões suscitadas em torno da Inconfidência, os 
movimentos que a precederam começam a ganhar 
“vida própria” na historiografia recente. 


RESUMO | Numerosas teses de doutorado e dissertações de mestra- 
do — quase todas atualmente disponíveis na internet ou publicadas na 
forma de livros — abordam a questão dos movimentos políticos anteriores 
à Inconfidência mineira. O presente texto tem por objetivo mostrar a 
potencialidade desses trabalhos para uma renovada compreensão da 
história política colonial. O trecho entre aspas no título deste artigo 
é tomado de empréstimo à célebre expressão do Discurso Histórico 
atribuído ao conde de Assumar para se referir ao caráter turbulento dos 
moradores das Minas. 


ABSTRACT | A number of doctoral dissertations and master's thesis — 
nearly all of which are currently available via the Internet or published 
as books — treat the question of political movements that preceded the 
separatist conspiracy called the “Inconfidência Mineira”. This text seeks 
to demonstrate the potential of these works for providing a renewed 
understanding of the history of colonial politics. The part of the title 
within quotation marks is taken from the famous expression of the His- 
torical Discourse attributed to the Count of Assumar in referring to the 
turbulent character of the residents of Minas Gerais. 


Notas | 


1. Em uma relação não exaustiva sobre as revoltas em Minas Gerais no 
século XIX pode ser consultado: ANDRADE, Marcos Ferreira de. Rebeldia 
e resistência: as revoltas escravas na Província de Minas Gerais 1831- 
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2. Com uma nova edição revista, sem contudo alterar suas linhas 
mestras, o livro ainda traz um novo prefácio indispensável de Adriana 
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fronteira: ANASTASIA, Carla. A geografia do crime: violência das Minas 
setecentistas. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2005. 
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